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1- ATA DA 72' SESSÃO, EM 29 DE MAIO DE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 
1.2_1- Mensagens do Senbor Presidente da República 
- N"s 195 e 196, de 1995 (n'\; 577 e 578/95, na origem), de 25 

do ootrente, restituindo autógrafos de projetos de lei saocionado5. 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 

de nome indicado para cargo cujo provimento dq>ende de sua 
prévia aquiescência: 

- N" 197, de 1995 (nO 587/95, na origem), de 26 do corren­
te, referente à indicação do Senhor Francisco Thompson Flores 
Netto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé 

1.2.2 - A visas de Ministros de Estado 
- N° 36/95, de 26 do corrente, do Ministro da Aeronáutica, 

refjlrente ao Requerimento nO 547, de 1995, de informações, do 
Senador Gilberto Miranda, 

- N" 238/95, de 23 do corrente, do Ministro de Mioas e 
Energia. referente ao Requerimento nO 449, de 1995, de informa­
ções, do Senador Waldeck Ornelas. 

1,2.3 - Oficios do l° S<eretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin. 

tes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara nO 67, de 1995 (nO 383/91, na 

Casa de origem), que regulamenta o exercício profISsional da acu­
puntura e determina outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 68, de 1995 (n° 945/91, na Casa 
de origem), que dispensa pacto antenupcial nos casos que indica. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 69, de 1995 (nO 1.927/91. na 
Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade de a empresa 
exploradora do serviço postal no País pagar encargos fInanceiros 
sobre as remessas de dinheiro entregues em prazo superior a três 
dias úteis após o seu envio pelo remetente. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 70, de 1995 (n° 2.573/92, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao ar!. 13 da Consoli­
dação das Leis do Trabalbo-CLT, dispondo sobre o valor probató­
rio das anotações aJX>stas pelo empregador na Carteira de Traba­
lho e Previdência Social. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 71, de 199'\ (nO 2.855/92, na 
Casa de origem), que amplia os limites do Parque Nacional do Su­
pe~agui criado pelo Decreto nO 97,688, de 25 de abril de 1989. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 72, de 1995 (n° 3.129/92, na 
Casa de origem), que disciplina os anúncios de oferta de emprego, 

- Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1995 (nO 3.180/92, na 
Casa de origem), que disciplina a publicação das despesas com 
pessoal da União e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 74, de 1995 (nO 3.838/93, na 
Casa de origem), que inclui no Plano Nacional de Viação o trecho 
que menciona, no Estado de Minas Gerais. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 75, de 1995 (nO 4.ü39/93, na 
Casa de origem), que altera a redação do § 4° do ar!. 24 da Lei n° 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomí­
nio em edificações e as incorporações imobiliárias. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 76, de 1995 (nO 4.228/93, na 
Casa de origem), que altera a redação do ar!. 2° da Lei n° 5.698, de 
31 de agosto de 1971., que dispõe sobre as prestações devidas a ex­
combatente segurado da previdência social e dá oolras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 77, de 1995 (nO 4.329/93, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção 
de dados sobre a edição nas publicações de 6rgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 51, de 1995 (nO 349/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga à Rádio 
e Televisão Integração Uda., concessão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical na Cidade Cruzeiro do Sul, 
Estado do Acre. 

l.2A - Comunicação da Presidência 
- Abertura de praro para tramitação e oferecimento de 

emendas ao Projeto de Decreto Legislativo n° 51, de 1995,lido na 
presente sessão. 

1.2.5 - Leitura de projeto 
- N" 175, de 1995, de autoria do Senador Lauro Campos, 

que revoga o ar!. 57 da Lei nO 8.672, de 6 de julho de 1993, que 
institui normas gerais sobre desportos e dá outras providências. 

1.2,6 - Requerimento 
- N° 829, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amo­

rim, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal do dis­
curso pronunciado, da Tribuna da Câmara Municipal de Porto Ve­
lho, pela Excelentíssima Senhora Vereadora Nilce Casara, intitula­
do "Integrar para não entregar1

\ e que trata sobre a questão da 
''Ponta do Ah.mã", que envolve faixa terrena dos distritos portove­
lhenses de Trancredo Neves e Califórnia. 
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1.2.7-Comunicações da Presidêocia 
- Republicação dos Pareceres OOs 332 e 333, de 1995, 

das Comissões de Assuntos Sociais e de Assuntos Econômicos 
sobre o Projeto de Lei da Câmara 0° 114, de 1992, que tramita 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992. 
e com os Projolos de Lei do Senado n° 344, de 1991 e 19 de 
1995, sendo abertura prazo para oferecimento de emendas ao pro­
jeIos mencionados. 

- Arquivamenlo defInitivo do Projelo de Lei da Câmara nO 
187, de 1993 (n ° 2.357/91, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a tributação de bens de pequeno valor, tendo em vista o término 
do prazo fIXado no parágrafo único do art. 254 do Regimento 10-
temo, sem interposição de recurso ali previsto. 

1.2.8 - Disrursos do Expediente 
SENADOR mOMAR QUINTANIllfA, como Líder - Fale­

cimento do Prefeito de Araguaçu, no Estado de Tocantins, Sr. 
Leonardo Lima. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Lamentando a falta 
de entendimento entre o Governo e os petroleiros grevistas. Rela­
tório da participação de S.Ex .. na IV Reunião da Comissão da 
Mulher, realizada na Guatemala. 

SENADOR GILVAM BORGES - A greve dos petroleiros e 
a posição do Governo Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR ÉLCIO ÁLVARES, como Líder - Falecirnenlo 
do Jurista Clóvis Ramalhete, do Espírilo Sanlo. 

O SR. PRESIDENTE - Associando-se, em nome da Mesa, 
às homenagens prestadas ao ex-Ministro Clóvis Ramalhete pelo 
Sr. Élcio Álvares. 

1.2.9 - Requerimento 

- N" 830, de 1995, de auloria da Senadora Marina Silva, 
solicitando que sobre o Projelo de Lei da Câmara nO 61, de 1995 
(0° 803/91, na casa de origem), além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição. seja ouvida. também,. a Comissão 
de Assuntos Sociais. 

13 - ORDEM DO DIA 
Projelo de Decrelo Legislativo nO 47, de 1995 (nO 75/95, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Financeira entre a República Federativa do Brasil e 

° Banco Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 
19 de dezembro de 1994. Discussão encerrada. após pare­
cer de plenário favorável. ficando a votação adiada por falta 
de quorum. ' 

1.3.1- Diswrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOEL DE HOUANDA - A1atmante cresci­

mento do tráfIco e do consumo de narcóticos. Considerações acer­
ca da legislação brasileira de repressão às drogas. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Prestação de contas aos 
eleilores que elegeram S. Exa. Transcrição do artigo intitulado O 
mUagre francês e os neoliherais, de autoria do jornalista Carlos 
Chagas, e publicado no joma1 Correio Brazi1ieose de 25 de maio 
corrente. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 - D:S::::URSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES 
ANTERIORES 

- Do Senador Lauro Campos, proferido na sessão de 25-5-
95 (republicação). 

- Do Senador Antônio Carlos Valadares, proferido na ses­
são de 26-5-95 (republicação). 

3 - RETlFlCAÇÃO 
- Ata da 70' Sessão, realizada em 25-5-95, e publicada no 

DCN, Seção lI, de 26-5-95. 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

- No' 330 a 338, de 1995 

S-ATADECOMISSÃO 

- Ala da 10ReuniOO (mst.loção), rea1izada em 24 de maio de 1995. 

6-MFBADIRETORA 

7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTI1lJTOS 

8-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PAR11DOS 

9-CO~ODEÉnCAEDECOROP~AR 
10 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃo BRASIlEIRA) 
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Ata da 72a Sessão, em 29 de maio de 1995 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Lúdio Coelho 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SENADORES: 

Artur da Távola - BeDo Parga - Benedita da Silva - Ber­
nardo Cabral - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Coutinho Jor­
ge - DaIC}' Ribeiro - Edison Lobão - E1eio Alvares - Enúlia Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Fernando Be­
zerra - Francelino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Miranda -
Gilvarn Borges - João França - João Rocha - Joel de HoUanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves - José Roberto 
Arruda - José Bianco - José Dutra - Júnia Marise - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Lucídio Portella - Ludio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Odacir Soares - Osmar 
Dias - Renan Callieiros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Valmir Campelo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro abe~ a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

A Sr- 1- Secretária em exercício, Senadora Benedita da Sil­
va, prooederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
00 PRESIDEN1E DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N' 195, de 1995 (n" 577/95 na origem), de 25 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 10, de 1995 (n" 1.264/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza a reversão ao Estado de Goiás do terreno que menciona, san­
cionado e transfonnado na Lei n"9,052, de 25 de maio de 1995. 

N' 196, de 1995 (n" 578/95, na origem), de 25 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 84, de 1993 (n" 2.495/92, 
na origem). que altera a redação do art. 50 da Lei n" 6.ül5, de 31 
de dezembro de 1973. que dispõe sobre os registros públicos, e dá 
outras providências, sancionado e transfmmado na Lei nO 9.053, 
de 25 de maio de 1995. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal, a 
escolha de nome indicado para cargo cujo provimento 
depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N" 197, DE 1995 
(N° 587/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De confonnidade com o art. 84, inciso VU da Constituição 
Fedeml, e com o disposto no art. 18. inciso I. e nos arts. 56 e 58 do 

Regulamento aprovado pelo Decreto n" 93325, de I" de outubro 
de 1986. no art. 39, inciso I, alinea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decreto n" 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo f~, do Senhor 
Francisco Thompson Flores Netto. Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Santa Sé. 

Os méritos do Embaixador Francisco Thompson Flores 
Netto, que me induziram a escolhê-Io para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. . . 

Brasília. 26 de maio de 1995. - Fernando Henrique Caro 
doso. 

EM N' 282/MREiG/SRClDSE/DP/APES 

Brasília, 24 de maio de 1995 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VIL da eonstlolÍç.âo, e com 
o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58 do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n" 93.325, de I"de outubro de 1986, no art. 
39, inciso I, alinea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto n" 99.578. 
de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa Exce­
lência a aneXa minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada 
à indicação do Senhor FranciscO' lbompson Flores Netto. Ministro 
de Primeira Classe, da Carreirn de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. 

2. O ltalnaraty elaborou o curricuium vilae do Embaixador 
Francisco Thompson Flores Netto, que, juntamente com a Mensa­
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será apre­
sentado ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lamprela, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Francisco Thompson Flores Netto 
BruxelaslBélgica (brasileiro de acordo com o artigo 129. in-

ciso II da Constituição de 1946), 17 de fevereiro de 1937. 

Filho de Carlos M. Thompson Flores e Rita Martins 
Thompson Flores. 

Bacharel em Filosofia, Universidade de poitiers, França. 
Curso de Economia. IlSchool of Economics", Londres. 
CPCD,IRBr. 

Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 
Setores de Promoção Comercial. 

Cônsul de Terceira Classe, 22 de janeiro de 1959. 

Segundo Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 

Primeiro Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 10 de janeiro de 1973. 
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Ministro de Segunda Classe, mereciroento, 20 de abril de 
1977. 

Ministro de Primem. Classe. merecimento, 17 de dezembro 
de 198!. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1959/60, 

Introdutor Diplomático Adjnnto, 1960, 

Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base, 
1967/69. 

Auxiliar do Secretário-Gera1-Adjnnto para Assuntos Econô­
micos, 1969170. 

Chefe da Divisão de Informação Comercial, 1976177. 
Chefe da Divisão de Operações de Promoção ComerciaL 

1978179. 
Agregado, 1979/83. 
Chefe do Departamento de Promoção Comercial. 

1984/85. 
Subsecretário-Geral de Assuntos Econômico e Comerciais, 

1985/88. 
Londres, Terceiro Secretãrio, 196!. 

Londres, Segundo Secretário, 1961/64-

Bruxelas, CEE, Segundo Secretãrio, 1964/67. 

Bruxelas, CEE, Encarregado, 1964, 19(j6 e 1967. 

Washington, Primeiro Secretário, 1971/73. 

Washington, Conselheiro, 1973176. 

Buenos Aires, Embaixador, 1988/92. 

Bonn, Embaixador, 1992/95. 

XII Sessão do Conselho Internacional do Açúcar, Londres, 
1962 (membro). 

XN Reunião do Conselho Internacional do Açúcar, Lon­
dres, 1963 (delegado). 

N Reunião do Comitê Preparatório do Acordo internacio­
nal do Açúcar, I..c!!dres, 1964 (delegado). 

Reunião dos Chefes de Missões Latino-Ame1jcanas acredi­
tados junto à CEE, Estrasburgo, 1964 (representante). 

Reunião do Comitê Consultivo do Cacau, da Conferência 
da ONU sobre Comércio e Desenvolvimento, Nova Iorque. 1966 
(membro). 

Conferência da UNCTAD sobre Cacau, Genebra, 1967 
(membro). 

vm Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Lagos, 1967 (membro). 

IX, X, XII, XIII e XV Sessões da Assembléia Geral da 
Aliança de Produtores de Cacau, Lomé, Lagos, Acra, laundê, Bra­
srua, 1967170. 

Reunião Extraordinãria da Aliança dos Produtores de Cacau 
e Aliança do Comitê Consultivo sobre o Cacau da UNCTAD, Ge­
nebra, 1967 (subchefe). 

lU Sessão da Conferência da ONU sobre 'Cacau, Genebra, 
1967 (membro). 

Reunião do Comitê Consultivo sobre Cacau e Reunião Pré­
via de Produtores, Genebra, 1968 (chefe). 

XXIV e XXV Sessões do Comitê de Estatística do Gru­
po de Estudos sobre Cacau, da ONU para a FAO, Roma, 1969 
(membro). 

Reunião dos gerentes de Exportação dos Países- Membros 
da Aliança dos Produtores de Cacau, ianndê, Acra, Lomé, 1969170 
(representante). 

Reunião dO Comitê Consultivo da UNCTAD sobre Cacau, 
Genebra, 1970 (membro). 

Reuniões Anuais do FMI e Bird, Washington, 
1971172/73174 e 1980 (assessor). 

FMI e Bird, Washington, 1971 (delegado. suplente alterno). 

Reuniões de Consulta do Acordo de Têxteis de Algodão 
Brasil-Estados Unidos, Washington, 1972 (delegado). 

XXXI Reunião Plenária do Comitê Consultivo internacio­
nal do Algodão, Manágua, 1972 (chefe). 

Reunião de Chanceleres do Continente, Washington, 1974 
(assessor). 

Reunião de O!anceleres do Continente, México, 1974 (de­
legado). 

Reunião de Coordenação dos Paises Latino-Americanos 
Exportadores de Têxteis, Bogotá, 1975 (delegado). 

ReuniÕes Anu.ais do BID- México- 1976 e Jamaica, 1979. 

Ceriroônias Oficiais de Comemoração do Aniversãrio da 
República do haque, Bagdá, 1978 (membro). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-iIaque, Bagdá, 1979 
(membro). 

II Reunião do Subgmpo de Agricultura Brasil-Estados Uni­
dos da América, Washington, 1979 (delegado). 

XX Conferência da Organi7Ação das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricuhura (FAO), Roma, 1979 (delegado). 

XN Conferência Regional da FAO para América Latina, 
Havana. 1980 (chefe). 

XN e XV Sessões do Conselho da Organi7Ação internacio­
nal do Cacau, Londres, 1980 (delegado). 

Reunião .das Juntas de Governadores do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvo1viroento (BIRD), Washington, 1980 (delegado). 

VI Reunião da Ccnissfu Mista BrasÚ.Polônia, Brasi1ia, 
1980 (delegado). 

N Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Brasi1ia, 
1980 (delegado). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Brasi1ia, 
1980 (delegado). 

VI Assembléia Geral Extraordinãria da Aliança dos Paise' 
Produtores de Cai:an, Salvador, Bahia, 1980 (delegado). 

I Reunião da Junta lnteramericana de Agricultura, São José, 
Costa Rica, 1981 (chefe). 

XXII Reunião da Assembléia de Governadores do Banco 
Interamericano de Desenvolviroento (BID), Madri, Espanha, 1981 
(delegado). 

II Reunião Ordinãria do Comitê Executivo e n Reunião Or­
dinãria da Junta Interamericana de Agricultura, Buenos Aires, Ar­
gentina, 1981 (chefe). 

XXI Conferência da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura e xxvm Sessão Anual das Partes 
Contratantes do Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, 
Genebra, 1981 (delegado). 

xxvm Sessão Anual das Partes Contratantes do Acordo 
Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, Genebra, 1982 (delegado). 

VI Sessão do Conselho de Governadores do Fundo Intemãcio­
nal para o desenvolviroento Agrícola (FIDA), Itália, 1982 (delegado). 

Reunião Ministerial da Aliança dos Países Produtores de 
Cacau, Duala, Camarões, 1)83 (chefe). 
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XII Reunião do Subgrupo Consultivo de Comércio Brasil­
Estados Unidos da América, 1983 (delegado). 

XXII Conferência da Organização das Nações Uni­
das para Alimentação e Agricultura (FAO), Roma, 1983 
(delegado). 

Vil Sessão do Conselho de Governadores do Fundo inter­
nacional para o Desenvolvimento Agricola (FIDA), Roma, 1983 
(chefe). 

I Reunião do Grupo de Assuntos Econômicos Brasil-EUA., 
Washiogton, 1983 (delegado). 

XXXI Exposição Internacional de Pecuária, Agricultura e 
Indústria, Palermo, Argentina, 1983 (delegado). 

XXV Reunião Anual da Assembléia de Governadores do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Punta dei Este, Uru­
guai, 1984 (delegado). 

Reunião para reexame das Relações Comerciais e Fioancei­
ras BIllsil-Argentina, Buenos Aires, 1985 (chefe). 

Reunião Técnica do Grupo de Cartagena, Mootevidéu, 
1985 (chefe). 

Assembléia Anual Conjunta do FMI e do BIRD, em Nova 
Iorque e em Seul, 1985 (delegado). 

Escola Superior de Guerra, Seminário sobre Relaç3es Ec0-
nômicas Internacionais, 1985 (proferiu palestra). 

Encontros dos Presidentes do Brasil e da Argentina, em Foz 
do Iguaçu, 1985 (delegado). 

Reunião Técnica Preparatória à Reunião Ministerial do 
Consenso de Cartagena, Montevidéu, 1985 (chefe). 

Reunião dos Ministros dos' Paises do Consenso de Cartage­
na, Montevidéu, 1985 (chefe). 

Reunião de Integração Brasil-Argentina pam implementa­
ção do Progmma de Integração Rio de Janeiro, 1986. 

XV Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação Cien­
tifica e Tecnológica, Berlim 1986 (chefe). 

Negociação do AAP·1 Brasil-Argentina, Buenos Aires, 
1986 (chefe). 

Reuniões preparatórias ã visita do Presidente Sarney ã Ar­
gentina, Buenos Aires, 1986 (chefe). 

Visita Presidencial ã Argentina, 1986 (membro). 

Reuniões de Avaliação do Comércio Brasil-Uruguai, Mon­
tevidéu, 1986 (chefe). 

I Reunião Brasil-Argentina sobre Protocolo nO 2 do Progm­
ma de Integração Brasil-Argentina, 1986 (chefe). 

IV Reunião Anual do FMI, 1986 (delegado). 

Reunião de Avaliação do Comércio Brasil-Paraguai, 1986 
(chefe). 

Reuniões de Alto Nivel Brasil-Argentina, preparatória à vi­
sita do Presidente Raúl Alfonsio ao Brasil, 1986 (chefe). 

Seminário Industrial Argentioo, promovido pela Embaixada 
da Argentina, São Paulo, 1987 (p;.uferiu palestra). 

Reunião do Grupo Informal de Caims, Ottawa, 1987 (chefe). 

Visita Presidencial ao Uruguai, 1987 (membro). 

Conferência Regional sobre Produtos de Base, Guatemala, 
1987 (chefe). 

Reuniões de Avaliação do Relacionamento Econômico-Co­
mercial Brasil-Uruguai. 

Neguciações Comerciais e Fmanceiras BrasiI-Pamguai, e Re­
negociaçiio do APP nO 9, Brasil-Mtxico, Montevidéu, 1987 (chefe). 

III Reunião Preparatória de representantes Governamentais 
e JII Reunião do Conselho de Ministros no âmbito do ALAD!, 
para avaliar os resultados da Rodada Regional de Negociações, 
Montevidéu,1987. 

Encontro dos Presidentes do Brasil, Argentina e Uruguai, 
em São João de Anchorena, janeiro de 1988 (membro). 

Visita do Presidente Alfonsio ao Brasil, abril de 1988 
(membro). 

Representante do Brasil junto ao Comitê Intergovemamen­
tal Coordenador dos Paises da Bacia do Prata, 1988. 

À disposição do Ministério da Agricultura, 1977. Secretário 
de Cooperação Econômica e Técnica Internacional SUBINISE­
PLAN, 1979. Coordenador de Assuntos Internacionais de Agricul­
tura, 1979/83. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

Ordem do Mérito de Brasilia, Grã-Cruz, Brasil. 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Tamandaré, Brasil. 

Medalha Lauro Müller, Brasil. 

Ordem de Isabel a Católica, Grã-Cruz, Espanha. 

Ordem Francisco de Miranda, Grã-Cntz, Venezuela. 

Ordem da Águia Azteca, Grã-Cntz, México. 

Ordem de Maio ao Mérito, Grã-Cruz, Argentina, 

Ordem da Rainha Vitória, Comendador, Reioo Unido. 
Ordem do Mérito Italiano, Comendador, Itália. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Oficial, Portugal. 

O Embaixador Francisco Thompson Flores Netto enCDtra­
se nesta data no exercicio de suas funções como Embaixador do 
Brasil junto à República Federal da Alemanha. 

Stélio Marcos Amarante, (Chefe do Departamento do Ser· 
viço Exterior). 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciam/i 

AVISOS 

DE MINJSTROS DE ESTADO 

N" 36/95, de 26 do corrente, do Ministro da Aeronáutica, 
referente ao Requerimento de Informações nO 547, de 1995, do Se­
nador Gilberto Miranda. 

As infonnações fora.m encaminhadas, em cópia, 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

N" 238/95, de 23 do corrente, do Ministro de Mioas e Ener­
gia, referente ao Requerimento de Informações n° 449, de 1995, 
do Senador Waldeck Oruelas. 

As iofonnações encontram-se ã disposição do Senador 
Waldeck Oruelas na Secreiaris-GeraI da Mesa. 

OFÍCIOS 
O Sr. 1° Secretário da Câmara dos Deputados, encami­

nhando à reviaão do Senado autógrafos dos projetos: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 67, DE 1995 
(N° 383191,oa Casa de origem) 

Regulamenta o exercício profissional 
da acupuntura e determina outras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° São considerados habilitados para o 

exercício profissional da acupuntura: 

I os profissionais de saúde, de nível superior, 

inseri tos na forma da lei e portadores de certificados ou 

diploma de conclusão de curso ou título de especialista em 

acupuntura, emitidos ou reconhecidos pelo Conselho" Federal de 

sua atividade profissional de origem e pela Associação Brasi­

leira de Acupuntura; 

II - os portadores de certificado de conclusão de 

curso em acupuntura, com a duração mínima de 3 (três) anos e 

reconhecido na forma da lei. 

§ 1 ° - Os certificados ou diplomas expedidos por 

instituições estrangeiras reconhecidas no país de origem serão 

revalidados na forma da lei. 

§ 2° - Os portadores de diplomas ou certificados 

emi tidos por Escolas ou Associações de Classe de Acupuntura 

não reconhecidas, expedidos até a data da promulgação desta 

lei, terão sua validade reconhecida para o exercício da 

profissão de Técnico em Acupuntura, após inscrição dos respec­

tivos diplomas ou certificados no órgão competente. 

Art. 2° - A fiscalização do exercício profissional 

de acupuntura far-se-á pelos órgãos públicos federais e esta­

duais das áreas de saúde e educação. 
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Art. 3° A profissão de técnico em acupuntura 

incorporar-se-á, para os efeitos legais, no quadro das 

profissões liberais anexo à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 68, DE 1995 
(N° 945191, na Casa de origem) 

Dispensa pacto antenupcial nos casos 
que indica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - Estão dispensados da exigência legal da 

celebração de pacto antenupcial para adotar o regime da 

comunhão universal de bens os cõnjuges cujos casamentos tenham 

sido celebrados após 26 de dezembro de 1977, desde que até 

essa mesma data estivesse concluído o respectivo processo de 

habilitação, convalidando-se a opção derrogatória do regime 

legal para todos os fins. 

§ 1° - A dispensa a que se refere o caput será váli­

da desde que não tivessem os nubentes, em convenção, estipula­

do regime de bens di verso do da comunhão universal, e não 

houvesse impedimento legal à adoção deste regime. 

§ 2° - A dispensa alcançará somente os casamentos 

celebrados até 26 de março de 1978 (art. 181, § 1°, da Lei nO 

3.071, de 1° de janeiro de 1916). 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. _ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 69, DE 1995 
(N° 1.927/91, na Casa de origem) 

Maio de 1995 

Estabelece a obrigatoriedade de a 
empresa exploradora do serviço postal 
no País pagar encargos financeiros 
sobre as remessas de dinheiro entre­
gues em prazo superior a três dias 
úteis após o seu envio pelo 
remetente. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 - A empresa exploradora do serviço postal no 

País, sempre que a entrega ao destinatário do valor correspon­

dente às remessas de dinheiro, sob a forma de "vale postal" ou 

outros sistemas que vierem a ser criados, não for feita em até 

três dias úteis após o envio pelo remetente, pagará ao desti-

natárl.o encargos financeiros correspondentes à Taxa de 

Referência Diária-TRD, ou qualquer outra forma de correção que 

a sUbstituir, calculados a partir do esgotamento daquele 

prazo. 

Os encargos financeiros serão devidos, 

também, quando, por qualquer motivo, a importância referente 

ao "vale postal" ou à outra remessa nãg puder ser paga ao 

destinatário e for devolvida ao remetente. 

Ficam excluídas do disposto nesta lei as 

remessas feitas sob a forma de notas em espécie, incluídas em 

envelope próprio e assim enviadas ao destinatário. 

Art. 2 0 
- O Poder Executivo regulamentará esta lei 

no prazo de noventa dias, definindo também o órgão que 

efetuará a fiscalização do seu cumprimento. 

Art. 3 0 
- Esta lei entra em vigor trinta dias após a 

sua regulamentação. 

(À Comissão de Assuntos EconÔmicos) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 70, DE 1995 
(N° 2.573/92, na Casa de origem) 

Terça-feira 30 8975 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da 
Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, dispondo sobre o valor 
probatório das anotações apostas pelo 
empregador na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° - O art. 13 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nO 5.452, de l° de 

maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 13 ................................ . 

.. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 5° - As anotações apostas pelo emprega­

dor na Carteira de Trabalho e Previdência Social do 

empregado prevalecem para todos os fins de direito, 

salvo prova em contrário." 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DlCllflGUI N.· ... 12 - DI t.· DI MAIO DI tlQ (') 

A",_ a C ..... oIidGçdO d .. t.u do Trabalho 

O PnsIdenle ela BepúbUca. _o ela atnblllçio que Ibe _ere o an. 1111 ela 
ean.tJtwçio.· decreta: 

An. I.· PIca .-proftda • CoDOOUelac60 cIaa LeIa do Trabalbo. q .. a .Ie doem ... 
101 aoompanba. com u a1teraÇ60s por ela IntroclUZlclaa na ~ ,"-te. 

""""'0 1IaIco. CoDtlnuam em 'rICO' U cIIopoolçOeo ltpIa tranalt6nu ou de _.1tDcIa. _ oomo .. que ..... __ apUcaçio em todo o Iemt6no 1I&CionaI. 

Art. 2.' O pre&ell1e cIocrelo-leJ ... ~ em YI&o. Otn 10 de ......."bro de 1M3 . 

.. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..... .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. , 
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TITULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUl'ELA DO TRABALHO 

......................... ' ................................................................................ .. 
~I 

DA mENTIPICAC.w PROFISSIONAL(') 

........................................................................................................... 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. . 

§ 1: O dIapoeto -'"' aruao aplica-ao. ~ •• _: 

I - proprIoCúIo rura1 ou Il10. __ ...... K~ ou ........ dII 
economia familiar. UIIm ... _ o __ IIIIIIIIbraa da __ faml-
1Ia. 1DdIopeDÃ'" ~ própria ... --. __ ... _.IM dII __ 
pencYncIa • colabonçlo: 

I 2." A carteir'. _ 'Tl'abd» • Ple"" te 80daI • ~ Ih. PIcba de 
Deelançlo obedece"'" __ 101 qIII o _ do TrabaIbo -.r_ 

I 3: Nu l_IH .... _ nIo for emitida • Cartetra dII 'I'IUaIIID .... 
• 1_ SOcIal poder6 __ tido. aw 30 ftrlllla) dlu, o _a I,U dII _ 
PNlO ou .u_ ...... _ por q ...... Il1o • __ • 51_ 01loi-
.- • pennlUr o ~Io do ... p~ ao """'" dII ...... .-p-. ". 

_ Rcdaç60 d8da p'cla tci n." '.bIt. de 1 de ""0 de 1'17. tO.O. 1 .... 1'f7I'. 

I - O empnpdor rornecer6 ao empl'elado. no ato da admiuIo. documen­
to do qual COrIItean • dala da admIuIo. • natureza do trabalho. o _no • 
• forma de .... _lo: 

11 - .. o emp~ ainda nIo pouuJr • carteira na data em quo lor dia­
penaado. o emprepdor lhe lomocera atestado de quo conste o hIot<!rIco da 
relaçio empaepUcla . 

.. .. .... .. .. .. .. . .. . . . .... . . . .. . .. . .. .. .... . . .... . .. . "" ....................................... . 
...•......•.....................•.......................................... 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

Maio de 1995 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 71, DE 1995 
(N° 2.855.192, na Casa de origem) 

Terça-feira 30 8977 

Amplia os limites do Parque Nacional 
do Superagui criado pelo Decreto nO 
97.688, de 25 de abril de 1989. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - Esta lei redefine e amplia os limites d() 

Parque Nacional do Superagui, criado pelo Decreto nO 97. 688, 

de 25 de abril de 1989. 

Art. 2° - Os limites do Parque Nacional do Superagui 

obedecerão ao Memorial Descritivo Básico, constante do Anexo I 

desta lei, elaborado com base na carta topográfica ECG 22 - X 

D. III, Ano 1991, produzida pela 'Diretoria de Serviço 

Geográfico do Ministério do Exército. 

Art. 3° - Obedecendo aos limites básicos do Memorial 

Descritivo a que se refere o artigo anterior, o Poder Executi­

vo, por seu órgão próprio, fará, no prazo de dois anos, o 

levantamento da área de detalhamento, rumos reais e locali­

zação geográfica de marcos e pontos de referência, que, após 

publicação no Diário Oficial da União, passará a constituir os 

limites definitivos do Parque Nacional do Superagui. 

§ 1° - No levantamento de que trata este artigo, 

deverão ser excluidas as áreas ocupadas por colônias e vilas 

de pescadores e aquelas destinadas' a suas atividades comu­

nitárias e de subsistência. 

§ 2° - Será garantido à população local o trânsito 

pelos caminhos de uso permanente, de ligação entre vilas, já 

existentes na data de publicação desta lei. 
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Art. 4° - Ao Poder Executivo é fixado prazo de cinco 

anos para a elaboração e. aprovação do plano de manejo do 

Parque Nacional do Superagui. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO BÁSICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 2° 

ÁREA I - ILHA DO SUPERAGUI 

SUPERFÍCIE: 15.100 ha 

PERÍMETRO: 120 Km 

Partindo do ponto 1, de coordenadas geográficas 

aproximadas 25°13'45"S e 48°01'27"WGr, localizado na 

confluência do rio Arauba com o rio Ararapira; dai, segue no 

sentido montante pelo Ararapira até o ponto 2 de coordenadas 

geográficas aproximadas 27°17'05"S e 48°05'00"WGr; dai, segue 

por uma linha reta com distãncia aproximada de 600 m e azimute 

aproximado de 315°30 '00" até o ponto 3 de coordenadas 

geográficas aproximadas 25°16'50"S e 48°05'30"WGr; dai, segue 

por uma linha reta com distância aproximada de 3 .100 m e 

azimute aproximado de 220°20' 00" até o ponto 4 de coordenadas 

geográficas aproximadas 25°17'55"S e 48°05'50"WGr; dai, segue 

uma distância aproximada de 2.000 m e azimute de 132°00'00" 

até o ponto 5, localizado na Barra do Ararapira de coordenadas 

geográficas aproximadas 25°18'52"S e 48°06'20"WGr; dai, segue 

na direçâo geral sul, acompanhando a orla mari tima do Oceano 

Atlântico pela Praia Deserta até o ponto 6 de coordenadas 

geográficas aproximadas 25°27'59" e 48°14'10"WGr, situado na 

Praia da Canelinha, junto à Barra do Superagui; dai, segue por 

linha reta na direção nordeste até o ponto 7 de coordenadas 
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geográficas aproximadas 2s027' 46"5 e 4So 13' SS"WGr, localizado 

no rio Canelinha; dai, segue por uma linha reta na direção 

noroeste, numa faixa de SOO m eqüidistante da margem esquerda 

do canal do 5uperagui, até o ponto S de coordenadas geográfi­

cas aproximadas 2s02S'1S"S e 4S01S'OO"WGr, localizado junto ao 

morro das Pacas; dai, segue na direção geral nordeste pela 

escarpa ocidental do citado morro até o ponto 9 de coordenadas 

geográficas aprcximadas 2s024 '14 "5 e 4So 14 '11"WGr, localizado 

na margem do canal do Superagui; dai, contornando a linha 

d'água do citado canal até o ponto 10 de coordenadas geográfi­

cas aproximadas 2s023'19"5 e 4S013'S7"WGr, localizado próximo 

ao morro do 5uperagui; dai, segue na direção geral nordeste 

pela escarpa ocidental do citado morro até atingir novamente o 

já citado canal no ponto 11 de coordenadas geográficas aproxi­

madas 2s022'41"5 e 4So13'OS"WGr; dai, seque pela linha d'água 

do citado canal até o ponto 12 de coordenadas geográficas 

aproximadas 2s019'32"5 e 48°12'02"WGr, localizado junto ao 

morro do Canudal; dai, segue na direção geral norte pela 

escarpa ocidental/setentrional do citado morro até o ponto 13 

de coordenadas geográficas aproximadas 2s019'44"5 e 

4S011'02"WGr, localizado na margem do canal; dai, seque acom­

panhando a linha d'água do citado canal até o ponto 14 de 

coordenadas geográficas aproximadas 2s017'46"5 e 

48°09 '16"WGr; dai, seque por uma linha reta no rumo leste até 

o ponto 1S de coordenadas geográficas aproximadas 2s017'46"5 e 

40 00S'24"WGr, lccalizado próximo à margem direita do canal da 

Draga; dai, segue pelo citado canal até o ponto 16 de coorde­

nadas geográficas aproximadas 2s017'30"5 e 48°07'40"WGr; dai, 

segue-se acompanhando a margem direi ta do canal da Draga no 

sentido jusante até o ponto 17 de coordenadas geográficas 

aproximadas 2s01S'30"S e 4S00S'30"WGr; dai, seque acompanhando 
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a margem direi ta do canal da Draga no sentido jusante até o 

ponto 18 de coordenadas geográficas aproximadas 25°13'27"S e 

48°01'45"WGr; dai, segue por uma linha reta até o ponto 19 de 

coordenadas geográficas aproximadas 25°13'25"S e 48°02'48"WGr; 

dai, segue em uma distância aproximada de 1.000 m até o ponto 

20 de coordenadas geográficas aproximadas 

48°01'05"WGr; dai, segue por uma linha reta até o ponto 21 de 

coordenadas geográficas aproximadas 25°03'43"S e 48°01'38"WGr; 

dai segue no sentido jusante do rio Araçauba até o ponto 1, 

inicial da descrição. 

ÁREA II - ILHA DAS PEÇAS 

SUPERFÍCIE: 10.400 ha 

PERÍME TRO : 10 Km 

Partindo do ponto 1 de coordenadas geográficas apro­

ximadas 25°20"22"S e 48° 15' 29"WGr, localizado no canal que 

liga a baia das Laranjeiras à baia dos Pinheiros, próximo da 

localidade de Tibitinga; dai, segue pela linha d'água do cita­

do canal em direção ao canal do Super~gui e por este até o 

ponto 2 de coordenadas geográficas aproximadas 25°22' 15"S e 

48°14 '44"WGr, localizado próximo à localidade de Bertioga; 

dai, segue por uma linha reta no rumo oeste até o ponto 3 de 

coordenadas geográficas aproximadas 25°23'21"S e 48°15'04"WGr; 

dai, segue por um linha reta no rumo sul até o ponto 4 de 

coordenadas geográficas aproximadas 25°23'21"S e 48°15'04"WGr; 

dai, segue por uma linha reta no rumo leste até o ponto 5 de 

coordenadas geográficas aproximadaS 25°23'21"S e 48°14'43"WGr, 

localizado no canal do Superagui; dai, segue por este canal 

contornando o limite sul da Ilha das Peças até o ponto 6 de 
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coordenadas geográficas aproxima~s 25°28'38"5 e 48°18'50"WGr; 

dai, seque por uma linha reta no rumo norte até o ponto 7 de 

coordenadas geográficas aproximadas 25°27'30"5 e 48°18'50"WGr, 

localizado na linha d' áqua da baia; dai, seque em direção ao 

rio das Pacas e contornando este até atingir a linha d'áqua 

até o ponto 8 de coordenadas geográficas aproximadas 

25°20'29"5 e 48°17'22"WGr, localizado no canal que liga a 

citada baia à baia dos Pinheiros; dai, seque pelo citado canal 

até o ponto 9 de coordenadas geográficas aproximadas 

25°20'41"5 e 48°16'35"WGr; dai, seque por uma linha reta no 

rumo leste até o ponto 10 de coordenadas geográficas aproxima­

das 25°20'41"5 e 48°15'45"WGr, dai, seque por uma linha reta 

I no rumo norte até o ponto 1, inicial da descrição. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 72, DE 1995 
(N° 3.129192, na Casa de origem) 

Disciplina os anúncios de oferta de 
emprego. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - Os anúncios de oferta de emprego conterão, 

obrigatoriamente: 

I - o nome da empresa ou pessoa fisica ofertante; 

11 - o ramo de atividade; 
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111 - as funções a serem desempenhadas; 

IV - a remuneração oferecida; e 

V - o número de vagas a serem preenchidas. 

Maio de 1995 

Parágrafo único - O anúncio que contiver recrutamen-

to de vendedores mencionará, obrigatoriamente, o nome ou a 

natureza do produto. 

Art. 2° - A infração do disposto no artigo anterior 

acarretará à empresa ou pessoa física infratora as seguintes 

sanções: 

I mul ta de 1.200 (um mil e duzentas) UFIR, na 

primeira infração; 

11 suspensão do direi to de anunciar oferta de 

emprego: 

a) por (sessenta) dias, na reincidência; 

b) por 1 (um) ano, na segunda reincidência; 

111 - cassação do alvará de funcionamento, em caso 

de empresa, na terceira reincidência. 

Art. 3° A importância correspondente à multa 

referida no inc~so I do art. 2° desta lei será recolhida aos 

cofres do sindicato da categoria profissional prejudicada pelo 

anúncio fraudulento. 

Art. 4° - Caberá ao órgão competente do Poder Execu­

tivo local a fiscalização do fiel cumprimento das disposições 

constantes desta lei, e a imposição das sanções nela 

previstas. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6° - Revogam-se as disposicões em contrário. 

(À Comissílo de Assuntos Sociais) 

" .. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 73, DE 1995 
(N° 3.180/92, na Casa de origem) 

Terça-feira 30 8983 

Disciplina a 
com pessoal 
providências. 

publicação das despesas 
da União e dá outras 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - Os Poderes Executivo, Legislativo e Judi­

ciário, bem como o Ministério Público da União farão publicar, 

mensalmente, no Diário Oficial da União, a partir da vigência 

desta lei, até o vigésimo dia do mês subseqüente ao vencido, 

demonstrativos com a remuneração do pessoal civil e militar 

realizada no mês anterior. 

Art. 2° - Dos demonstrativos a que se refere o arti­

go anterior constarão os seguintes dados: 

I tabelas de vencimentos básicos e soldos 

aplicáveis às respect1vas categorias funcionais, cargos isola­

dos e carreiras do serviço público, ou, quando for o caso, às 

entidades da administração autárquica e fundacional e os quan­

titativos físicos alcançados por cada uma delas, em cada uma 

de suas classes e padrões, postos e graduações. 

II as gratificações, adicionais, retribuições ou 

vantagens de qualquer'natureza pagas concomitantemente, inci­

dentes ou não sobre o vencimento básico ou soldo, com os valo-

cálculo respectivos, e os cargos, categorias e carreiras, 

postos e graduações beneficiados. 

III - as remunerações mínima, média e máxima pagas 

aos integrantes das categorias funcionais, cargos isolados e 

carreiras, postos e graduações, excluídas as vantagens de que 
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tratam as alíneas a a 1, o e p do ~nciso 11 do art. 3° da Lei 

nO 8. :48, de 21 de julho de 1992. 

IV - o fundamento legal ou regulamentar que embasa 

as informações anteriores. 

Art. 3° - Tratando-se de retribuições, gratificações 

ou vantagens variáveis devidas em função da produtividade ou 

natureza do trabalho, serão publicados, em demonstrativo 

específico, os valores mínimo, médio e máximo pagos, por cate.., 

goria funcional, cargo isolado ou carreira, aos servidores 

lotados em unidades da Federação e no Distrito Federal. 

Art. 4° - É facultado ao Poder Executivo aplicar o 

disposto nesta lei, no que couber, às remunerações dos empre­

gados das empresas públicas e sociedades de economia direta­

mente controladas pela União. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 6° - Rev09am-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 74, DE 1995 
(N° 3.838193,oa Casa de origem) 

Inclui no plano Nacional de Viação o 
trecho que menciona, no Estado de 
Minas Gerais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° - Fica incluído na Relação Descri ti va das 

Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, do Plano Nacional de 
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Viação, aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de 1973, 

o seguinte trecho rodoviário; no Estado de Minas Gerais: 

BR . PONTOS DE PASSAGEM UF EXTENSÃO SUPERPOSIÇAO 

(KM) (BR KM) 

BR-450 Canal de São MG 92 

Simão-União-Iturama 

Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lll N- 5 117 - DI 10 DI SrTOlIIIIO 
De 1'73 

Ap7"OVG o Pl4710 NCJC10nal tW Vaaç40 , 
d.d o"trcu JJ"''C)1:i(1incW. 

O p ... ldente da República 
Faço saber que o Congresso ~a­

donal decreta e eu sanclono lo 5e1:wn .. 
te wl: 

Art ... Fica aprovado o plano Na­
cional de Vlaç10 (PNVJ de que ;tatA 
o anlrO ... ltem XI. da Constituu;io 
FederaJ. representado e drscrlto cem .. 
plementarment.e no dOcumento a:'\U,Q 
contendo a • ...,untes aeçOOs: 

1. Conceituação Geral. Sis:.erna 
Nadonai de Vta~io. 

Z. SIStema RodoVltrio Nacional: 

:.1. C'onceltuaçl.o; 
!.2 nomenclatura e rt.laçlo .ltstrJ ... 
a. daa roc:lOVias do Sistema Rodo .. 

. .ulo Federtl I"terrantes do Plano 
Nacional de VIIoçIo. 

3. Sistema YerroY\irlo Nacional: 
3.1 conceltuaçlo; 
3.2 numenclaLu.ta e relaçlo 1!scrl­

tJy. das ferroviu inttltantes do Pia. 
no Nacional de Vla.çio. 

t. Slstema Port\lirlo Nacional: 

f.1 conc.,luaçio; 
41.2 relaçio descritiva dos portos 

mlll1t1mos. fluviais e lac\lstres do 
Plano Naciona. de Vlaçlo. 

S. Sistema Rld.rovlA.rlo N.clonal: 

5 1 oonceltuaçáo; 
5.2 relação descritiva das vias na· 

vegávels Interiores do Plano NaCional 
de Viação. 

8. Sistema AerovI1rio Nacionlll: 

'.1 conceituação; 
8.2 relaçAo descritiva dos a.erodro­

mos do Plano Nacional de Vlaçio. 

I l- Os sistemas menctonad~ nas 
seções 2. 3. 4. 5 e e. citadas englob:l:1l 
&5 re-ospectiva.s re<Ses constrwdas e 
pre-vlslas. 

t 2- As localidades lnterm~lariaa 
constantes das reaes previstas Q.ue 
Clguram nas relações descritiVas cons­
tant" das .seções 2.2 e 3.2 cJ'clda.s. 
não constituem pOntos obrigatórios de 
passagem, mas ~iguram apenas COrt~O 

tndicaçà.o aeral da diretra d&a 'it&S 
conSlderaaas. sendo o seu :r .1çado 
definitivo fixado pelo Poder Ex~utl· 
vo, apO.s dtudos ~c:nlCQS e eoon6m1· 
COSo 

I J- Os Orgias federal$ das d!Je. 
rentoes modalidades de transporte àe. 
verão elaborar as respectivas {'arras 
reollrtiticas em e5('ala conveniente. 
que permita distinguir e Identificar 
facilmente as cUretrlzes vitrias com 
seus pontOl de passagem. assim C"l. mo 
Os portos e .~r~romo.s. C()nfor'"Y1e os 
relaç6es desctlUvas do Plano Na.cion:11 
de VJaçio de que trata esta leI. 

.. ~.~ ............................ . 
. ................................. . 

(À Comissllo de Serviço de Infra-Estrutura) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 1995 
(N° 4.039193, na Casa de origem) 

Maio de 1995 

Al tera a redação do § 4 ° do art. 24 
da Lei nO 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, que "dispõe sobre o condominio 
em edificações e as incorporações 
imobiliárias" . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°'- O § 4° do art. 24 da Lei nO 4.591, de 16 

de dezembro de 1964, acrescido pelo art. 83 da Lei nO 8.245, 

de 18 de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 24 .•............................... 

§ 4° - Nas decisões da Assembléia que não 

envol vam despesas extraordinárias do condominio, o 

locatário poderá votar, caso o condômino-locador a 

ela não compareça." 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 4.591 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 
Dispõe sflbre o condomínio em edIflcaç6es e .... lncorporaç6es !mobIlIArias 

........................... , .. ~ ........ ' ... ··1,··'.··, .. 

CAPITUW VII 
Da Assembléia-GeraI 

Art. 24. Haverá, anualmente, uma ...... mbléla geral ordinária dos condOmi· 
nos, convocada I)elo slndlco ne forma prevista na Convenção, à qual compete, além 
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das demais matérias inscritas na ordem do dia, aprovar: por ma10na doa presen­
t.es, as verbas para as despeaas de concIomlnlo, compreendendo as de conaena­
ção da edificação ou conjunto de edlflcaçOes, manut.enção de seus serviçoa e cor­
relatas. 

§ I" As declsOes da assembléia, tomadas, em cada caso, pelo "quorum" que 
a Convenção fixar, obrigam todoa os condOmlnoa. . 

§ 2" O slndlco, nos oito dias subseqüent.es à assembléia, comunicar' aos con­
dOmlnos o que tiver sido deliberado, lneluslve no tocant.e à previsão orçamentárta, 
o rat.elo das despesas,- e promoverIL a arrecadação, tudo na forma que a ConvençAo 
previr. 

§ 3" Nas assembléJas.gerals, os votos serão proporcionais às fraçOes ideais 
do t.erreno e part.es comuns, pertencent.es a cada condOmlno, salvo disposição di­
versa da Convenção . 

••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••• 'I. •• ~ •• ~ ••••• , • 

•••••••• ~ •••. , •• ~ •••••• ~ •. , ••••• 'l • •. , •.• , •. ~~ •.•••.• , 0.0 ~ •• , •• 

LEI N. 8.245 - DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedim!!ntos a elas pertinentes 

.................................................. , .. ~ . .... , .. "; .. 

Art. 83. Ao artigo 24 da Lei n. 4.591 ,de 16 de dezembro de 1964, fica acres­
cido o seguinte § 4?: 

"Art. 24. 

§ 4? Nas decisões da Assembléia que envolvam despesas ordinárias 
do condomínio, o locatário poderá votar, caso o condômino-locador a ela não 
compareça.' , 

~ •••••••••••••• , ·····,··.····· ... ·, ... ! •• t •• , •• ~ •• , ••••• , ••••••••••• 

~ ........................................................ . , .. , ....... . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 76, DE 1995 
(N° 4.228193, na Casa de origem) 

Maia de 1995 

Altera a redação do art. 2 0 da Lei nO 
5.698, de 31 de agosto de 1971, que 
"dispõe sobre as prestações devidas a 
ex-combatente segurado da previdência 
social e dá outras providências". 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 - O art. 2 0 da Lei nO 5.698, de 31 de agosto 

de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2 0 
- Considera-se ex-combatente, para 

os efei tos desta lei, o definido como tal na Lei 

nO 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o 

integrante da Marinha Mercante Nacional que, entre 

22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha 

participado de pelo menos uma viagem em zona de 

ataques submarinos." 

Art. 2 0 
- Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3 0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

D!e~ ~U!11'r :: ~..!:~~CI c!ft".61.1 .' 
c:"-combattr.:.: .rpur.:.do tLl P"'PI".­,,""'W IClC" ..... átI 0;':1'01 ;wocoi4 .... 
"'..tU . .....................•........ 
Art. :o CCDS!dera-se U-cGllll:l' 

cenD. )lAR ~ e:tno~ dll\& lA! .: 

ÚfiDIcliO como tal lia !AI Df 1.315. 
dt 12 d. '1_11:0 de 1K1. lIerD __ 
o lDw;ruw da MaNllla Meralll' 
.. aClOU1 qUI. en:n :2 de ... dt 
1~11 •• cia =:0 de 1~. CIIIb pu. 
::C1p&do Ci9 p::i' mmC'~ 4w.:u "'.a;e;.:.~ 
cm &:lU lit a:açuu su,:c.:._. 

. ........................... . 

......•.....................• 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 77, DE 1995 
(N° 4.329J93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
inserção de dados sobre a edição nas 
publicações de órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Os relatórios e publicações em geral, 

patrocinados ou editados por órgãos ou entidades da Adminis­

tração Pública Federal, deverão ter impressos, no rodapé da 

primeira contracapa de cada exemplar, os seguintes dados sobre 

a edição respectiva: 

I - quantidade de exemplares; 

II - custo unitário do exemplar e custo global da 

edição; 

III - mês e ano a que se referem os dados de custos. 

Parágrafo único - Tratando-se de reedição, deverão 

ser acrescidos os dados relativos à edição original e, se for 

o caso, às reedições anteriores, respectivament~. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 51, DE 1995 
(N° 349/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga à RÁDIO E 
TELEVISÃO INTEGRAÇÃO LTDA. concessão 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical na cidade de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n, de 29 de julho de 1992, que outorga concessão à 

Rádio e Televisão Integração Ltda. para explorar, pelo prazo 

de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Cruzeiro do 

Sul, Estado do Acre. 

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

MENSAGEM N" 364, DE 1992 

Senhores Membros do Contrcsso Nacional. 

NO.I tennos do aruao 49, inciso xn. combinado com o § I" do aru,o 22]. di 

COIUUllIl<;;io Fedenl. ,ubrnclo a .1prccill;~ do Congreuo N'aciQlW. :lCotn;tanh.lda de E-\po$tÇia 

de Motl~os do Sennar ~l1nistro de Estado dOS Tr.uupones c das Com\lnlc~lks. o ato conSWlte do 

Decreto que "Oulorg.l ~ R.1dio e Telcvl_~ InlCv.açio LIda. conc:c.~ pua CJtplorar !elViço de 

radiodifuião sonora em oncU U"OplCaI. n:l cidade ~ CruutrO do Sul. EsIadO do Am', 

BruOia, 2' ci8 julho dt 1992.. 

I.. ... ~ CtU ~ .i(J-5.,r:> J<.Í" 7..(,. • e<L /_'"' Ja.- fl/~~ ~ 
"f ff'"z a"',,; 0'-",,-< _ ,;t, ~J T"'_,J1z- e"'''~ .J#s. 
r~1A1~ r4i~ t..- /J4It" O'HI", At7~"fQ~ ~ . 

T"nho .. hon .... .I .. ~ub .. etl!" ... I ...... d. OIO".CI.Ç.iO d. VO ••• 

E"c.-I;ncl" <Jt ,,,,,1"$05 p"OJ~t05 ,.l. ,.lecreto., ~u. ",uto .. g •• <::O"c •••• o 

~ RÁDIO E TELEYISÃO INTECRAÇl0 LTDA., p ....... "ut ... ,.er~,ço d. r! 

,.lloc!,r",..io ~Onor ..... ..,,,d .... .;d1 •. e ond. t"opl".I, n. c,d.d. d. Cr~ 
:e,r<l ,.lo :'ul, E,.t.do ,.lo "'"re. 

2. ~ f'r"'pg1!lt:. J. ,·o<l"e,.,.;;'o d.corr. d. d.t .... ,,,.ç;;,o e.tab.l! 

,-'.:I .. 'lO C .. c .... to ,,~ >:17.65). .:/. :.13 d. abr, 1 d. 1989 qu., ... ~"o ••• g",!. 

....... to .. o prgces,.o J. Pr,~.tlzaç.io d ••• ' •• 0" •• ". r.gl.o ".ÔnIC., 
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autor,zo .. a E",pr.se B,.,n, 'oi,,.. d. Co",un,c .... o SIA - ~ADIOBRÁS • 

."<'''01'' "s r. ..... , "Qu,p ••• ntos • ,nete'açõ ••• boi. c:o.o. tr.nsf.rir 

oi ut, I I z.ç.io J. cana,. doi • •• , •• 0" ••• ele p.rtencente •. 

J. 
d,fu • .lo 10"0". oi" onde ... d •• e onda trD~,c:.L. "a c,d.de d. Cru ... !. 
'-0 do 5,,1, Estado Jo ... c .... d. aco .. do 1;0 •• Porta .. , • .\te N' 12.87. de 

~ de d.u,"or" d. 1917 ..... 1"0" j,e:.teç"o •• t,. ... ·~. de p .. bj,c: .. çao do 

" de ..... '0 J. 19Jj9, par • .o' '."'.".0 do • • ".""'011 pete"c:ent •••• r.f .... d •• 

4. C ... pr,doe os proc:edõ",.nto. ad •• ".str.t.,,"os 1)1"0"1"'0". oJ 

prol •• del,b ... o .. , por u"e"'III,d.de. c:onfo .... R •• olu ... o "11 ~I:!:~I). 

19 ~ Julho do ••• .0 ano, ho.olog.~ • dee •• .io'óa CO",I' •• O 

d. LICIte .. '''. que .provou • propo.te d. R.dio • T.I'~ls.io 
ç.io Ltd ••• ~"'C. e~r ••• p.rtlcip."t. d. co"corre"c, •• 

(,pe" 1<11 

I "teq .. !, 

$. 

'·O".tltUCI~ 

".1, houY' d,~.r9.nc,. d. _"t."d, •• nto. S"tr •• Co".ultor,. J",. i. 
d,ce d •• t. Mi",.ter,o s e 4 ••••• orl. Jur;d,ce d. ~.cr.terl. ~ .. ,.. I 

fi •• 138/139. 1.aIIt.aS Jo ."'''0 P,.oc ••• o .~'"'st"UI"O 
:!9000.oJ01190/S9. 

6. D,snte JISSO. h<,"". por b ... ests ",n,st.",o SU,,,,t.,. 

,. 
"'enofest.ç.io <I. dOute ,:-,-~~Itorle vs,.el de /fep':'bll.:e QU •. .o<i' .. ,,;~ 

do Pe,..",,. n' CS-oll. de J J •. d.~s.bro ds Iqql. "pro"edo por ~os~. 

E.cel .nc I ••• oubl I c.do no D. oJ. d • .!) sub,eqüent •• ~On" I u I U "I) 

~.ntldo ,Je qus .. op.reç.io ... c.us .. co"f'9ur. conc •••••. 1'0" ,'nt<'~ 
dOI" que ... "RADIC8RÂS. ne Qu.lld.d. de 10"9<' _n ... d. Unl.o nn~ 

do.;nlo. d. ".dIOdlfu ••• , f'gure co.o • ~erded.,"e c ... c.d.nC • .J<'~ 

s. "'odelld.d. d ••• rvlço P':'bllco." Co. es.e ent • .,d, .... "to, ,·on ... d:. 

,.. s.r p.rtln.nt .... <lpl,c.b,l,d.d. do dlsPosCo no e .. t. :~J de ':on~ 

CltuIÇ.iO. 

7. 4 •• ,,, •• ndo. s.clereço qu •• no. t .... o. do §;9 ..lo .. ,.t. 

223 di Con.CltuIÇ.O. O .to d. outor,e .. o •• nte prodUII,.. .f.,tos 

I.g.o. epô. d.llb,,..Ç.io do Con'r ••• o ~ec'on.l •• qu.~ d.v.... ~e" 
"' •• C I do O proe ••• o eo.l n I.cret I "O p.rt o nsnt. que ••• t. otCo,,,·"fnh~. 

E.t ••• S.nhor Pr •• ,d.nt., •• ",onhe' con"de .. e'Oõ •• 

p.,tO do. p"oJ.to. d. d.cr.to. que ar •• ub •• to, r.sp.,tos ••• nte 

e sup.rlor con"de,eç.io d. Vo ••• E.c.l.ncI •• 

(À Comissão de Educação) 

o SR. PRESIDENTE (ReIlJlD Calheiros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

O Projeto de Decreto Legislativo, que acaba de ser lido, l1ll­
mitará com prazo determinado de 45 dias, nos termos do art. 223, 
§ I', e 64, § I', da Constiwição Federal, combinados com o art. 
375 do Regimento Interno. 

OfClno OE zt DE DE 1991 

Outor,_ • I.dio e r"ley, ••• Inte,r.ç.o 

Ltd •• eonc •••• o p.r •• "plor.r •• rvlço 

d, r.diodifu •• o .onor ••• onde tr.p! 

c.l. n, cid.d. d. Crua.,ro do 5 .. 1, E~ 

t.do do Acr •• 

o pr •• ld.nt. da FIt.púbIlC._. no 

u.o d ••• trlbuoçõ •• quo Ih. CO",." •• o •• rt •• ~., onCISO IV, , 

22J~"d. Con.t,tuoç.o •• O .rt. 29 do R.,ul ••• nto do. ServIço. 

• ',lo 

.... "." .1.· 

" r .,_.~., ." .... " .• ,Ju _, .. lu r .. c,.,!'to nV 5.!.~QS.,J, 31,J. o~ 

.", " '·'·".JÇ~U .1 .. <1. pelo C.o;,..to nV ~!i.~67, d • 

Il~l, tltnd" ... ",.t. o ,J'SPO.tO nO ro.cr.to ni 

.... "h."~ ~'h'_'~'.':\:';I~,' .... IEJ,t,1 d, .:oncor ... nc •• P~bllc. 

:',J . • ~. _'.I "~r'I:J;I\ÜI. 

o E C R E T 4 

RÁDIO E TELEVISÀI,) INT~ 

(du) 

"'onora .... ""d,, "r"D,.:.I. "e cld.d. d, Cr ... a""o do :Sul, E.t.do 

Jo ~c" •. 

.. , autor,.d • 

..... 9 .... -i .. -~ p .. l~ ~~d'90 8 .... ,1., .. 0 d. T,I,cOMu"'c.çô,., I.,. 

sub'.Qü.nt.~ • i.u, rsgule.,nto,. 

I •• e,s ~PÓ:l .1.·I.b.reç';'a ..lo ::on,r ••• o ~.c'on.l. nO' t.r.o. do 

~ }V do ert. ~~; J. ':on.t'tuoç.io. 

Art. J- J contr.to decorrente d. conc ••••• d!l 
~.re S"r .sslnedo dentro d. 60 ( ••••• nt.) d,." • contr. d. p~ 

I .c.'O';'o d. d.l.b.r.ç.io do Conlr ••• o N.c,on.l •• ob p.R. d. Rull 

dedo ..lo ato d. outo"g •• 

Art •• - E.t. D.cr.to .fttr •••. vlgor n. 
J. Sue publ.c.ç;o. 

ar .. ;' i •• 2J d. 

de Ind.p.nd.ncI. , lO. d. R.p~bl ic •• 
jvlb.o d. 1991; ",-

De accmo com o art. 122, 11,''b'', do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emendas pelo prazo de 5 dias, perante a 
Comissão de Educação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pela Sr' I'-Secretária 
em exercício, Senadora Benedita da Silva. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 175, DE 1995 

Revoga o art. 57 da Lei nO 8.672, de 
6 de julho de 1993, que -institui 
normas gerais sobre desportos e dá 
outras providências". 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica revogado o art. 57 da Lei nO 8. 672, de 6 de julho de 
1993. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nO 8.672, de 6 de julho de 1993, que "institui normas gerais 
sobre desportos e dé outras providencias", teve origem em anteprojeto de 
lei submetido ao Congresso Nacional, em 1991, pelo enUio Secretário de 
Desportos da Presidência da República, Artur Antunes Coimbra, o ZICO. 

Examinada por Comissão Especial constitulda na Cãmara dos 
Deputados, no entanto, a proposta original sofreu inúmeras alterações 
durante sua longa tramitação naquela Casa. Discutido em -audiências 
públicas patrocinadas pela Comissão EspeCial, o texto incorporou diversas 
propostas, transformando-se no Substitutivo do relator, então Deputado 
Artur da Távola e, mais tarde, a partir de novas discussões, foi aprovada 
uma Emenda Substitutiva Global como versão final do Projeto na Câmara. 

Encaminhado ao Senado Federal também recebeu emendas, tendo 
retomado à Câmara, onde foi finalmente aprovado, transformando-se na 
Lei nO 8.672/93. 

Conservando muito pouco do anteprojeto original, o diploma legal 
incorporou, dentre outros, o dispositivo expresso em seu art. 57, que 
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estabelece que "entidades de direç~o e de prática desportiva filiadas a 
entidades de administraç~o em, no mlnimo, três modalidades ollmpicas, e 
que comprovem, na forma da regulamentaç~o desta Lei, atividade e a 
participaç~o em competições oficiais organizadas pela mesma, credenciar­
se-~o na Secretaria da Fazenda da respectiva Unidade da Federaç~o para 
promover reuniões destinadas a angariar recursos para o fomento do 
desportá, mediante sorteios de modalidade denominada 'bingo', ou similar. " 

Concebido como forma de fomecer recursos adicionais aos clubes e 
auxiliar as modalidades olimpicas, sempre tao carentes de patroclnio, o 
dispositivo acabou sendo desvirtuado pela açao dos que "administram" a 
realizaçao dos bingos. O Decreto nO, 981,de 11 de novembro de 1993, que 
regulamentou a Lei, estabelece, em seu art. 43, que, do total arrecadado 
nestes eventos, 65% devem ser destinados aos prêmios e tributos e 35% 
às entidades, para cobrir custos e gerar o lucro. Nao é o que ocorre na 
prática, no entanto. Como os clubes nao possuem, no mais das vezes, 
estrutura para administrar os sorteios, contratam empresas especializadas 
que acabam abocanhando a maior parte dos recursos. Verdadeiras 
"máfias", nas palavras do atual Ministro Extraordinário dos Esportes, Edson 
Arantes do Nascimento, o PELÉ, as operadoras repassam às entidades 
desportivas pequenas parcelas do montante auferido, normalmente apenas 
entre 2 e 10%. Atuam como "atravessadores" que se utilizam dos clubes e 
entidades desportivas para burlar a legislaçao e ficar com a maior parte do 
lucro. 

Embora a abertura de um bingo esteja condicionada à comprovaçao, 
pelos clubes, da prática de três modalidades ollmplcas, de qultaçao de 
tributos junto à Receita Federal, e credenciamento junto à respectiva 
Secretaria da Fazenda, tais regras nao tem conseguido evitar uma série de 
distorções. É comum a constataçaoda existência de "clubes fantasmas" 

que servem de fachada para a realizaçao de grandes negócios, ou clubes 
inidOneos que emprestam seus nomes para serem explorados por 
empresas inescrupulosas. 
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As casas de bingo são, hoje, na verdade, cassinos luxuosos que 
enriquecem intermediários e empresários, onde é fácil sonegar impostos e 
praticar a "lavagem" de dinheiro oriundo de atividades de contravenção. 
Alega-se que, de qualquer maneira, algum dinheiro chega às entidades 
esportivas, mais do que muitas jamais receberam. Muito pouco, entretanto, 
em relação aos lucros obtidos pelos donos das empresas que administram 
as casas de jogos. Outras formas de incentivo ao esporte, sem a ação 
danosa de intermediários, haverão de ser encontradas. 

Estas as razOes que nos levam a submeter à consideração dos 
ilustres pares a presente Proposição, que pOe fim à exploração deste tipo 
de jogo no Pais, na certeza de estar coibindo a proliferação de mais um 
instrumento ensejador da prática de contravenção .. 

Sala das Sessões. em 29 de maio del995. 

Senador LAURO CAMPOS 

LEGISLAÇÃO CITADA 
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(À Comissão de Educação - decisão tennmativa) 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa. requerimento que será. lido pela sr- 1· Secre­
tária em exercício, Senadora Benedita da Silva. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 829, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tertnos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição. nos Anais do Senado. de discurso pronunciado. da 
Tribuna da Câmara Municipal de Porto Vellio. pela Excelentissi­
ma Senhora Vereadora Nilce Casara, intitulado ''Integrar para não 
entregar", e que trata sobre a.questão da "Ponta do Abuna'.', que 
envolve faixa terrena dos distritos portovelhenses de Tancredo Ne­
ves e Califórnia. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senador Emandes 
Amorim. 

(Ao Exame da Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - De acordo com 
o art. 210, § la, do Regimento Interno, o requerimento será súbme­
tido ao exame da Comissão Diret01;a: 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
comunica ao Plenário que detemIinou nesta data a Ie,Plblicação 
dos Pareceres nOs 332 e 333, de 1995, das Comissões de Assuntos 
Sociais e de Assuntos Econômicos sobre o Projeto de Lei da O· 
mara n° 114, de 1992, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara n' 131. de 1992; e com os Projetos de Lei do Sena­
do n" 344. de 1991, e 19 de 1995. 

As matérias ficarão sobre a Mesa, durante cinco sessões ar· 
dinãrias, a fim de receber emendas, nos termos do ano 235, lI, "d", 
do Regimento Interno. ' 

A Presidência comunica ao Plenário que, Uma vez fmdo o 
prnw fIXado no parágrafo único do art 254 do Regimento lntemo, 
sem interposição do recurso ali previsto, detenni.nou o arquiva­
mento defInitivo do Projeto de Lei da Câmarn n' i87: de 1993 (n' 
2357/91, na Casa de origem). que dispõe sobre a tributação de 
bens de pequeno valor. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. LEOMAR QUINT ANILHA - Sr. Presidente, peço 

a palavra como Líder do PPR. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' tem a 

palavra, como Uder do PPR, por cinco minutos. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPR-TO. Como lí­

der, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, trago nesta tarde, constrangido, uma notícia que abalou 
o meu Estado, que abalou o Município de Araguaçu: a morte do 
Prefeito Leonardo Lima. Creio que certamente a aflição de que foi 
acometido o Prefeito de Araguaçu é muito semelhante àquela por 
que passa os prefeitos da grande maioria das cidades brasileiras, 
em decorrência, principalmente, dos escorchantes juros cobrados, 
do desacerto da economia. 

Sr. Presidente, nobres Sr"s e Srs. Senadores, queria registrar 
a perda que o nosso Estado e o Município de Araguaçu sofreram 
com a morte de Leonardo Lima. Prefeito de Araguaçu. 

Jovem, cheio de vida e de sonhos, cumpria seu primeiro 
mandato. Imaginava-se tomado pela responsabilidade de superar 
seu pai e um irmão que também administraram a mesma cidade. 
Arrojado, empreendedor, lançou-se à luta impetuosamente. bus­
cando dotar a pequena comunidade de infra-estrutura que propi­
cíasse â população melhores condições de vida. Embelezou a cida­
de com jardins, canteiros de flores e palmeiras. Cuidou da pobre­
zoll!.; deu casa a quem não tinha. Preocupou-se com a saúde da pc-

puJação. Recuperou a malha viária do interior, facilitando o escoa­
mento da produção. 

Não teve, contudo, o jovem prefeito a prudência que norteia 
as grandes ações, nem o equilíbrio necessário à boa administração. 
Traído pela incipiente experiência, foi atropelado por essa devasta­
dora crise econômico-frnanceira que assola o País. Enredou-se em 
traiçoeira ciranda fmanceira. perdendo o controle dos gastos do 
seu município. . , 

E sofreu muito. Sofreu tudo: as pressões dos credores, os 
juros escorchantes, a angústia dos servidores, a cobrança da socie­
dade, a incompreensão de muitos, a irreverência dos adversários. 

Não tolerou a si mesmo; não suportou a dOr da vergonha. 
E, num momento de profunda depressão. desprezou os 

compromissos, esqueceu-se da mullier, dos ftlhos, da mãe, dos ir­
mãos, dos parentes. dos amigos. Não deu importância à vida. Com 
uma bala no peito, intenompeu tudo, calou todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Rerian Calheiros) - Concedo a pa-

lavra ao Senador Ney S~assuna. (J.'ausa). 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. (pausa). 
Coneedo a paiavrn ao Senador Lauro Campos. (pausa). 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. (Pausa). 
Coneedo a palavra ao Senador Roberto Requião. (pausa). 
Concedo a palavra ao Senador Gilvan Borges. (pausa). 

Concedo a palavra ao Senador Joo1 de Hollanda. (Pausa). 

Coneedo a palavra à Senadora Benedita da Silva_ 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
SI'S. Senadores, venho à tribuna, em primeiro lugar. para lamentar 
profundamente que ainda não tenha havido um entendimento entre 
o Presidente da República e os petroleiros. Lastimo. porque enten­
do que se trata de uma situação de extrema gravidade. 

"Não posso, de ,forma alguma, aceitar que, neste momento, o 
papel do Governo seja de endurecimento, mas acredito sim. usan­
do uma palavra do nosso dicionário político, colocado pelo nosso 
Presidente da República, que esse seja o momento de fIexíbilízar. 

Nesse instante, o Governo deve ter a responsabilidade de 
manter o equilíbrio nas negociações, abrir um espaço para que os 
petroleiros possam, sem se sentirem subestimados, depreciados ou 
abandonados, sair dessa greve, mantendo a Nação segura. 

Não compreendo que, neste momento, o papel do Governo 
seja o do He-Man. de ter a Força, de ter o Poder. 

Na verdade, precisamos entender que os trabalhadores gre­
vistas não estão nesta situação, pura e simplesmente, por vontade 
de um pequeno grupo da direção do movimenk>. Por várias vezes, 
pude conversar com o Presidente da Confederação, com petrolei­
ros, suas lideranças e observar que eles querem ter uma garantia 
da paJavrn do Presidente da República. para que baja um entendi­
mento e a greve se acabe. 

Por quê? Porque tiveram oportunidades anteriores de se co­
locarem como mediadores entre a proposta apresentada pelo Go­
verno e a que o movimento apresentava. E em nome da palavra, 
pura e simplesmente, voltaram ao trabalho. Tiveram uma outra 
oportunidade com uma greve de advertência, com a qual preten­
diam também um acordo. Esse acordo, segundo o Tribunal, foi co­
locado como impossível, já que não são indicados os responsáveis. 

Lembro-me, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de que 
bem acompanhei, na época, os entendimentos políticos do Gover­
no do Presidente Itamar Franco, ao qual o nosso atual Presidente 
prestou serviço no Ministério da Fazenda. 
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Por conseguinte, é importante que Sua Excelência possa 
lembIar que é possível manter um diálogo com os trabalhadores, 
sem que isso se constitua numa quebra de autoridade. 

Os petroleiros estão esperando esse gesto do Senhor Presi­
dente. porque. até então eles deixaram de acreditar. E já que o Tri­
bunal não vê em outra autoridade a legitimidade para a confuma­
ção de um acordo, eles agora querem ouvir a palavra do Presidente 
da República. Tem que ser a palavra do Chefe desta Nação. para 
que o Tribunal JX>ssa julgar, no futuro, os acordos, as ações, caso 
haja uma quebra de acordo. 

Mas, neste momento. mais uma vez, quero fazer um ape­
lo ao Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
que não é Presidente de uma facção ou de um Partido, que não 
é Presidente dos empresários ou dos trabalhadores. mas é o 
Presidente do Brasil: que Sua Excelência, com sua grande res­
ponsabilidade. restitua a nós a tranqüilidade que o momento exige 
e indique interlocutores que o façam se sentir altamente repre­
sentado e cÔmpromissado. Para que esse diálogo se faça de ime­
diato, a Nação brasileira apela ao Presidente da República, já não 
mais aos petroleiros. 

Sabemos que o Governo tem força. tem autoridade, tem l0-
dos os instrumentos e mecanismos necessários para solucionar 
es!,e impasse, e estes estão sendo utilizados. 

Os trabalhadores estão reivindicando o diálogo. Os traba­
lhadores têm como arma a greve ou a mesa de negociação. Se eles 
já estão em greve e falta apenas a negociação, esperamos que o 
Presidente da República possa ouvi-los e fazer com que essa greve 
não traga maiores prejuízos; prejuízos para os trabalhadores. para 
a Petrobrás e para o povo brasileiro. 

Imaginem. não basta,. pura e simplesmente, substituir os 
técnicos. Estamos vendo a radicalização sendo acirrada, sabemos 
que o Governo tem poderes e. daqui a pouco, pode até dispensar 
trabalhad~s, todos, se quiser. Mas teremos um problema maior 
ainda: a eficiência estará sendo colocada em jogo, porque a expe­
riência acumulada desses trabalhadores é importanle para este mo­
mento da economia brasileira. 

Para que os petroleiros possam garantir a produção, para 
que a Petrobrás possa ocupar o seu devido lugar, como sempre 
ocu}Xlli, e ser para nós uma empresa que nos traz orgulho, temos, 
todos, numa só voz, que fazer este apelo ao Presidente da Repúbli­
ca. Peço aos 81'S. Senadores que sejamos interlocutores. Alguém 
vai-nos ouvir. Não podemos ser uma voz clamando no deserto, so­
mos responsáveis porque representamos este País e, por isso, te­
mos a responsabilidade de sensibilizar o Governo Federal, para 
que ele flexibilize o diálogo COOl os petroleiros. 

Sr. Presidente, outro assunto me traz à tribuna. 
Tenho aqui em mãos o relatório de minha viagem à Guate­

mala, onde participei, pelo Parlamento Latino Americano, da N 
Reunião da Comissão da Mulher. presidida pela Deputada do Pa­
namá Hydeê de Lay, ocasião em que se discutiu vários temas con­
siderados importantes. 

Sr. Presidente, farei passar às mãos da Presidência da Casa 
o citado relat6rio, antes, porém. quero aqui tecer alguns comentá­
rios a respeito do assunto, porque entendo ser muito importante 
que nós Parlamentares e mulheres do Brasil possamos contribuir 
para a Conferencia de Pequim. 

Tivemos oportunidade de entender a situação da mulher na 
América Latina e no Caribe. Nas discussões obseIVamos que, ape­
sar de todos os questionamentos que ainda nós mulheres brasilei­
ras fazemos, temos a Constituição mais avançada no que diz res­
peito ao direito da mulher. Isso nos orgulha, de certa forma. mas 
também nos dá a responsabilidade de fazer com que esses direitos 
possam ser cumpridos e que o nosso País não sirva de exemplo so-

mente ao nível da Carta, mas também das ações. ações essas que 
deverão perseguir esses direitos adquiridos na nossa Constituição. 

Nós. mullieres do Brasil, sabemos pedeitamente que temos 
ainda uma longa caminhada; temos que defmir como objetivo es­
tratégico a aprovação e garantia do implemento de politícas volta­
das para a mullier brasileira. 

Nesse encontro, eu tive a oportunidade de fazer uma expo­
sição em que afIrmava que as mulheres constituem a maioria no 
setor da economia infoaml e no subemprego. E ali eu observava 
que persistiam as desigualdades na concessão de empregos, nas 
áreas de ocupação, bem como em relação ao salário da orulher. 

Não falava, pura e simplesmente, com o acúmulo de expe­
riências que temos como representante do interesse da mullier em 
nosso Pais, mas falava com o conhecimento que temos da situação 
da mulher na América Latina e no Caribe. 

Sabemos que cresce o número de famllias pobres chefiadas 
por mulheres. Nós mulheres estamos ausentes do poder e das ins­
tâncias de decisão em todas as estruturas hierárquicas. E a hierar­
quia que decide ainda não conseguiu absorver, na totalidade, esse 
interesse que não é pura e simplesmente feminino, mas é um inte­
resse para o engrandecimento de uma Nação_ Observamos e discu­
timos a questão da violência social, doméstica, física e sexual. um 
fato presente no cotidiano feminino que deve ser uma referência 
de abordagem nacional Trata-se também de algo importantíssimo 
no que diz respeito aos direitos humanos, no que diz respeito à 
própria economia do nosso Pais. 

Existe na América Latina um empobrecimento, e estamos 
obselVando que é a feminilização da pobreza. O mecanismo de 
produção e de promoção da igualdade são frágeis e insuficientes. 
Por isso, apesar do aceSSO à educação por parcela significativa das 
mulheres. ainda hã uma diferença em função do gênero. Ainda há 
uma segregação. Peteebemos ainda que, na fonnação prof1SSi"",,~ 
não há só o preconceito em uma determinada área importante à 
qual as mulheres têm acesso e, no entanto, não têm visibilidade. 
Além de tomanno-noo minoria, não há visibilidade nesse OOIl!el<to. 

Não há uma assistência satisfatória à Saúde da mulher. Os 
serviços disponíveis no nosso País não atendem a todas as fases de 
nossas vidas. 

Ê interessante destacar que essa situação enfocada por mim. 
o discurso, a intervenção, na América Latina era a mesma coisa. E 
observamos que é não um ~enômeno, mas uma situação real da 
mulher na América Latina. 

Diante dessa situação, no Encontro de Guatemala. vimos 
que era necessário que, não apenas fechássemos o documento do 
Parlatino, mas também tenamos mais uma oportunidade de agre­
gar mais parlamentares da América Latina, para então, no encon­
tro em São Paulo, fecharmos uma proposta do Parlatino para a 
nossa ~ervenção em Beijing. 

E necessário que o Governo brasileiro dê atenção ao Parla­
tino, porque dele sairão propostas amadurecidas, afinadas com os 
representantes dos países que o congregam. com transparência e 
responsabilidade, que fazem com que nossas propostas se tomem 
uma única proposta e que haja mudança, no âmbito das Constitui­
ções, na América Latina. 

Naquele momento, apresentei algumas propostas, as quais: 
gostaria de salientar aqui neste momento. Assinalei a importância 
da tomada de medidas concretas para dar voz às parlamentares 
dentro da Conferência de Pequim. É fundamental que nossos par~ 
lamentos, na América Latina, enviem representantes, e não pura e 
simplesmente ouvintes, mas com propostas a serem defendidas. 
Que possamos, também. eliminar os obstáculoo que impedem a 
participação das mulheres na tomada de decisões e dar estimulo 
para que participem das diversas formas de poder. 
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Falamos sobre a divisão equilibrada das responsabilidades 
do público e do privado, entre homens e mulheres, Que possamos 
estabelecer garantias para que mulheres e homens possam partici­
par das defmições de politicas econômicas e sociais dentro da vi­
são do desenvolvimento. Não podemos falar de desenvolvimento ec0-

nômico sem enfoc:armos a vettlade e estabelecermos essas garantias. 
Disrutiu-se a inCOIpOração à legislação nacional dos com­

promissos assumidos nas conferências mundiais da Organização 
das Nações Unidas e dos pactos e convenções internacionais. 

O cumprimento dos acordos intemacionais contra o tráfico 
de mullieres foi um grande debale. Constatamos que existe, a nível in­
temacional, esse tráfICO e que o nosso País é vítima desse problema. 

O estabelecimento de medidas concretas para combater o 
racismo e qualquer outra fonna de discriminação é uma das inú­
meras propostas apresentadas. 

Sr. Presidente, não queria concluir este pronunciamento 
sem antes dizer que precisamos garantir o PJj.ncípio de igualdade 
em toda a legislação brasileira;· precisamos mUdar o nosso sistema 
educaciooal, adaptar os nossos livros didáticos, a fim de eliminar­
mos os estereótipos que reforçam as desigualdades. Temos que 
promover a integração da mulher em todas as esferas, garantir a 
aplicação do programa de saóde em todas as idades, programa este 
que já existe e que depende apenas do apoio do Governo Federal. 
para que se possa implementar uma política de saúde para a mu­
lher brasileira. Temos que a{XJiar as organizações de mulheres e 
entidades que traballiam por essa igualdade, criar organismos na 
estrutura governamental. Em nosso País, temos o Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mullier, para acompanhar a execução das poli­
ticas públicas relativas à mulher. 

E13m essas as considerações que eu tinha a fazer, Sr. Presi­
dente, com relação ao relatório que apresento da viagem e à justi­
ficativa da ausência-por ocasião do Encontro na Guatemala. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" BE­
NEDITA DA SILVA EM SEU DISCURSO: 

EXPOSIÇÃO DA SENADORA BENEDITA DA Sll-VA DU­
RANfE A IV REUNIÃO DA COMISSÃO DA MULHER 
DO PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 

A Humanidade prepara-se para virar mais um século em 
sua História, com grandes transfonnações em todos os setores da 
vida dos povos. 

O Século XXI anuncia profundas mudanças nas relações 
econômicas, s6cio-políticas e comportanlentais, apontado para a 
melhoria das condições de vida do homem no planeta. 

Esta expectativa, no entanto, ainda exclui milhões de pes­
soas e. particularmente, grandes contingentes de mullieres vitimas 
da desigualdade, da discriminação social, da pobreza e da violência. 

Apesar desta situação secular de opressão. as mulheres em 
todo o mundo lutam para conquistar o aceso aos centros de poder 
e de decisão, às riquezas produzidas pela sociedade e aos seIViços 
sociais a que têm direito. 

Portanto, acreditamos ser importante propor majs uma roda­
da de discussões ampliadas de mullieres do Parlatino para a con­
clusão do documento em pauta. a ser realizada no Brasil nos dias 
28 e 29 de julho vindouro. 

Devido a expansão e complexidade dos temas a serem aqui 
abordados. chegamos a seguinte conclusão, resultado de consenso 
entre parlamentares, organizações não-govemamentais e governo: 

- As muTheres constituem maioria no setor de economia in­
formal e do subemprego. 

- Persistem desigualdades na concessão de empregos. nas 
áreas de ocupação, bem como em relação ao salário. 

- Cresce o número de fanólias pobres chefllldas por mullieres. 

- As mulheres estão ausentes do poder e das instâncias de 
decisão em todas ... estruturns hieránjuicas. 

- A violência social, doméstica, fisica e sexual é um fato 
presente no cotidiano feminino. 

Os mecanismos de promoção da igualdade são frágis e in­
suficientes. 

Apesar do acesso à educação, a mesma permanece diferen­
ciada em função de gênero, segregando mulheres e homens por 
áreas de ocupação, acenblando o problema nas áreas de formação 
profISSional. 

Não existe assistência satisfátória à saóde da mullier, pois 
os serviços disp:míveis não atendem a todas as fases de sua vida, 
em função das limitações do selar público. 

A legislação brasileira não foi atualizada para promover a 
igualdade entre homens e nmlheres, confonne determina a Consti­
tuição Federal 

Às desigualdades de gênero, se somam às desigualdades só­
cio-econômicas, raciais e étnicas. 

Propostas: 
1. A realização do encontro (V Reunião da Comissão Am­

pliada do Parlatino) tem por objetivo determinar a posição da 
América Latina e Caribe para a Conferência Mundial da Mullier, 
em Pequim, a portir da reuníão na Guatemala e dos debaIes nacionais. 

2. Ampliar o número de participantes parlamentares direta­
mente envolvidas, pois atualmente são 23 (vinte e IÍ-ês) países par­
ticipantes do Parlatino e seriam 32 (trinta e dois) gmpos que parti­
ciparão dos eventos. 

3. Realização de uma reunião em Pequim. nos dias imedia­
tamente anteriores à Conferência oficial. 

4. Tomada de medidas ooncretas para dar ~oz às parlamen­
tares dentro da Conferência de Pequim. 

5. Eliminação de obstâculos estruturais que impedem a par­
ticipação das mullieres na tomada de decisões e estimulo para que 
participem das diversas formas de poder. 

6. Divisão equilibrada das responsabilidades do póblico e 
do privado entre ambos os sexos. 

7. Estabelecer garantias para que mullieres e homens pos­
sam participar das defmições de politicas econômicas e sociais, 
dentro da visão de desenvolvimento sustentado. com justiça social 
e igualdade de gênçro. 

8. Incropornção, e legislJlção naciooal, dos compromissos 
assumidos nas conferências mundiais da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e dos pactos e convenções internacionais. 

9. Cumprimento dos acordos internacionais contra o tráfico 
de mulheres. 

10. Estabelecimento de medidas concretas para combater o 
racismo e qualquer outra forma de discriminação. 

11. Reconhecimento de que o desenvolvimento dos países 
não pode ser alcançado simplesmente através das forças de merca­
do, pois o progresso econômico deve ser acompanhado de medi­
das que transfonnem a igualdade em uma realidade. 

12. Estabelecimento de sistema de processamenlO de dados 
que retirem as mulheres da situação de invisibilidade. 

13. Necessidade de capacitação específica de profIssionaís 
da administração póblica, com respeito ao gênero. 

Abordagem espeáfica sobre pobreza, violência e Impu­
nidade 

L Criação de programas e meios específicos para outorgar 
às mulheres condições de superar a pobreza. através da capacita­
ção para o trabalho em áreas não tradicionais, e em apoio às ativi­
dades produtivas. 

2. Cumprimento da Convenção sobre a EBmjnação de To­
das as Formas de Discriminação Contra as Mulheres e da Conven-
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ção Intemamericana para prevenir. sancionar e erradicar a violênw 

eia contra a mulher. 
3. Ampliar o número e aperfeiçoar os serviços das Delega­

cias de Defesa da Mulher. 
4. Criação de serviços que faciltem o acesso das mulheres à 

justiça. 
Condu5Ões: 
a) Garantir o princípio de igualdade em toda legislação bra· 

sileira. 
b) Garantir a reorganização do sistema educacional e adap­

tação dos livros didáticos para eliminação dos estereótipos que re­
forçam as desigualdades. 

c) Promover a integração da mulher em todas esferas e ní­
veis do mercado de trabalho, bem COIDo sua capacitação profissio­
nal também em outras áreas profissionais. 

d) Garantir a aplicação do programa de atendimento de saú­
de em todas as idades. 

e) Apoiar organizações de mulheres e outras entidades que 
trabalham pela igualdade. 

f) Criar organismos na estrutura governamental para acom­
panhamento da execnção das políticas públicas relativas à mulher. 

Guatemala, 18 de maio de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. (pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

(Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. (pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. 
O SR. GIL V AM BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. nobres 
sr--s e Srs. Senadores, durante as úhimas três semanas acompanha­
mos pela mídia e no plenário das duas Casas a grande queda de 
braço e o confronto entre a categoria dos petroleiros e o Governo 
Federal, na figura do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Na reflexão, é preciso fazer uma retrospectiva histórica para 
que possamos ver que este momento não é de gravidade nem de 
preocupação exacemada de que essa queda de braço poderá trazer 
conseqüências drásticas para o processo de tranqüilidade do País. 

Volto meu pensamento ao ex-Presidente da República e 
atual Presidente do Congresso Nacional, Senador Iosé Sarney, um 
homem que enfrentou para mais de duas mil greves. Com a missão 
de conduzir O Pais, de reintegrá-lo à vida democrática, teve, no seu 
governo, o mais alto equilíbrio da convivência democrática. E 
como S. Exa não houve, na História, a complacência e a sabedoria 
da convivência democrãtica, quando muitos diziam que José Sar­
Df::Y tornava-se refém das forças políticas e dos partidos. 

O calvário do ex-Presidente. que teve que receber as forças 
represadas, aquelas forças que, há muito, ávidas pelo"desejo da li­
vre manifestação. então transfonnavam as ruas do País num gran­
de palco das greves - das greves coordenadas. das greves manipu­
ladas, das greves justas, das greves injustas. 

Congratulo-me com o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Que Sua Excelência não se irrite com algumas pedradas ou 
com as palavras, muitas das vezes ferinas, que em certos momen­
tos o tiram do sério. As vezes vemos o Presidente Fernando Henri­
que de- (':CIta forma contrariado. 

Sr. Presidente. os petroleiros rumprem com a sua obriga­
ção, com o seu dever. A categoria dos petroleiros, uma das mais 
bem organizadas do País, procura puxar as outras nesse equilibrio 
de força democrática. 

Mas quero, Sr. Presidente, dar ao atual Governo o exemplo 
do ex·Presidente Iosé Sarney. S. Ex' sofreu muito à frente da Pre­
sidência da Repóblica. 

Sr. Preaidente, o povo brasileiro deve ae orgulhar de ter, no 
clube dos homens da mais alta responsabilidade. reunidos no Ja­
pão, o brasileiro. o poeta. membro da Academia Brasileira de Le­
tras. o Preaidente do Congresso Nacíonal, um homem do trânsito, 
que é o Presidente José Sarney. 

Sr. Presidente, venho à tribuna para fazer uma reflexão jun­
tamente com todos os Srs. Senadores da República. É verdade que 
a nossa situação não é muito boa. Com apenas 500 anos de idade, 
passamos por regimes de exceções e por regimes autoritários; vi~ 
vemos numa economia em frangalhos. em que quase todos os ex~ 
governos hJscaram esse equilíbrio. 

Hoje, eu gostaria de chamar a atenção do Governo Federal, 
bem como do Sr. Ministro da Fazenda, da equipe econômica, que, 
com a sua visão técnica, visão teoriuda dos grandes economistas, 
esqúecem,. talvez, alguns detalhes im.port.an.tes 'que o homem sim­
ples do povo sente no dia·a·dia, no cotidiano. 

Represou-se demais o remédio amargo empregado. Quando 
houver necessidade de se abrirem as COOlportas. gradualmente, sé.. 
rios problemas poderão surgir. Os juros estão num patamar insu­
portável 

Sr. Presidente. nobres Senadores, a situação é grave; a eco.. 
nomia está sem controle, está ameaçada. O Governo precísa tomar 
algumas providências imediatamente. Nunca se viu quebradeira 
como a que estamos presenciando. Do pequeno assalariado aos C0-

merciantes, aos empresários. a situação é de lamúria e de penúria .. 
A quebradeira é praticamente generalizada, só falta vir à lOna. 
Acreditamos no Governo do Preaidente Fernando Henrique Car· 
doso. Sabemos da sua integridade. O desejo de Sua Ex.celência é o 
de manter esse equihôrio e de controlar a economia. Além disso, a 
grande reaponsabilidade do Governo. nesses quatro anos, Sr. Pre­
sidente, sem sombra de dúvida, mais que o controle da economia, 
da inflação, é a reforma constitucional. Neste momento da vida 
nacional. acredito que o Senhor Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está indo muito bem. 

O Congresso Nacional não poderia ter como timoneiro ou­
tro nome mais importante pela sua experiência, pela sua gama de 
informações. pelas suas convivências de um homem que não s6 
navegou as duas margens mas também o meio do rio. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional mostra a sua nova 
face de tmballio. e essa observação já foi feita nas nossas bases. O 
Congresso Nacional tem o novo tom da objetividade diante das 
suas atrihJições, que não são tão concretas como as do Executivo. 
de fazer leis e fiscalizá·las. 

Estamos de parabéns e prontos para resgatar a credibilidade 
perdida perante a opinião pública. 

A minha manifestação da tribuna. Sr. Preaidente, é no senti· 
.do de falar a respeito do despenllcio deste País, por não prestigiar 
as experiências acumuladas de juízes, políticos e dos profISsionais 
liberais. Isto é impressionante. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer um. paralelo entre o ex-Pre­
sidente e o atual Presidente Fernando Henrique Cardoso. Os dois 
se afmam, convergem para a mesma postura de homens extrema-o 
mente democráticos. 

Na últiIJ1a entrevista a que assisti, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso dizia que o diálogo é necessmo. Estamos acre-
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ditando nesse diálogo para que se possa aparar, organizar a situa­
çâodoPaís. 

Sr. Presidente e nobres Sr"s e Srs. Senadores, afmam-se os 
homens públicos desta Pátria, e eu acredito neles. Como jovem 
Seoadorda República - tenho 36 anos de idade. farei 3lno dia 1° 
de agosto - trago aquele entusiasmo, aquela vontade de acertar, de 
ajldar, de fazer acontecer. Há sempre uma diferença drástica entre 
o que se fala e o que se faz. Tenho observado que, nos nossos con­
flitos internos, muitas vezes nos questionamos se vale a pena vir à 
tribnna falar acerca dos graves problemas deste Pais. Quantas vo­
zes não ecoaram nestas Casas do Congresso Nacional. Quantos 
belos pronunciamentos a respeito dos problemas sxiais brasilei­
ros? Sempre digo, Sr. Presidente, que dentro de cada um de n6s, 
homens públicos, há o desejo de bem servir. 

No meu querido Estado do Amapá, às margens do Rio 
Amazonas, no extremo norte, nós não só nos manifestamos pela 
televisão, pelo rádio e pelos jornais, como nos grandes centros ur­
banos. Temos também o contato direto. praticamente frontal. E 
obsetvamos que a descrença sempre se fez presente. 

Certa vez, um eleitor me abordou, dizendo: "Gilvan, não 
acredito mais nos politicos. Não vou votar em ninguém". Respon­
di-llie: "Meu amigo, levante a cabeça. Se eu tivesse dinheiro, eu 
lhe daria Uma passagem para Moçambique, para que você passasse 
uns 6 meses naquele país. Tenho certeza de que você voltaria pe­
dindo, pelo amor de Deus, que uma eleição ocorresse imediata­
mente". Lá, como em outros países, o poder é disputado pelas ar­
mas, pela fmça, pela intransigência. Ele concoroou e eu lhe disse: 
"Agora que me deste razão, vota em mim". Creio que ele votou. 

Sr. Presidente, que fabulosa a democracia: o confronto entre 
as palavras e as pedras; entre a truculência e a afabilidade da retó­
rica., da defesa de idéias! Que maravilha! Emociono-me quando 
vejo tanta brutalidade, enquanto nós, aqui, pennanecemos fumes 
no propósito de bem servir a este País, com experiências e vivên­
cias democráticas. 

Quero fazer uma homenagem ao meu Líder, ') ex-Presiden­
te José Sarney e amal Presidente desta Casa, e a outro democrata, 
para que, juntos, Congresso Nacional e Presidência da República, 
possam conduzir este País com a paz necessária. Não há equilíbrio 
maior, e o momento é favorável, estratégico. Assim., haveremos de 
avançar no respeito ao direito de greve, um direito regulador, que 
busca o equilíbrio e o crescimento dos seus associados ou sindica­
lizados. 

Sr. Presidente, viva a democracia, viva o Brasil e viva a ex­
periência dos sábios homens públicos! 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma comunicação inadiável. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Eleio Alvares, para uma COlJ1llnicação ina­
diável, pelo prazo de cinco minutos, nos termos do art. 14 do Re­
gimento Interno. 

O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Para comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e SIS. Se­
nadores, hoje, pretendo fazer um registro que considero de relevo 
para o mundo juridico nacional; na quarta-feira passada, morreu 
um dos maiores juristas brasileiros, nascido no Estado do Espírito 
Santo, Clóvis Ramalhete. 

Convivi ao longo do tempo, na condição de advogado, com 
Clóvis Ramalhete. Era um espírito primoroso, dedicadíssimo ao 
nosso Estado; tinha uma grande paixão por Guarapari, e sempre, 
nos mais variados pretextos, coIlVidava pessoas outras para mos­
trar que Guarapari era realmente o recanto adorável da sua vida. 

Cl6vis Ramalhete marcou, ao longo de uma intensa vida li­
gada aos estudos de Direito, uma trajetória que todos nós, princi­
palmente os que fazem da advocacia um sacerdócio, aprendemos a 
respeitar na sua figura de escol. 

Em um homem que cultivava a inteligência acima de tudo. 
Clóvis Ramalhete tinha o condão impressionante de, conversando 
com pessoas humildes, com juristas, com autoridades, colocar a 
sua palestra numa posição linear de entendimento, onde não havia 
a arrogância dos cultos, porque sabia transmitir intensamente a 
fulgurância da sua inteligência. 

Viveu em função do seu Estado, mas isso não impediu que 
se alçasse às posições mais destacadas no cenário nacionaL Trans­
formou-se numa fIgura altamente respeitada e, em todos os mo­
mentos, constituiu honra e glória para o Estado do Espirito Santo. 

Ao fazer este registro, que, tenho certeza, é feito em nome 
dos tribunaís do meu Estado, dos advogados, do Senador Bernardo 
Cabral, que aqui se encontra presente, tendo sido Relator da Cons­
tituição e Presidente da Ordem dos Advogados com tanto brilhan­
tismo, interpreto o sentimento geral Não havia discrepância em 
torno de C1óvis Ramalhete, porque o que acontecia era homena­
gem à inteligência, ao hcmem fulgurante, ao jurista emérito. 

Fui buscar no meu Estado o registro que mais se aproxima 
da sua personalidade, feito pelo Jornal A Gazela, esse mesmo jor­
nal que Cl6vis Ramalhete sempre ilustrou, com o brilhantismo dos 
seus conceitos, dos seus artigos e das suas idéias luminosas. Re­
gistrando o passamento de Clóvis Ramalhete na quarta-feira, o 
Jornal A Gazeta fez uma primorosa sínteSe, inclusive trazendo a 
lume declarações de duas personalidades que sintetizam o pensa­
mento do mundo juridico capixaba: o Desembargador Antônio 
José Miguel Feu Rosa, representando o Tribnnal de Justiça. e o 
nosso Presidente da Ordem dos Advogados do Espirito Santo, 
Agesandro da Costa Pereira, que tiveram a oportunidade de, em 
uma avaliação de joma1, traçar por inteiro a personalidade do nos­
so eminente jurista. 

A Gazeta noticiou o seguinte: 

Foi enterrado na quarta-feira, no Cemitério São 
João Batista, no Rio de Janeiro, o jurista ca.pixaba Cló­
vis Ramalhete, ministro aposentado do Supremo Tribn­
nal Federal (S1F). Ele mmreu na quarta-feira, aos 81 
anos, e seu corpo foi velado no Instituto dos Advogados 
do Brasil. A morte de Ramalhete pmvocou comoção nos 
meios jurídicos do Espírito Santo. 

Segue o depoimento de Agesandro da Costa Pereira, Presi­
dente da nossa seccional da Ordem dos Advogados: 

A seccional da OAB no Espírito Santo está pr0-

fundamente consternada. Já manifestou pesar à famllia e 
irá homenageá-lo na próxima sessão. Foi um ministro mui­
to ligado ao Espírito Santo, que honrava e amava a terra. 

Compleia o Desembargador Antônio José Miguel 
Feu Rosa: 

Foi uma perda irrepanlvel para o mundo juridico 
capixaba e de todo o País. Era uma fIgura excelente, ad­
mirável, um idealista de grandes sentimentos humanos. 
Suas decisões no Supremo Tribnnal Federal sempre fo­
ram muito generosas. Guardo inúmeras lembranças. Este 
Tribunal lamenta profundamente. 

Clóvis Ramalhete foi o primeiro capixaba a ser 
ministro do Supremo Tribunal Fedeml. Ele nasceu na 
Ilha de Vitória, a 14 de fevereiro de 1914. 

Filho de Ubaldo Ramalhete Maia, que foi Presi­
dente da OAB, e de Acidá1ia Lellis Ramalhete, ele foi 
juiz da Corte Permanente de Arbitragem, com sede em 
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Haia, na Holanda; membro da Intemational Law Asso­
cialion (Associação Internacional de Direito), Conse­
lheiro da Union Internationale des Avocats (União In­
ternacional dos Advogados) e Conselheiro federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 

Rama1hete foi o autor das fundamentações juridi­
cas do projeto que assegurou ao Brasil mar territorial de 
200 milhas, aprovado durante o Governo Médice" - as­
sunto que ocupou o debate da ocasião, não só dos ele­
mentos envolvidos em Direito Público Internacional, 
mas principalmente de vários órgãos de imprensa que 
acompanharam o projeto, em virtude de um episódio re­
gistrado na ocasião, a chamada "Guerra das Lagostas li, 
com. embarcações eslrangeiras invadindo o mar do Bra­
sil. "É também de sua autoria o projeto que garantiu du­
pla cidadania para brasileiros e portugueses.11 

Por ai, temos idéia da importância de Clóvis Rama1hete, da 
sua participação na estruturação do Direito no Brasil. Mas quero­
me referir também - e aqui houve o registro da sua presença como 
conselheiro federal da Ordem dos Advogados do Brasil - aos pri­
morosos trabalhos jurídicos de Clóvis Ramalhete. Tive oportuni­
dade, na sua longa trajetória de advogado, de encontrar alguns tra­
balhos, que, hoje, não tenho dúvida nenhuma, em razão de seu 
passamento e da importância que ele teve para as letras juridicas 
brasileimsf-serão editados como magnífica contribuição ao enten­
dimento do Direito de nosso País. 

Além de brilhante advogado, como se não bastasse a sua 
participação no Supremo Tribunal Federal, como Consultor-Geral 
da República, teve também um outro lado muito luminoso na sua 
vida, que foi o de jorna1ista, 

Iniciou a sua carreira exatamente no jornal A Gazeta, que 
faz esse registro. 

''Professor da Faculdade de Direito do Rio de Ja­
neiro, Clóvis Ramalhete foi Consultor-Geral da Repúbli­
ca no Governo do Presidente João Figueiredo. entre 
IDaIÇO de 1979 e abril de 1981, quando aleanÇ<JU o Su­
premo Tribunal Federal, onde se aposentou. 

Escritor laureado pela Academia Brasileira de Le­
tras, produziu intensamente e publicou livros jurídicos e 
de ficção, como o O Anjo Torto e Eles Fazem Nosso 
Destino, de contos, além de romances, entre eles o pre­
miado Ciranda, que recebeu o Prêmio Vecchi. Na ma 
jurídica, escreveu Liberdade de Imprensa e Responsa­
büidade, Estado Estrangeiro Perante a Justiça Nacional 
e O Empresariado e o VaZllmenlo do Poder Legislativo, 
entre outros." 

Sr. Presidente, eminentes Senadores ... 
O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, ELeIO ALVARES - Ouço V, Ex', com prazer, 
O Sr_ Josaphat Marinho - Nobre Senador Eleio Alvares, 

além das virb..ules e qualidades que V. Ex· justamente exalta, per­
mita que, com um voto de saudade, acresça o testemunho de uma 
outra qualidade excepcional de Clóvis Ramalhete: o jurista, depois 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, em nenhum momento es­
queceu sua condição de advogado, sua postura do bom colega. Al­
çado de Consultor da República a Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, guardava naquela Casa uma extrema cordialidade com 
seus antigos colegas advogados. Mas ainda uma particularidade 
merece ser realçada e dela dou testemunho: nos seus compromis­
sos com a classe e com os colegas, era de inaherável cumprimento 
do dever e da palavra. Não havia circunstâncias, motivos ocasio-

nais, que o levassem a faltar com a palavra empenhada em relação 
aos colegas e nas decisões na corporação dos advogados. 

O SR, ELCIO ALVARES - O aparte do Senador Josaphat 
Marinho coroa inteiramente minhas palavras. S. Ex', ao longo de 
sua participação no Congresso brasileiro e, particularmente, nesse 
mandato que exercemos desde o primeiro dia da Legislatura ante­
rior, tem sido um nome que cultiva com intensidade - não só neste 
plenário, mas na própria Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - o esmero t<Xal e até a parcimônia nas colocações que faz 
quando se trata exatamente de cultivar o Direito por inteiro. Seu 
depoimento é importante porque retrata aquele ângulo que, há 
pouco, tive a oportunidade de ressaltar. Acho, talvez, um dos ân­
gulos mais fascinantes do advogado Clóvis Ramalliete. 

Agradeço a intervenção do Senador Josaphat Marinbo e, 
neste momento, inscrevo-a neste rápido pronunciamento, na certe­
za de que, além de ser homenageado o grande jurista, muito mais 
se sente homenageado o meu Estado, o Espírito .santo, onde Cló­
vis Ramalhete praticamente iniciou sua brilhante carreira jurídica. 

Sr. Presidente, eminentes Colegas, fazendo este registro, 
presto, em nome dos advogados, em nome de todos aqueles que, 
de uma forma ou de outra, estão dentro da magistratura - juízes, 
desembargadores, ministros, promotores -, a nossa homenagem a 
essa figura que, por certo. ao longo do tempo, ainda vai reverberar 
muita luz, fulgurante luz, em termos de debate de Direito, 

Neste OlOmeuto em que Lá uma homenagem nacional, rec0-

lho com muita humildade, em nome do Espúito Santo, a honra e 
glória de ter sido berço desse que vai ser na vida jurídica brasileira 
um dos luminares mais cultivados, Clóvis Ramalhete. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) :.. A Mesa asso­

cia-se à manifestação de pesar do Senador E1eio Alvares pelo pas­
samento do jurista, escritor e ex -Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Clóvis Ramalhete, 

Sobre a mesa requerimento. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 830, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do arL 255, rr. c, 12, combinado com o art. 100, 

IL do Regimento Interno, requeiro que sobre o PLC nO 61/95 (nO 
803/91, na casa de origem), que "dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente e dá rutras providências", além da Comissão de Consti­
tuição e Justiça (CCJ), constante do despacho inicial de distribui­
ção, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995, - Senadcta Marina Silva 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A matéria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente, consoante o disposto 
no art. 255, inciso lI, alínea c, n° 12, do Regimento Interno. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 47, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 47, de 1995 (n° 75/95, na Cãmara dos De-
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putados), que aprova o texto do Acordo-Quadro de C0o­
peração Financeira enlre a República Federativa do Bra­
sil e o Banco Europeu de Investimento, assinado em Lu· 
xemburgo, em 19 de dezembro de 1994. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Rela· 
ções Exteriores e Defesa Nadonal) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno. de­
signo o nobre Senador Bernardo Cabral para pIOferir parecer, em 
snbstituição à Conti,são de Relações Extetiores e Defesa Nacional 

O SR, BERNARDO CABRAL (PP-AM. Para emitir pare­
cer,) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, consoonte o disposto 
no artigo 49. inciso I, da Constituição Federal, o Senhor Presiden­
te da República submeteu à apreciação do Congresso Nacional, 
devidamente acompanhado de exposição de motivos do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Financeira entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo. em 19 
de dezembro de 1994. 

Como se infere da própria denominação do documento, tra­
ta-se de "acordo-quadro", isto é, de diretrizes e parâmetros que te­
rão de ser obedecidos na evenbJalidade de o Brasil e o Banco Eu­
ropeu de Investimento estabelecerem entre si vínculos de débito e 
crédito, no tocante a empréstimos para fms de investimento. 

Acordos bilaterais semelhantes ao analisado, no momento, 
tem o BEl. realizado com vários países da Ásia e da América La­
tina desde que estabeleceu, em beneficio dessas regiões do globo, 
um pIOgrama de empréstimos de 750 milhões de ECUs, consoante 
sua linha de atuação como agente co-fmanciador em projetos de 
interesse para a União Européia. 

A linha de crédito aberta em fevereiro de 1993 terá a dura­
ção de três anos e visa ao co-fmanciamento de investimento de ca­
pital em países latino-americanos e asiáticos que hajam concllÚdo 
acordos de cooperação com a União Européia. 

O programa - que já beneficiou paíse~ como Argentina, 
alile, Costa Rica, Paraguai, Peru, Filipinas. IncHa. Paquistão e 
Tailândia - manifesta-se através de joinl-ventures entre empresas 
européias e de outros paises; transferência de importantes tecnolo­
gias européias; investimentos na área de teleconnm.icações, trans­
portes e meio ambiente; favorecimento ã integração regional e ã 
privatização da indústria e dos serviços públicos. 

O texto do acordo analisado enfatiza que o Banco Europeu 
de Investimentos é uma organização de direito internacional públi­
co criada pelo Tmtado de Roma que, em 1958, ínstituiu a Comuni­
dade Econômica Européia, com poderes para conceder emprésti­
mos a países não pertencentes ã C.E., confonne critérios e mon­
tantes estabelecido, pelo seu Conselho Diretor. 

O Acordo contém 14 cláusulas. das quais algumas merecem 
referência especial: 

a) os empréstimos concedidos destinar-se-ão ao financia­
mento parcial de projetos de investimento localizados no territó­
rio brasileiro (art. I'); 

b) o B.El. decidirã sobre a admissibilidade dos projetos e a 
concessão dos empréstimos de acordo com os critérios de seus Es­
tatutos (art. 2'); 

c) termos e prazos dos empréstimos dependerão das carac­
tensticas econômicas e frnanceiras dos projetos, mas as taxas de 
juros e a garantia serão determinadas pelo B.El., sem que seja lí­
cito aos beneflCiãrios brasileiros dos empréstimos desrumprir o requi­
sito de submissão prévia ao Banco Central do Brasil das respectivas 
condições fmaoceiras e prazos, segundo o Direito brasileiro (art. 3'); 

d) têm acesso ao fmanciamento pessoas juridicas de direito 
público bmsileiro. bem como sociedades de economia mista, em· 

presas públicas e fundações públicas e ainda todas as sociedades 
privadas constituídas nos temos da lei da República Federativa do 
Brasil, independentemente de terem ou não participação de capital 
estrangeiro (art. 5') 

e) a República Federativa do Brasil obriga-se, durante todo 
o periodo de vigência dos empréstimos, a facultar aos mutuários e 
seus garantidores as divisas estrangeiras necessárias ao pagamen­
to. na forma da legislação bmsileira e a facultar ao B.EJ. as divi­
sas necessárias para a conversão de todas as importâncias que pos­
sa ter recebido em moeda nacional, também na forma da legisla­
ção brasileira (art. 9'); 

f) quando o beneficiário do contrato não for a República 
Federativa do Brasil, o B.EJ. poderá condicionar a concessão do 
empréstimo à prestação de um aval da República Federativa do 
Brasil ou de quaisquer outras garantias que considere necessárias. 
Entretanto, essa referência no texto não implica qualquer obriga­
ção de prestação de aval por parte do Brasil (art. lO). 

Do exposto pode-se deduzir que duas questões merecem 
maior atenção dos Senhores Senadores: 

1) a possibilidade de acesso ao fmaociamento do B.El. a 
todas as sociedades privadas constituídas no Brasil, inde­
pendentemente da origem de seu capital; e 

2) a referéncia ao aval da República Federativa do Brasil 
quando o beneficiário do empréstimo não for ela própria. 

Consideramos, contudo, que tais fatos não impedem a apro­
vação do presente acordo pelo Senado FederaL 

A distinção entre empresa brasileira e empresa brasileira de 
capital nacional, tendente a desaparecer do texto constitucional, 
não nos impede de, no caso presente. favorecer a ambas. pois o 
art. 171, § I', da Constituição Federal apenas afuma que a lei 
pode, em certos casos, favorecer a empresa brasileira de capital 
nacional em detrimento da empresa meramente brasileira. 

Quanto ao aval da União, matéria sempre vinculada à com­
petência fIscalizadora da Câmara Alta, também não é obstáculo à 
nossa aceitação do texto. 

Na Câmara dos Deputados o tema foi objeto de reflexão e 
deterntiooo a redação de dois parãgrafos adicionais ao texto do 
Decreto Legislativo n' 047, de 1995, que enfatizam a competência 
do Senado Federal nos futuros casos concretos de empréstimo jun. 
toaoB.El. 

Considerando a necessidade que tem o nosso Pais de capi­
tais externos, julgamos oportuno que ele se beneficie da ofem 
representada por esse Acordo-Quadro do Banco Europeu de in­
vestimentos. 

Nosso voto é, portanto, pela aprovação integral do presen­
te Acordo, nos termos do projeto de Decreto Legislativo nO 047, 
de 1995. 

É o parecer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O parecer é fa-

vorável. 
Passa-se ã discussão do parecer, em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação do projeto fIca adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Esgotada a ma­

téria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 10el de Hollanda, que 

tem a palavm por 50 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronnncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nas três 
últimas décadas, o uso abusivo de drogas adquiriu canlctensticas 
preocupantes e, segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, 
tornou~se uma verdadeira epidemia, ameaçando a qualidade de 
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vida, a saúde e a produtividade de nillhares de pessoas no mundo 
inteiro. 

O alannante indice de crescimento da oferta e da demanda 
arusiva de drogas vem sendo objeto de constante preocupação dos 
governantes de quase todos os países: e de numerosos mecanismos 
internacionais que não vêm poupando esforços para colocar em 
prática os meios mais adequados e eficazes de combater tão grave 
problema. 

Em fms de fevereiro deste ano, a Junta Internacional de 
Conlrole de Drogas - JICD, órgão das Nações Unidas que acom­
panha a evolução do consumo indevido e do trãfico de substâncias 
entorpecentes que causam dependência física ou psíquica, apre­
sentou. em seu Relatório 1994, um sombrio panorama do consumo 
de drogas no mundo, apontando um significativo aumento do con­
sumo e do tráfico de todo tipo de drogas em todos os continentes, 
e demonstrando que há um estreito vínculo entre o aumento do 

. tráfico e outros tipos de atividades criminosas, entre as quais o ter­
rvrismo e a lavagem,de dinheiro. 

Segundo essa importante agência das Nações Unidas, são as 
lacunas legais que transfonnam os narcotraficantes em poderes pa­
ralelos que ameaçam não só as estruturas políticas, sociais e ec0-

nômicas do país onde atuam. como também toda a atividade ec0-

nômica mundial. 
Por essa razão, • Junta Internacional de Controle de Drogas 

vem solicitando a muitos países, enne os quais se inclui o Brasil, 
que atualizem a legislação sobre drogas e dêem mais recursos às 
i...stituições de combate ao narcotráfico. 

Preocupado com a magnitude da questão e tendo em vista 
as perspectivas iminentes de alteração da legislação brasileira so­
bre os tóxicos, ocupo hoje a tribuna desta Casa para falar sobre o 
problema das drogas no Brasil e, em particular, sobre o perigo e o 
malefício que elas representam para a juventude de nosso País. 

Sr's e Srs. Senadores, todos sabemos que as drogas são um 
dos maiores inimigos de qualquer sociedade, pois seIVe de pretex­
to para uma sbrie de outros delitos. No Brasil. elas têm levado nos­
s"'s adolescentes e até mesmo nossas crianças, principalmente das 
camadas sociais menos favorecidas, aO abandono dos lares, à des­
truição da saúde fisica e mental, ã criminalidade, à prostituição e, 
muitas vezes, à morte. 

Tramitam atualmente no Congresso Nacional vários proje~ 
tos que objetivam alterar a Lei nO 6.368, Lei de Tóxicos, de 1976, 
considerada, com toda pertinência, relrÓgrada e inadequada às 
concepções de abordagem do problema nos dias atuais. 

A mudança de nossa legislação tem sido muito discutida 
nos mais diversos fóruns e vem ganhando corpo e adesões a idéia, 
a meu ver, defensâvel apenas aparentemente, de descriminação da 
posse de substâncias entorpecentes pata uso próprio. 

A descriminação será, em breve, discutida em uma comis­
são especial na Câmara dos Deputados, que deverá reunir os pr0-
jetos em andamento, na tentativa de dotar o Brasil de uma legisla­
ção séria e adequada aos tempos difíceis de crescimento da violên­
cia e da criminalidade em nosso País. Lamentavelmente, o Brasil 
tomou-se um verdadeiro annazém da cocaína produzida no Peru, na 
Bouvia e na Colômbia, os maiores produtores mundiais dessa droga. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex~um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Concedo o aparte a V, Ex', 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, V. Ex· situa 

com muita oportunidade um grave problema, que não é apenas do 
Brasil, mas da generalidade das naçõeS, Aproveito esta oportuni­
dade para. salientar que a chamada ''Política da Globalização", de 
que lanto se fala e tanto se elogia, não deve restringir-se apenas ao 
plano econômico para a obtenção recíproca de lucros e vantagens 
materiais. É preciso que essa dita ''Política de Globalização" signi-

fique sobretudo a enérgica cooperação entre as nações para evitar 
males, como o que V, Ex' descreve e condena. 

O SR, JOEL DE HOLLANDA - Agradeço muito sensibi­
li7JIdo o aparte com que me distinguiu o nobre Senador Josaphat 
Marinho e considero que as colocações que acaba de fazer enri­
quecem profundamente o meu modesto pronunciamento. Por isso, 
incorporo-as. com muita alegria, a esse discurso. 

Gostaria de dizer ao Senador Josapbat Marinho que, real­
mente, a questão da globalização da economia não deve ser apenas 
vista como um problema do nosso tempo, mas deve constituir-se 
também em uma preocupação, porque ai estão os cartéis, aí estão 
surgindo os problemas de produção, transporte e distribuição de 
drogas entre os países, propiciando o agravamento desses proble­
:rp.as enonnemente, sohreb1do quando atingem a nossa juventude. 
E uma questão preocupante. Mais adiante, no meu pronunciamen­
to, vou citar os dados de como a droga já chegou às escolas, como 
já chegou nas regiões até menos desenvolvidas. IUdo isso nos 
preocupa. Por isso, entendemos ser extremamente importante a 
atenção a fim de que, quando essa matéria vier a ser discutida aqui 
no Senado. possamos dotar o País de uma legislação moderna e 
sobretudo eficiente para combater essa questão das drogas em 
nosso País. 

Prossigo, Sr, Presidente, dizendo que, se éramos, até alguns 
anos atrás, mero corredor de passagem da cocaína, hoje não o s0-

mos mais. Segundo a Junta Internacional de Controle de Drogas, 
notou-se no Brasil um importante aumento no corisumo de cocaí­
na. Não bastasse isso, nosso País tomou-se tambéIl} um entreposto 
de cocaína no atacado e abriga, atualmente, uma das mais lucrati­
vas bases de lavagens de dinheiro do na.rcotráfico internacional. 

Todos sabemos que a droga em si mesma é um mero com­
posto químico. Transforma-se, porém, em ameaça para a socieda­
de quando impi>e a ela o convívio com as agruras -da incapacitação 
f'lSica e mental de legiões de jovens, as principais vítimas desse 
verdadeiro flagelo, e também o convivio insuportável com o sub­
mundo de marginais e traficantes que vêm colocando em risco 
cada vez maior a vida dos indefesos habitantes das grandes metró­
poles brasileiras. 

Nos grandes centros UIDanoS, o vício prospera como resul­
tado natural do crescimento das quadrilhas de narcotraficantes. 
Pesquisa recente da Universidade de Brasília mostrou que entre os 
estudantes de 1 ° e 2° graus. de cada grupo de cem~ vinte e seis já 
haviam experimentado uma vez algum tipo de droga - maconha, 
anfetaminas e também cOcalna. 

De um modo geral, os dados sobre o consumo das drogas 
ditas proibidas são preocupantes, Pesquisa realizada por professo­
res da &cola Paulista de Medicina - EPM publicada em novem­
bro do ano passado, mostroU que, de acordo com a série histórica 
daquele estabelecimento de ensino, o consumo de drogas entre os 
jovens avançou 14%, entre 1987 e os dias atuais. Além disso, 
o atraso escolar em relação à idade se verifica em 83 % dos de­
pendentes. 

Até recentemente, o debate pennanecia circunscrito aos li­
mites da repressão, seja do tráfico, seja do consumo. Hoje,limitar~ 
mos os termos do debate que se impõem ao tema "repressão ou 
não" significa um total desconhecimento do verdadeiro drama dos 
farrnacodependentes, O usuário dependente é um problema médi­
co-social e deverá merecer especial atenção de nós, legisladores, 
que teremos de dotar o País de um novo instrumento juridico so­
bre as drogas, 

No Brasil, o tema ganhou atualidade e maior relevância 
quando o Ministro da Justiça. Nelson Jobim, falou, no inicio deste 
ano, da forma mais ponderada possível, da necessidade de a legis­
lação antidrogas brasileira diferenciar melhor os consumidores e 
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os traficantes e de se estudar mais seriamente a descriminação do 
uso de drogas no País. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. a descriminação do 
uso de drogas para. o usuário é um tema extremamente complexo, 
que reclama uma análise profunda de todos os seus aspectos. e não 
pode ser apreciado como mero posicionamento contra ou a favor. 

Preocupam-me os argumentos que vêm sendo divulgados 
pelos defensores da descriminação. Os dois grandes argumentos 
favoráveis à descriminação do consumo de drogas são: o primeiro, 
o de que o dependente, o viciado, é um doente, vítima do tráfico e 
carecedor de tratamento médico e não de repressão; o segundo, o 
de que essa medida privaria os traficantes de sua principal fonte de 
lucro. o chamado imposto da ilegalidade, que dá aos controladores 
de narcotráfico o poder de gerar tan'ta violência e conupção. 

Vários outros argumentos são também evocados a favor da 
descriminação: "se não é possível evitar o mal. vamos legalizar o 
consumo"; "o estigma do crime é superior ao maleficio da droga'~ 
"o usuário de droga não pode ser considerado como caso de poli­
cia"; "penalizar o usuário de drogas incentiva a conupção no meio 
policial"; "penalizar o usuário é uma invasão do direito de liberda­
de sobre os atos e a privacidade dos cidadãos", Existem. ainda, ou­
tras tantas justificativas para a questão. 

Essas teses podem ser mais fáceis de aceitar no campo das 
idéias. Quando se trata de passar da teoria ã prática é que surgem 
os questionamentos. Será que o crime diminuiria com o fun da 
proibição? O consumo diminuiria? A descriminação não funciona­
ria como uma espécie de aval para o consumo, ampliando o uni­
verso de usuários? Drogas livres ou mais acessíveis não seriam 
consumidas em quantidades maiores? Como educar crianÇas e 
adolescentes a não usar drogas, se a legislação aceita o seu uso? 

Sr. Presidente, a meu ver, descriminar o consumo de drogas 
é uma saida arriscada. Nada nos garante que a descriminação pr0-
vocaria a queda do consumo. Seria mais fácil acreditar que a eles­
criminação para os usuários só teria vantagens para os traficantes. 
As experiências de liberação do consumo de drogas no mundo re­
velaram-se desastrosas, transformando cidades COOlO Amsterdã, ru:. 
Holanda. e Zurique, na Suíça, em verdadeiras mecas do consumo 
de drogas. A experiência na Platzpitz de Zurique foi suspensa re­
centemente. O fracasso da experiência na Suécia não foi diferente. 

Quem convive com o mundo real dos jovens sabe que as 
drogas ditas licitas - ãlcooI, cigarro, tranqüilizantes e inalantes -
têm demanda crescente, quase incontrolável. A descriminação de 
drogas ilícitas, que conseqüências teria? 

Que drogas seriam descriminadas? Todas? Cocaína. crack. 
ópio, heroína, LSD ou só a maconha? 

Do ponto de vista médico, ninguém duvida dos maleClcios 
causados pelas drogas de modo geral. Pessoas inertes, incapacita­
das para o trabalho e para o convivio social tornam patentes os da­
nos fisicos e morais dos entorpecentes que, muitas vezes, levam à 
morte, em caso de 

A overdose é responsável por muitos problemas de saúde, 
SÔ e Srs. Senadores. Constata-se significativo aumento do núme­
ro de casos de infarto em pessoas cada vez mais jovens. E o infar­
to não é o único risco de quem consome drogas. as prejuizos vão. 
mais além: o coração nunca mais volta a ser o mesmo; os mecanis­
mos imunológicos são alterados, tornando o organismo mais vul­
nerável; os reflexos e a coordenação motora diminuem; a memória 
e o raciocinio são prejudicados, sem contar uma série de outros 
riscos e conseqüências de ordem psicológica e fisica a que os 
usuários de drogas estão expostos. 

O Sr. Lauro Campos - Senador 1001 de Hollanda, V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Pois não. Ouço com sa­
tisfação o nobre.8enador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Senador 1001 de Hollanda, eu gos­
taria de parabenizar V. Ex" pela escolha do tema que a1xmla, nesta 
tarde, no Senado Federal. Desde 1981, no exercido da cátedra na 
Universidade de Bmsília, tenho proeurado, e todos os anos repito, 
algum aluno que se interesse pelo estudo da economia subterrânea, 
da qual a produção, o tráfico e o consumo de drogas constituem 
um dos ramos mais perigosos e de maior peso econômico. Na BC? 
livia, o DEA já provou que o PID produzido subterraneamente, 
principalmente atmvés do cultivo da cocaina, superou o PIB visí­
vel. Vemos na Venezuela e na Colômbia que, através do Cartel de 
MedeUin e de suas inIluéncias, vários candidatos à Presidéncia da 
República foram assassinados, porque pregavain um sério comba­
te a essa atividade perniciosa em suas plataformas. Nas minhas 
conjecturas, que passava a meus alunos, procurava mostrar sempre 
que para nmitos economistas é o consumo que produz a produção. 
Se não houvesse um mundo consumidor, um mundo rico, um 
mundo que tem de se refugiar e viajar. porque realmente não su­
porta ver no mundo real os resultados de SUa ação nefasta; se não 
houvesse essa sociedade neurótica de nosso tempo. certamente 
nossos próprios tmbalhadores ainda continuariam pegando na en­
xada para ganhar o quê? Uma professora ganha seis reais por mês 
no Mamnbão? Quanto ganha um traballiador, por exemplo, para 
trabalhar de manhã até noite adentro na nossa ordem. econômica 
marginalizada? Sendo assim, diante da opção de trabalhar com a 
enxada e ganhar R$I,OO ou R$2,OO por dia 00 traballiar cem aen­
xada plantando cocaína e ajudando no preparo da droga ganhando 
cem vezes mais do que em qualquer outra atividade. não há como 
escapar. Vemos, assim., que essas condições de pobreza. miséria e 
marginalização, a que o mundo nos levou, fIZellUD. com que a C<.r 

calna se transformasse em um setor tão importante da produção 
que, no Peru. Fujimori, que fez uma revolução em nome da mora­
lidade, declarou expressamente que seu pais não pode passar sem 
a produção de cocaína. Se o ftzer, o desemprego e a queda da ren­
da nacional se tomarão insuportáveis e catastróftcos. Portanto, ve­
mos que essas atividades penetram não apenas na policia, mas 
também na política. E, infelizmente, enxergamos isso em alguns 
Estados brasileiros e também no plano federal. De modo que que­
ro parabenizar V. Ex" pelo seu pronunciamento, solidarizando-me 
com ele no sentido de enfatizar, cada vez mais, a necessidade não 
apenas de uma legislação vigorosa, mas de uma ação globalimda, 
como já disse o Senador 10saphat Marinho, que possa fazer com, 
que sejam abolidos esses males plantados no nosso solo. 

Para tenninar, lembro-me que. quando era criança, ouvia 
falar na paponla, ouvia falar nas drogas do Oriente. Emm coisas 
tão distantes que minha imaginação infantil não podia se avizinhar 
dessa atividade. Não podia prever naquele momento que, ainda em 
vida, veria novas formas de produção de drogas como o crack, a 
cocalna, etc., serem transplantadas para a América Latina e para o 
Brasil com a intensidade pelVersa que aqui estão assumindo. Mui· 
to obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador Lauro Campos a gentileza de seu aparte e sobretudo as 
oportunas observações que fez, chamando a atenção para o inter­
relacionamento que de fato existe entre a questão crintinaI, a ques­
tão econômica e também a questão política. envolvendo as drogas 
no Brasil e no nmndo. As obseIVaçôes que V. Ex· fez foram. muito 
importantes. E eu as incorporo com muita alegria. ao meu modesto 
pronunciamento. 

Estou certo de que V. Ex· dará uma contribuição muito im­
portante quando o tema estiver sendo discutido aqui no Senado 
para que possamos aperfeiçoar a legislação, tendo, inclusive com a 
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cooperação internacional, uma legislação moderna. atualizada. que 
possa servir de base para combater tão grave mal. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador 1001 de HoUanda? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Pois não. nobre Senador 
Bernardo Cabral 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador 1001 de Hollanda, V. 
Ex' aborda o lema: tráfico ilícito de entOIpecentes e drogas aftns. 
De logo, salto o capítulo do registro oportuno que V. Ex' faz. Trá­
fico. usuário, dependente, consumo e traficante. O fio condutor 
ftlosófico do discurso de V. Ex' prende-se, exatamente. a esse ro­
teiro de forma densa. porque o discurso de V. Ex' está calcado no 
aspecto de quem meditou, debruçando-se sobre o tema, para vir 
esta tarde lançar ao País a reflexão do perigo que assola a nossa 
Nação com o alastrar das drogas, inclusive, conforme V. Ex' regis­
trou. no interior dos estados. A certa altura V. Ex' falou sobre uma. 
legislação mais severa, mais dura. Quero lembrar a V. Ex' que o 
Texto Constitucional. no art. 5°, inciso XUll, diz que lei conside­
rará como inafIançável- veja bem V. Ex' - e insuscetível de graça 
ou anistia o tráfIco ilícito de entorpecentes e drogas afIns. A Cons­
tituição já sinalirou para o caminho que nós legisladores devere­
mos tomar. Paira uma pergunta no ar. será que apenas uma legisla­
ção dura fará com que esse fantasma que sobrevoa sobre nossos fi­
lhos e netos desapareça? Sem que não falta uma educação nos nos­
sos colégios que advirta os alunos de que, à porta dos colégios, há 
traficantes que distriooem balas ou drogas? Hoje as mães estão 
atonnentadas por não saberem se seus fllhos ou se suas filhas 
estão ou não começando a trilhar o caminho do consumo de 
drogas, tomando-se, como V. Ex· disse, usuários dependentes. 
Deve ser feita uma distinção clara entre o usuário dependente e 
o traficante. Ouço V. Exa com muita atenção. A cada semana, 
este assunto deveria comportar uma manifestação dessa nature­
za. Creio que V. Ex· voltará a essa tribuna para tratar desse as­
sunto. e quantas vezes a ela votar, terá V. Ex· a minha solidarie­
dade. Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador Bernardo Cabrel, pela distinção desse aparte extremamente 
profundo e oportuno. 

Nobre Senador Beruardo Cabcal, estou preocupado justa­
mente com a questão das sugestões que estão sendo discutidas na 
Câmara. para flexibilizar - vamos dizer assim. - a legislação que 
hoje disciplina a questão das drogas em nosso País. Não estou ne­
cessariamente solicitando uma legislação mais dum, mas estou. 
sim. preocupado com as propostas que estão surgindo no sentido 
da descrirninação de drogas como a maconha e, a partir dai, talvez, 
a de outras drogas atualmente consumidas em nosso País. 

V. Exl foi mais adiante e tocou em dois pontos que também 
considero importantes. A questão da educação é fundamental, o 
trabalho nas escolas, sobrebldo, para fazer com que os jovens não 
trilhem esse caminho das drogas. 

Os meios de comunicação têm uma responsabilidade muito 
grande em nosso País ~ evitar que os nossos jovens se entusias­
mem por esse caminho. E importante chamar a atenção para o fato 
de que a televisão, o rádio e os jornais podem dar uma contribui­
ção muito importante no sentido de evitar que esse mal atinja con­
tingentes maiores de nossa população. 

Por isso agradeço com muita alegria o aparte que V. Ex' me 
ccncedeu e cem nmita satisfação incoJ:pon>o ao meu pummciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente, os meios de comunicação brasilei­
ros não se cansam de divulgar um dos aspectos mais tenebrosos do 
uso das drogas: a alannante ese:alada do uso de drogas injetáveis 
em DUSSO País e sua estreita vinculação com a assustadora propa­
gação do vírus da AIDS em território nacional. 

Na seringa compartilhada numa roda de dependentes pode 
estar o temido vUus mv. Cerca de 70% dos adolescentes com 
AIDS no Estado de São Paulo. por exemplo, infectaram-se divi­
dindo seringas quando usavam drogas. Dos cerca de oitocentos e 
cinqílenta jovens do sexo masculino, entre quinze e dezenove 
anos, contaminados, cerca de sessenta e sete por cento contraíram 
a doença devido ao uso de drogas injetáveis. 

Outro flagelo vem sendo causado pelo uso do crack, droga 
preparada com a pasta-base da cocaína. Mesmo não sendo uma 
droga injetável, o crack vem causando efeitos devastadores entre 
os usuários de drogas. Estimulante muito mais potente e perigoso 
do que a cocaína, o crack é, hoje, uma das drogas mais consumi­
das nos principais centros urbanos do Pais. 

Segundo a matéria publicada pelo Jornal da Tarde, em dez 
de abril passado, as estaUsticas do Departamento de Narcóticos da 
Policia Civil- DENARC -, revelam que, em São Paulo, de 1991 
até os dias atuais, houve um aumento de sessenta por cento no nú­
mero de usuários de crack. Somente no ano de 1994, cerca de ses­
senta e um por cento dos mais de quatro mil e duzentos depend­
entes pertencentes a todas as classes sociais e, em grande maioria, 
com idade variando entre quinze e vinte e cinco anos, foram aten­
didos pela Divisão de Prevenção e Educação do Denarc, e lá bus­
caram ajuda na tentativa de livrarem-se das pedms de crack. 

A direção do De""'" denunciou que na chamada "Boca do 
Lixo", no centro da capital paulista, a venda de crack está concen­
trada nas mãos de crianças e adolescentes, usados pelos traficantes 
para driblar a polícia. Além do aumento do número de usnários e 
de garotos traficantes, a Policia Civil paulistana revela outra esta­
tística assustadora, Sr. Presidente: noventa por cento das cento e 
oitenta e uma mortes violentas de menores, ocorridas no ano pas­
sado em São Paulo, estão relacionadas com o crack. 

Por essas e outras razões. o consumo de drogas ilegais é 
motivo de preocupação cada vez maior para as nossas autoridades. 
Há, JXJIém, um outro aspecto no problema do consumo de subs­
tâncias entorpecentes que causam. ~pendência rlSica ou psiquica 
que preciso mencionar aqui. pois não vem merecendo o devido 
destaque nos debates sobre a questão das drogas no Brasil. Treta­
se do uso abusivo de substâncias inalantes e de solventes nas gran­
des cidades brasileiras. 

Sr. Presidente, não há dúvida de que são os solventes as 
drogas mais abusivamente consumidas no Brasil, e seu uso por 
crianças e adolescentes das camadas sQCiais mais carentes consti­
rui-se em um dos maiores problemas sociais e de saúde pública 
nas áreas urbanas de nosso Pais. Colas, tintas, thinners, removedo­
res, esmaltes, acetona, vernizes, 1016 e tantas outras são as drogas 
mais utilizadas por meninos e meninas de rua. 

O Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotró­
picas - CEBRID, entidade pertencente ao Departamento de Psico­
biologia da Escola Paulista de Medicina, realirou uma pesquisa 
com cerca de 560 crianças de rua, a maioria adolescentes. de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre e Fortaleza. 

A pesquisa detectou que o uso dessas substâncias entre os 
entrevistados é muito superior aos percentuais verificados entre 
estudantes brasileiros do I e TI graus. Para se ter apenas uma idéia, 
em Recife, cerca de 90% das crianças de rua fazem uso diário de 
solventes e inalantes. Em São Paulo, o índice atinge cerca de 82% 
desses menores. Os efeitos dessas substâncias no cérebro levam à 
perda do senso de orientação, do autocontrole e da coordenação 
motora; levam também à OCOl'l'ência de perturbações visuais e au­
ditivas, de depressão, de euforia, de alucinações. Quando inalados 
abusivamente, os solventes podem firovocar lesões na medula ós­
sea, nos rins, no figado, nos nervos periféricos. O acúnrulo dessas 
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drogas no organismo pode provocar futuras paralisias, e as intoxi­
cações por essas substâncias podem levar ao coma e à morte. 

Como podemos ver, S1's e Srs_ Senadores, temos pela frente 
uma. ampla e áIdua tarefa que exigirá de nós um exame detalhado 
e profundo da verdadeira dimensão do problema das drogas em 
nosso Pais, antes de votarmos uma nova legislação. 

Todos sabemos que, há anos, o mundo trava, sem muito 
êxito. uma luta sem tréguas contra o narcotráfico. Os fatos têm de­
monstrado que as estratégias voltadas unicamente para o combate 
à produção e ao tráfico estão condenadas ao fracasso. O combate 
aos narcotIaficantes é e continuará sendo ineficaz, a menos que 
cada pais. em particular, e todas as nações, em conjunto, se unam e 
deflagrem uma ação para conter o consumo mundial de substân­
cias entorpecentes que causem dependência rlSica ou psíquica. 
buscando meios de reduzir a demanda de drogas pela educação e 
pela prevenção ao uso abusivo de tóxicos. 

Precisamos de uma legislação ~idrogas eficiente e moder­
na. mas sem ser liberal em excesso. E fato inoonteste que a pre­
venção constitui-se na medida mais eficaz no controle do abuso de 
drogas_ Como afltIllOU o Deputado Elias Murad. uma das maiores 
autoridades sobre o assunto no Congresso Nacional, "a descrimi­
nação iria aumentar os riscos de abuso e dependência da droga. 
( .•• ) A descrirninação traz consigo a idéia de que houve a liberação 
da droga. Isto trará um trabalho enorme para qualquer setor educa­
tivo. Se a comunidade admite a droga, como é que se vai educar 
contra ela?" 

Felizmente, a sociedade brasileira e o Congresso Nacional 
estão revelando ter o mesmo pensamento a respeito da proposta de 
descriminaçã<;> do uso de drogas no País: são contra. 

São contrários até mesmo à proposta menos radical que 
conceme simplesmente à legalização da maconha, considerada a 
substância entorpecente menos perigosa. Têm consciência de que, 
das drogas consideradas ilícitas. a maconha é a mais consumida 
até mesmo pelos meninos de rua e de que, apesar de a maconha 
ser a mais leve das drogas ilícitas, seu uso funciona como porta de 
entrada para o consumo de outras substâncias entorpecentes mais 
pesadas, que causa dependência fisica e psíquica. 

Faço tal afumação com base na extensa matéria publicada 
pelo joma1 Folha de S_ Paulo, do dia 14 de maio, que divulgou os 
resultados da importante e oportuna pesquisa realizada em março 
deste ano pela Datafolha, em 402 municlpios brasileiros e no Con­
gresso Nacional. Os dados da pesquisa revelaram que quatro em 
cada cinco brasileiros são contra a legalização da maconha e que 
três em cada cinco parlamentares votariam contra a proposta, se 
esta fosse levada a votação em Plenário. 

Nesse tempo de mobilização contra as drogas. é evidente 
que o Brasil precisa implantar, o mais rapidamente possível, uma 
verdadeira política de combate aos tóxicos, uma política de enver­
gadura suficientemente ampla para contemplar não só a repressão 
e os aspectos jurídicos, mas também privilegiar a saúde dos narro­
dependentes e outros aspectos sociais. econômicos e educacionais, 
que são indissociáveis do problema das drogas. 

Na área da prevenção. as entidades educacionais e religio­
sas transmitem conceitos mmais importantes para a formação do 
caráter de nossa juventude e de nossa sociedade, reforçando e va­
lorizando atributos pessoais. familiares e sociais necessários aos 
jovens. para o desenvolvimento da resistência às tentações e ao 
consumo abusivo de drogas. 

O Governo precisa apoiar as entidades nãO-govemamentais 
que atuam na recuperação de jovens envolvidos nas drogas. Reli­
,&iosos de vários credos. entre os quais permitam-me citar os evan­
gélicos. desenvolvem um trabalho meritório que precisa ser apoia-

do pelas autoridades e estendido a um número maior de usuários 
dependentes de drogas_ 

Os evangélicos desenvolvem um trabalho proficuo junto 
aos desajustados sociais, contribuindo para que eles sejam reinte­
grados ao meio em que vivem. O apoio espiritual que a religião clã 
é muito importante. principalmente para os jovens, que vivem um 
período da vida contutbado, cheios de dúvidas e inquietações, sem 
encontrarem respostas satisfatórias para as questiJes que angustiam 
sua existência. 

Ao fInalizar meu pronunciamento, gostaria de conclamar 
lodos os Senhores Parlamentares a debater urgente e seriamente o 
problema da descriminação do uso de drogas no Brasil_ É absolu­
tamente indispensável que reflitamos sobre a amplitude e as con­
seqüên~as das decisões que viermos a tomar. 

E necessário que nos voltemos para esse problema com a fi­
nalidade de equacionar e superar as extremas dificuldades que o 
uso abusivo de drogas impõe, sobretudo aos nossos jovens, sob 
pena de - por termos permitido que nossas crianças e adolescentes 
trilhassem "legalmente" os caminhos tortuosos das drogas e dos 
vícios - sermos responsabilizados pela deterioração e decadência 
dos valores morais da sociedade brasileira e pelo comprometimen­
to do futuro de nossas novas gerações e do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr_ Presidente_ 

Durante o discurso do Sr. Joel de Honando, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência. que é ocupada pelo Sr. Lúdio Coelho. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR_ LAURO CAMPOS (PT-DF_ Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sr-s e Srs. Se­
nadores, este Senador calouro iniciou seu primeiro mandato na 
vida há três meses. E venho hoje fazer uma espécie de prestação 
de contas aos 352 mil eleitores que ftzeram de mim o Senador 
mais votado na história do Distrito Federal. 

Quero falar-lhes a respeito das dificuldades que um Senador 
calouro tem ao chegar à Câmara Alta. Sem ter acumulado expe­
riência parlamentar anterior. sem ter quebrado as arestas que o 
desconhecimento do Regimento Interno e do Regimento Comum 
criam ao nosso desempenho desembaraçado no Senado Federal, os 
obstãculos são grandes. 

Nessa fase difícil de adaptação, redobrei esforços no senti­
do de desempenhar tarefas atraentes, novas, desafios que se apre­
sentam tanto na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
quanto na Comissão de Assuntos Econômicos, na de Revisão do 
Código Civil ou na de Comunicações, a qual pertenço, onde traba­
lho, onde procuro atuar, como Senador de um partido que tem 
apenas cinco membros no Senado. Nós cinco, se quisermos cobrir 
as atividades desempenhadas, por exemplo, por um partido que te­
nha vinte Senadores. teremos que trabalhar quatro vezes mais do 
que aqueles Senadores que pertencem aos grandes partidos_ Por­
tanto, a carga de responsabilidade de lrabalbo que nós, dos peque­
nos partidos, enfrentamos no Senado Federal não nos deixa tempo 
para outra coisa senão para essa pret6ria de trabalho que nos en­
volve no cumprimento de nosso mandato. 

Tão grande foram essas atividades que. por vários dias. fiz 
meu cooper às quatro horas da manhã. Não havia outro horário 
para dedicar a mim mesmo. 

Como sabem os meus eleitores, não descurei totalmente a 
atividade junto às bases; atividade que pratiquei sempre com 
amor, com destemor e com assiduidade. rebelando-me contra a 
formação dos grupos burocratas que, no meu ponto de vista, impe­
dem o crescimento da democracia no Partido dos Trabalhadores. 



9006 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1995 

Escrevi artigos, publicados. não apenas naquela pequena 
imprensa em que me encontravam, nos jornais dos sindicatos. 
mas também no jornal a Folha de S.Paulo ou, ainda hoje, no Jor­
Da) de Brasília e em rutros órgãos da imprensa nacional. 

Continuei a fazer minhas palestras. minhas conferências. 
Peço desculpas tanto àqueles do Mato Grosso do SuL quanto aos 
do Maranhão. que me convidaram e que não puderam ter de mim 
uma resposta positiva, devido a essas atividades que não me per­
mitem, muitas vezes, desdobrar-me em viagens mais prolongadas. 
Mas fui à SOIbonne_ Lá fIZ uma palestra para os alunos do mestra­
do e pude mostrar algumas novidades, maléficas modernizações 
por que passam a economia e a sociedade brasileiras. 

Era tão calooro que levei cinco faltas, porque não sabia que 
devia apertar o botão para marcar o meu ponto. Nunca na minha 
vida havia :marcado ponto. Sempre fui professor. com dedicação 
exclusiva, o único trabalho que, felizmente, me ocupou até; há pou­
eo. E como professor não assinava ponto. O expediente começava 
às 8 horas na UNB, e, lá, eu chegava diariamente às 7 horas. Liga­
va a máquina para esquentar o café, pois nosso servente chegava 
às 7h 50min. Nunca precisei de ser fiscalizado pelo ponto. Feliz­
mente, trabalhei num mmo que me atraía tanto que eu dizia sernw 

pre, sem demagogia. que se preciso fosse pagaria para exercer o 
trabalho que me enalteceu durante a vida. E continuo. Trinta e seis 
vezes minha figura apagada foi alvo da luz focal da bondade de 
alunos meus que insistiram em elevar-me à gloriosa condição de 
paraninfo. No semestre passado, !rês vezes, neste semestre. já duas 
turmas lembnuam de meu nome para tão significativa homenagem. 

Além de todos esses trabalhos que os meus eleitores lança­
ram às minhas costas, redigi cerca de quatorze projetos de lei, qua­
tro ou cinco dos quais já se encontram em início de tramitação. 
Hoje. pretendo referir-me, rapidamente, a esses projetos de minha 
autoria. E se algum mérito existe nesses projetos é a impressão di­
gital, deixada em todos eles, da preocupação de alguém com as 
questões sociais, com os problemas da nossa sofrida coletividade. 

Em nenhum deles existe qualquer sinal de tentativa de pro­
teção de grupos favorecidos neste País, pelo contrário, em um de­
les proponho a revogação do art. 57 da Lei nO 8.672, de 6 de julho 
de 1993, a chamada Lei Zico, que instituiu o bingo como modali­
dade de jogo permitido neste País. 

Num país em que os cassinos foram fechados, vemos, a 
cada momento. um trabalho de antilegislação, de desconstituciona­
lização, no sentido de que são criadas novas modalidades de jogos 
de azar, tal como são defmidos na Lei das Contravençêíes Penais, 
jogos de azar que se apropriam dos meios de comunicação, que 
penetram todos os dias da semana sob as mais variadas formas e 
que deixaram de ser um monopólio da Caixa Econômica Federal e 
das Caixas Econômicas Estaduais para serem privatizados nesta 
onda. de privatização inconseqüente que sofremos. 

Não há dúvida alguma de que o propósito do ex-Ministro 
Zico, ao pettnitir a exploração do bingo pata beneficiar, com seus 
recursos, algumas modalidades de esportes no Brasil, foi uma in­
tervenção louvável. Mas de boas intenções anda calçada a estrada 
do inferno. O que vemos é que verdadeiras máfias privadas se 
apropriaram dos desvãos da lei e, através deles, passaram a dedicar 
apenas de 2 a 10% da receita dos bingos às entidades esportivas. 

Vemos hoje, em Brasília, o noticiário de que, nesta Capital 
da República.. um dono de bingo resolveu oferecer como premio, 
três mulheres - que, segundo a imprensa, são muito bem dotadas 
de recursos e de belezas fisicas -, com motel pago e outras facili­
dades, combinando, numa engenharia genética pen'ersa. antiética, 
imoral e indigna, a prostituição com a jogatina. 

Infelizmente, para muitos clubes que o bingo beneficia, so­
bejam recursos para importar Maradonas argentinos, para pagar 

milhões de dólares e dar o exemplo aos brasileiros de que o pé 
vale muito mais do que a cabeça. neste País em que o trabalho sé­
rio, prolongado, em prol da coletividade tem tão pruco valor e os 
pés dos jogadores de futebol merecem os seguros, as proteções e o 
dinheiro que falta à grande parte da população. 

Maus exemplos são dados pela jogatina institucionalizada­
Seno, Telesena, Papa Tudo, entre outros -, que, todos os dias, esti­
mula o ganho sem traha1ho, o ganho pela sorte, como se apenas 
algo externo, uma aleatoriedade da fortuna, pudesse trazer aos bra­
sileiros penantes os recursos que o trabalho e a seriedade não lhes 
conferem. 

O jogo e a jogatina apontam para a abertura do clSSinO. 

Como sabemos, tudo isso também leva a algo semelhante ao pr0-
blema do tdfIco de entmpecentes, em que se lava dinheiro sujo, em 
que as várias organjzações mafiosas fazem os seus quartéis-generais. 

Este é, portanto, um dos meus propósitos: proibir essa mo­
dalidade de jogo de = e para sempre estirpá-la do País. 

Num outro projeto de minha autoria, procuro alterar a Lei 
n° 8.666, que regulamenta o art. 37, XXL da Constituição Federal, 
que institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

A vida ensinou-me que, neste Pais, as pequenas e médias 
empresas são exploradas por um processo em que as empresas, 
principalmente as empreiteiras e as grandes fornecedoras de servi­
ços e de mercadorias para o Governo, transfonnam-se em vítimas 
indefesas. 

Essas empresas fornecedoras são, na realidade, as subem­
preiteiras, que constituem a base real para as quais as grandes em­
preitadas do Governo são repassadas. As empreiteiras são simples­
mente escritórios de onde se consegue. através de lobismo, organi­
zar e sublocar estas grandes obras. 

Quando há reajustes, alegando-se a questão inflacionária ou 
motivos de custos 00 qualquer outro, os preços dos serviços em­
preitados são arbitrariamente elevados. No enfanto, as empreiteiras 
não repassam às pequenas e médias fornecedoras, que já prl',taram 
ou que estão prestando seus sexviços a preços iITeajustáveis, os be­
nefícios que elas monopolizam. 

Nessa lei, o meu propósito é favorecer as pequenas e mé­
dias empresas, subempreiteiras, no sentido de s6 se permitir rea­
justes de preços das obras públicas quando esse reajuste for ante­
cedido de uma demonstração de que tais reajustes semo repassa­
dos, pro rata, às pequenas e médias empreiteiras. 

Creio que um dos efeitos secundãrios dessa lei seria o de re­
duzir a voracidade que têm as grandes empreiteiras no sentido de 
reajustar e embolsar, com exclusividade, o resultado dos reajustes 
de seus contratos, reajustes esses que se valiam. como sabemos, os 
Anões do Orçamento, com a cooIUção de funcionários públicos, 
principalmente de alto escalão. 

Portanto, haveria um desestímulo para que esse processo in­
decoroso de reajuste fosse feito. porque este seria necessariamente 
socializado, dividido com as pequenas e médias subempreiteiras, 
que, na realidade, arcam com quase todo o prooesso de execução 
dessas obras. 

Em outro projeto, dos 16 que até hoje a minha atividade ca­
loura permitiu apresentar nesta Câmara Alta, proponho que 40% 
dos lucros que o capital estatal obtém nas empresas estalais e nas 
sociedades mistas sejam conduzidos para o FAT - Fundo de Auxi­
lio dos Trabalhadores. 

As empresas estatais são o resultado da coagulação do san­
gue dos traba1hadores brasileiros. O processo inflacionário foi c0-
lorido por promessas de que cresceria o bolo e que formaJamos 
aqui uma Nação forte. onde a fortaleza das empresas estatais iria 
garantir o bem-estar da coletividade. 
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Isso não ocorreu, e agora, ao invés de fazer voltar o esforço 
dos tmbalhadores para aqueles que construíram a grande", dessas 
empresas estatais, o que vemos é um processo de difamação des­
sas empresas e, mais do que isso, um projeto, declarado pelo Mi­
nistro José Serra. de que essas empresas serão ''vendidas'', ru seja, 
doadas aos bancos em troca da divida pública, que foi se acumu­
!ande ao longo dos últimos 25 anos. Entregar o patrimônio feito 
pelo tmballiador brasileiro aos banqueiros que carregam R$72 bi­
lliões da divida pública mobiliária, numa aventura que já foi des­
venturosa no Chile e em outros locais, como a Argentina. 

A Argentina vendeu, por exemplo, o monopólio estatal da 
aviação pam uma empresa estatal monopolística da aviação espa­
nbola. Transferir o monop6lio estatal de um paIs para o mon0p6lio 
estatal de outro é uma coisa cavalar, aléID;, daquelas outras que es­
cutamos por aí, inspiradas no cavalo de Atila, que se instalou na 
Argentina e andou pisando e repisando no ~rasil seus ensinamen­
tos perversos da globalizaçã<> que abre os nossos empregos pata 
serem destruidos por formas de dumping internacional protegi. 
dos púr uma sobrevaloriDlção da moeda nacional, aumentando o de­
semprego no Brasil pata mais de 9 milbões e 200 mil trabalhadores. 

Portanto, o que propomos aqui é que parte do lucro das em· 
presas, lucro referente às ações detidas pelo Governo Federal, 
40%, seja encaminbado para o FAT, que já está sendo saqueado, 
como aconteceu com o FGfS e com os recursos da Previdência e 
desencaminhados para fms inconfessáveis. como acontece com o 
Fundo Social de Emergência. que serve ou desselVe à nossa socie­
dade, através de aplicações supérfluas. de aplicações anti-sociais. 

Portanto, um objetivo não declarado desta minba proposta é 
também o de desestimular a compra de empresas estatais a preço 
de banana. 

Em 1981, escrevi um artigo dizendo que as empresas esta­
lais seriam doadas, sim. a cerca de 20% do seu valor patrimonial, 
como aconteceu no início do século no Japão. Mas eu não sabia 
que a doação chegaria a este descalabro que ocorreu no Brasil: a 
percepção de- moedas podres em troca do patrimônio do povo. 

Se conseguirmos reduzir o lucro das estatais. haverá. um de­
sestímulo para que a sanha do capital nacional e estrangeiro ve­
nham a se apoderar desse patrimônio altamente rentãveL Enquanto 
no Brasil os nossos empresários, falidos ou senll-falidos, recebem 
70% da. renda nacional para desadministrarem nossas empresas, 
no Japão, os empresários, os capitalistas recebem apenas 11% da 
renda nacional. Aqui recebem 70%. acham pouco e recorrem ao 
BNDES, a subsídios. a estímulos e continuam. como disse Delftm 
Netto quando Ministro, "mamando nas telas do Governo". Eles se 
proclamam altamente eficientes. quando o índice de suas falências 
e o mercado desmentem essa eficiência a cada dia, a cada hora. 

Portanto, 40% dos lucros das estatais, correspondente às 
ações detidas pelo Estado brasileiro, destinados pata o FAT - Fun­
do de Auxilio ao TrabaIbador, 

E, finalmente, um assunto talvez menor, mas que incomoda 
a todos nós: os meios de comunicação no Brasil estão irremedia­
velmente oligopolizados. E há um desrespeito total ao ouvinte nes­
te País. 

O que percebemos é que, na hora da propaganda, que é a 
principal hora. do ponto de vista da lucratividade das nossas TV s, 
eles aumentam a intensidade sonora, aumentam os decibéis para 
que. subliminarmenle, os ouvintes recebam aquela carga adicional 
de barulho propagandístico, criando estímulos ao consumismo. 
que o Governo, do outro lado, condena e quer coibir em uma s0-

ciedade de consumo. 
Portanto, esta minha proposta é de criar penas severas para 

aquelas emissoras de televisão que, na hora da propaganda. au­
mentem a intensidade do som e causem esses maleficios tanto aos 

tímpanos quanto à consciência dos oovintes inennes. sentados, 
passivos e impassíveis nesta sociedade de pessoas desinformadas e 
desacotçoadas, 

Para tenninar. gostaria de render uma homenagem à im­
prensa nacional. Quando a nossa consciência individual toma-se 
confusa, quando se passa a ter - COpIO dizia Rui Barbosa - vergo­
nha de sennos honestos; quando a esperteza, as artimanhas trans­
formam-se em uma virbJde positiva.; quando o nosso superego in­
dividuai já é deformado pelas condições sociais que produziram a 
introjeção da ética para uma dessas três partes da consciência - o 
superego. de acordo com Freud; quando a nossa censura, inte­
riorizada, portanto, mostra-se tão condescendente para com os 
nossos desvios de compertamento, é importante O papel da im­
prensa, mesmo que ela se engane algumas vezes e cometa algumas 
injustiças, mas tenba sua atividade investigatória, acusatória, de 
promotor, de censor do comportamento antiético, anti-social que 
tomou conta de nosso País e de nossa sociedade. 

É da máxima importância ter·se tmnsfonnado a imprensa 
no Brasil numa espécie de superego coletivo, de ente censor, por­
que a maior parte dos homens públicos deste PaIs, infelizmente, só 
tem medo, s6 refreia seus impulsos imodemdos lucrativos, como 
dizia Max Weber, diante do receio de ter o seu nome colocado no 
capu! de uma pãgina de jornal em uma manchete'arrasadora. 

Portanto, eu gostaria que fosse transcrito o,artigo do jorna· 
lista Carlos Otagas que, como Rubens de Oliveifa Lima e rutros 
jornalistas que matam em Brasilia, que aqui tmbaIbam. sabem 
exercer com coragem, com clareza de visão, a sua tarefa censora, 
que os transfmmou numa espécie de superego coletivo de nossa 
sociedade anômica. Trata-se do artigo "O milâgre francês e os 
neoliberais", no qual Carlos Chagas vai mostrar que na França não 
houve desestatilAção; na França, o petróleo pertence ao Governo; na 
França, o traballiadorrecebe como salário mínimo US$I,200.oo, e o 
recém-empossado Ministro da Economia promete um substancial 
aumento, que, segundo previsões de Carlos Chagas, irá para 
US$I,7oo.oo ou US$ I ,800.00 por mês. 

Portanto, vemos as balelas completamente peremptas dessas 
correntes neoclássicas, soterradas pela crise de 19~9, que eles não 
souberam dirigir. que eles não souberam entender, que eles não 
souberam comandar e ,!ue agora querem retomar com plásticas de 
modernidades, a fun de tmnsformar aquilo que Fernando Henrique 
Canloso chamava de relações iruperialistas de dominação da peri­
feria em uma nova palavra. Muda o nome da rosa, mas a rosa con­
tinua sendo a rosa. Muda o nome do imperialismo, transfonna-se 
em nova fonna de inserção do Brasil no contexto globalizado do 
mundo moderno. Dão nomes diferentes a categorias desmoralizadas. 

O desenvolvimento econômico-social nunca passou de acu­
mulação de capital, acumulação protegida pelo Governo, pelo sis­
tema fmanceiro ligado ao Estado nacional e pelas taxas cambiais. 
O nome ou o apelido disso é desenvolvimento econômico e social; 
a realidade é a acumulação ou a concentração selvagem de renda e 
a exclusão cada vez maior dos trabalhadores da coletividade para 
o submundo do desemprego e das drogas, da venda de órgãos, tais 
como córneas e rins. Dois rins é demais para um pobre. Vêem-se, 
assim, anúncios nos jornais, nos quais são oferecidos um dos rins 
para que os ricos possam sobreviver à custa do excesso de rins que 
os pobres portam em nossa sociedade desumana. 

Gostaria, portanto, de ver transcrito esse artigo de Carlos 
Chagas, porque nele aprendemos como andam as aposentarias in­
tegrais pagas aos trabalhadores franceses. E na ltãlia, até pouco 
tempo, qualquer italiano que tivesse tmbalhado lá por qualquer pe­
ríodo receberia, no Brasil, na Argentina ou em qualquer parte do 
mundo, a sua aposentadoria integral paga pela previdência social 
italiana. 
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Aqui no Brasil fotjam a falência da Previdência e, quando 
se vê, o Tribunal de Contas flagra que, ao invés de falência. existe 
uma saudável sobra de recursos, um superávit da Previdência, do 
qual o Governo quer se apropriar, unificando os orçamentos da 
Previdência e da União para. legal e constitucionalmente, se apro­
priar do fundo fornecido pelos trabalhadores. 

VOU propor, já está redigido, que aqui no Brasil, se se quer 
privatizar a Previdência. que se faça como no Japão. Por que não 
fazemos como no Japão, onde o capitalismo deu tão certo. onde a 
renda per capita é de U$33 mil por ano? Por que não fazemos 
como no Japão, onde a previdência social, a assistência aos traba­
lhadores, a aposentadoria é integralmente paga pelo empregador? 
Privatizar. sim, mas não sobre as costas de quem ganha R$l00 por 
mês. Para quem ganha essa quantia Por mês e tem que pagar médi­
co, remédío, o caixão que os espera. o resultado de sua vida é de­
cepcionante. Que venha a pagar a sua aposentadoria e os sacrifi­
cios acumulados em sua velhice. 

No Japão a Previdência é privada, isto é, paga integralmente 
pelos empregadores. Por isso, naquele país hã uma estabilidade 
muito grande no emprego, sendo a rotatividade do trabalhador ja­
ponês doze vezes menor que a do trabalhador norte-americano. Os 
trabalhadores japoneses dedicam grande parte de sua vida traba­
lhando para o empregador que lhes garantirã não apenas uma boa 
assistência de saúde, de educação, mas também uma tranqüila e 
farta aposentadoria. 

Privatizar sim. mas não nas costas daqueles que já. foram 
descamados em suas fibrns, em seus músrulos, pelos pagamentos 
feitos durante toda uma vida; ignorados, relegados a segundo pla­
no, para que de novo voltem, agora, a retirar de seus minguados 
salãrios os recursos que deverão pagar à previdência privada, à 
saúde privada. à escola privada, ã educação privada. 

O que se pretende é a privatização de tudo para que o go­
verno neoliberal consiga equilibrar o tal do Orçamento. Nos Esta­
dos Unidos, o Governo Federal desequilibra o orçamento em 
US$300 bilhões por ano. Aqui, a mando do FML devemos equili­
brar o orçamento e perder a guerra contra a fome, o desemprego, a 
miséria. a dengue, a febre amarela e todo o medieval que volta 
nessa nossa infeliz modernidade. 

Assim, }X)rtanto, peço que seja transcrito nos Anais do Se­
nado este artigo importantíssimo "O milagre francês e os neolibe­
rais", do jornalista e professor universitário Carlos Chagas, para 
mostrar que a França está dando certo, porque lá não existe esta 
sub-raça de pacoteiros~ seres formados na esquizofrenia, para os 
quais se dirigiram os ensinamentos das universidades norte-ameri­
canas, as quais são incapazes de criar seres que transformem o 
mundo, que o entendam e usem o intelecto para entendê-lo e trans­
formã-Io. 

Criam-se naquele país centros de estudos econômicos com­
pletamente desvinculados da realidade, fora do mundo e dos inte­
resses sociais; nesses centros. não há a possibilidade de se enxer­
garem as relações perversas que transformaram os Estados Unidos 
no ponto do qual partem aquelas relações imperialistas, a que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso se referiu durante tantos 
anos de sua brilhante carreiIa. 

Assim, portanto, espero que também essa contribuição seja 
realizada, eSsa colocação a respeito do papel da imprensa como o 
superego de uma sociedade cujo superego individual perdeu a ca­
pacidade de censura. 

Espero, dentro de mais alguns dias, ter feito uma ~Iheita 
do resultado de meus trabalhos para prestar contas novamente 
àqueles que tiveram conÍlança no meu passado e que apostaram 
que, apesar dos meus 66 anos, ainda seria capaz de cumprir, não 

sem sacrifícios, pelo menos uma parte importante do ÔDllS que a 
mim foi delegado no exen:icio dificil do mandato de um Senador. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LAU­
RO CAMPOSEM SEU DISCURSO: 

O MILAGRE FRANCÊS E OS NEOLmERAIS 

Carlos Chagas 

Prometeu o novo primeiro-ministro fnmoês, Alain luppé, 
como objetivo inicial de sua platafOI1llB. de governo, "aumentar de 
forma significativa o salário mínimo". Também oferecem incenti­
vos ftnanceiros as empresas que vierem a contratar jovens e pes­
soas que estiverem desempregadas há mais de um ano. 

Maravilha, dirão certos leitores. Vamos seguir o caminho 
da Fnmça. exemplo especial de como o neoliheralismo dã certo. E 
com um adendo: o salãrio mínimo fnmoês é de USS 1.200. Um "au­
mento signifJCalivo" será hem capaz de levã-Io a 1.700 ou 1.800 ..• 

O que serã preciso para chegannos lã? Privatizar em massa, 
é claro. Para começar, o petróleo e as telecomunicações. Só que 
tem uma coisa: na Fnmça. as telecomnnicações e o petróleo são 
atividades estatais. Não <lã. também, para privatizarmos .;. empre­
sas de transporte-aéreo, que, no Brasil, já são privadas, apesar de, 
na França, a única empresa nacional pertencer ao Estado, e funcio­
nar muito hem, .liãs. Air Fnmce para vocês, também. 

Mas vamos por outro caminho, jã que por esse fica dificil. 
Que tal a suposição de que na França os encargos sociais e os im­
postos representam mera insignificância para a economia? S6 que 
não é verdade. Até imposto de herança os franceses pagam, e bem 
alto, jamais como nós, no Brnsil, onde o limite é de 4%. Lá, de 
cara. para o inventário ser aberto, deposita-se 10% do montante. E 
os cálculos do que restar podem chegar a 36%. Menos do que na 
Inglaterra dos tempos da madame T.tcher, é certo, mas ainda um 
percentual bem mais significativo do que o nosso. 

Será.. então, que para chegarem ao milagre os nossos ami­
gos do lado de lá do Atlântico suprimiram direitos sociais? Acaba­
ram com aposentadorias especiais e por tempo de serviço? Ha! 
Ha! Ha! como costuma escrever nosso mestre Hélio Fernandes. 
Porque na França os direitos sociais são muito mais consistentes 
do que os nossos. Começa com as apoSentadorias integrais para 
todo mundo. Elas correspondem ao salário que o cidadão recebia 
quando trabalbava com correção e tudo o mais. Acrescente-se que 
o salârio-desemprego funciona de verdade, assim como a assistên­
cia à gestante, ao menor e aos doentes. Os sindicatos são fortes, 
apesar de não fazerem demagogia. Nem greves idiotas. Mas, quan­
do paralisam suas atividades, saiam de baixo, porque iIio céleres 
para a vitória de suas reivindicações. 

Dirã SUIpreSo algum neoliheraI aqui dos trópicos que o su­
cesso francês, então, deve-se ao tamanho mínimo do Estado e do 
poder público, talvez até ao reduzidíssimo número de funcionários 
públicos. Pois será outra mentira. Proporciottaill!onte, a Fnmça 
tem algumas vezes mais funcionários públicos do que o Brasil, e 
todos ganhando muito hem. Além, é claro, de trabalharem melhor 
ainda por conta dos planos de carreira de altíssimo gabarito e de um 
respeito jamais visto por aqui. no relacionamento com a sociedade. 

Então, a resposta será uma só: os franceses chegaram ao ad­
mirãvel patamar de agora porque suprimiram todo tipo de incenti­
vos e subsídios em sua economia! Errado. de novo, porque as va­
cas, no país dos queijos, são mais assistidas do que as crianças. Do 
trigo, nem se fala, porque chega aqui no Brasil, depois de ClUzar" 
Atlântico, mais barato do que o trigo argentino. 

Porque diabos, então, a França deu certo, e mais dará quan­
do seu governo "aumentar significativamente" o salário mínimo de 
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seus trabalhadores? Desculpem, neoliberais, se a equação surge ao 
inverso, mas a França é o que é porque não privatizou desmedida­
mente, porque não admite livre competição entre quantidades desi­
guais. porque continua mantendo monopólios em setores estratégi­
cos, porque subsidia atividadp.s agricolas e pastoris, porque aposta 
em seu funcionalismo e porque, como todo o país do Primeiro 
Mundo que se preza. mantém intocáveis direitos sociais de seu 
povo_o 

Carlos Cl!agas ~ jcrnaIista c professcr da Univcrsiliade de Brasnia 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Não há mais ora­
dores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando pa11l a sessão de amanhã. a realizar-se às 
14h30nUn,aseguinw 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"47, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
ar\. 336, b, do Regimento Inwrno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 47, de 1995 (nO 75195 na Ornara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Banco Europeu de Investimento, as­
sinado em Luxemburgo, em 19 de dezembro de 1994, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Bernardo Cabra~ em substituição à Comissão de Relações Exw­
riores e Defesa NadonaL 

-2-
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO N" 110, DE 1988 

Votação, em turno único, das Emendas da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n° 110, de 1988 (nO 3.803/89, naquela Casa), 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que dispõe sobre o depó­
sito legal de publicações na Biblioteca Nacional, e dá outras provi-
dências, tendo ' 

Parecer sob nO 204, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável às Emendas n% 1 e 2, e à Emen­

da n° 3, de Redação; e contrário à Emenda n° 4, de Redação. 

-3-
PROJETO DE LEIO" CÂMARA N" 103, DE 1993 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
103, de 1993 (nO 553/91, na Casa de origem), que isenta do paga­
mento anual da taxa de inscrição prevista no DecretO-Lei n° 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, as embarcações de pesca de até dez 
metros de comprimento, tendo 

Parecer favorável, sob nO ISS, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 103, DE 1991 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legisla­
tivo nO 103, de 1991. de autoria do Senador Mauócio Corrêa, 
que susta o Decreto n° 177, de 17 de julho de 1991, que "apro­
va o Regulamento dos Serviços Limitados de Telecomunicaçõ­
es", tendo 

Pareceres, sob n"s 487, de 1991, e 200, de 1995, das Comissões 
- de Consdtuição,JustiçaeCidadania, favorável; e 
- de Serviços de Infra-Estrutura, contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanra-se a sessão às 17h16min.) 

DISCURSO DO SR. [AURO CAMPOS, PRO· 
NUNCIADO NA SESSÃO DE 25/05/95, QUE SE RE· 
PUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇÕES 
NA ANTERiOR. 

O SR. LAURO CAMl'QS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Excelentíssimo Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, o pronunciamento que hoje faço não gosta­
ria que contivesse o teor que apresenta. 

Em 1975, estávamos no mesmo barco: eu, ameaçado de 
morte, sem nunca ter participado de qualquer movimento subver­
sivo, tendo exercido durante toda a minha vida uma única exclusi­
va e transparente profISSão: a de professor de dedicação exclusiva. 
Comecei a receber ameaças de morte e, realmente inerme, destrei­
nado para este tipo de confronto, a minha pressão arterial foi a 20. 
Senti medo, não sabia de onde viria o golpe que me ameaçava. 
Um amigo comum sugeriu-me que eu fosse a São Paulo conversar 
com o Professor Fernando Henrique Cardoso. E no CEBRAP nos 
encontramos, uma semana após ter sido o próprio CEBRAP vitima 
de um awntado a bomba por aqueles que me ameaçavam. 

Convidsdo por ele para ahnoçar, tive a qx>rtUnidade de aumen· 
tar a minha admiração para com o Sr. Femando Henrique Cardoso. 

Portanto, gostaria de ter seguido junto não apenas naqueles 
momentos da procela, mas nesses momentos da calmaria e da faro 
tura do poder. No entanto, os nossos caminhos se separaram. 

O que vou ler aqui é uma anãlise, sem mAgoa e sem rancor, 
de um profes5Ol" que continua sendo um estudante e que quer apreen­
der e entender a personalidade de Femando Henrique Cardoso. 

Neste regime presidencial imperialista, é importanw que c0-

nheçamos a figura que está no centro do poder dos Poderes, que é 
o Poder Executivo. Como não existe um plano neste País. como 
não existem diretivas impessoais que possam nos escIarecer a res­
peito do futuro, debruoei-me sobre o passado e tresli as obras de 
Fernando Henrique Cardoso. 

O que hoje trago aqui é o resultado de anOS de meditação 
revista em meses de repensamento. 

''Mesmo as personagens supenlotadas não podem abdicar 
das condições históricas e sociais que as produziram. Julgar-se fi­
lho de si mesmo, produto ímpar de sua "idéia", seria pular a cerca 
imprecisa da normalidade pam o reino da insensatez nardsica. 

A sociologia da linguagem tem demonstrado o papel estru­
turador da fala no processo de formação da personalidade. Como a 
linguagem é um fenômeno social, e ela e o trabalho são constituin­
tes do homem, não há como negar a essência social do homem, aI 

seja, enredar·se na falácia do indivíduo, na ilusão do individualismo. 
Como só alguns deuses e demiurgos se autoproduziram, e 

sua perfeição dispensou qualquer contribuição menor, parece não 
existir ofensa alguma em se pretender apontar alguns condicionan­
tes allturais,. sociais e históricos que estiveram presentes na for­
mação inwlectuaI de Fernando Henrique Cardoso. Femando Hen­
rique Catdoso teve a favor de sua formação pessoal a influência de 
uma plêiade de inwlectuais que inaugurou, na recém-criada Facul­
dade de Sociologia da USP, uma atividade séria de e~ .. sino e pes­
quisa, com duas importantes novidades: o afastamento cada vez 
maior de influências externas, funcionalistas, anglo-americanas, 
abraçando um conteúdo cada Vez mais nitidamente marxista; em 
segundo lugar, seguindo o exemplo de Florestan Fernandes, em 
sua notável investigação sobre a civilização dos Tupinambás, e 
dele e de Roger Bastide. sobre a escravidão no Sul do Brasil, Fer­
nando Henrique Cardoso realizou uma pesquisa marxista, usando 
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o método dialético, o conceito de totalidade, • critica da ideologia, 
a busca do real-concreto, da essência sob a aparência etc .. instru~ 
rnentos e conceitos que possibilitaram que ele ftzesse as detetmi- . 
nações contidas em Capitalismo e Escravidão. A preocupação 
com. o escravismo. no sul do País, encontra-se presente, também. 
na grande obra de Octávio IIIIlIli. fiel, pam sempre, ao objeto e ao 
método que elegeu. O trabalho ""austivo de Emília Viotti da Cos­
ta, em sua investigação sobre a escravidão brasileira, foi calçada 
em observações empíricas coletadas na região cafeeim do Sudeste. 
Uma de suas principais preocupações foi mostrar as vinrulaçães 
entre a escravidão e a superestrutura política. monárquica. Esses 
trabalhos constituíram as matrizes de um extenso volume de teses 
e de pesquisas acadêmícas realizadas nas últimas décadas, no País. 

Fernando Henrique Cardoso considerava-se um radical, no 
sentido que Marx atribuiu aO teImO: "Ser radical é tomar as coisas 
pela raiz. Ora, para o homem. a raiz é o prúprio homem", confor­
me citação feita por Fernando Henrique Cardoso da Conlribuição 
à Crítica da Filosofia do Direito, de Hegel, em Capitalismo e Es­
cravidão, pág. 9. 

O jovem marxista Fernando Henrique Cardoso adota, de 
forma madura, o método dialético e o conceito de totaliâade, que 
procura diatinguir de "outras modalidades de inteIpretação socio­
lógica que também lançam mão de procedimentos totalizadores". 
A totalidade compreendida dialeticamente, como unidade de di­
versos fenômenos, de momentos que ínteragem continuamente uns 
sobre os outros, ao conttário do conceito de totalidade presente en­
tre os funcionalistas, preso à ideologia do equilíbrio, do ajusta­
mento espontâneo entre as partes de uma totalidade social, é o 
adotado por Fernando Henrique Cardoso. Isto pode parecer muito 
teórico e de.importante pan! que se entenda a metamonose por 
que passou o ilustre intelectual no processo que se inicia com Fer­
nando Henrique Cardoso e que tennina em FHC. Foi uma negação 
dialética que esteve presente em cada momento das metamotfoses 
de Fernando Henrique Cardoso em que as formas pretéritas, aca­
nhadas e superadas de sua personalidade estavam sendo negadas, 
impulsionando-a pam uma superação dialética, pala sua realização 
mais plena, pan! a entificação e completude do ser Fernando Hen­
rique, 00 foi a negação não-dialética que conduziu suas metamor­
foses e, por isto, significou um mera decadência e conupção do 
ser social em estudo, do qual resultaria, apenas, FHC? 

Em relação ao cooceito fundamental de totalidade não pode 
haver dúvida de que houve uma brusca e violenta decadência, uma 
perda de nível. uma cotrupção da capacidade cognitiva entre Fer­
nando Henrique Cardoso - que não admitia sequer o conceito ftm­
ciona1ista de totalidade de Malinowsky e de Radicliffe Brown 
(pág. 13 de obra já citada) -, pan! adotar, como FHC, absOlVido de 
seus assessores neoclássicos. o conceito ingênuo, mecânico, sim­
plista da globalização walrasiana OU da generalização de compor­
tamentos e fenômenos individuais e indetenninados para o nível 
global, como se a totalidade fosse o simples somatório de indiví~ 
duos abstratos, de fenômenos indeterminados e não passíveis de 
generalização, como percebeu. aliás, o próprio Keynes: "Importan~ 
tes erros têm sido cometidos devido à extensão para o sistema 
como um todo de conclusões que seriam corretamente obtidas, 
mas apenas válidas para uma parte do sistema tomado em separa· 
do". (J.M.Keynes, General Theory, MacMilland, p. 45.) O empi­
rismo abstrnto que se encontra na produção ideológica de todos os 
pacoteiros, seres guiados por modelos simplificados de uma reali­
dade adolterada, representada, foi criticado por Fernando Henri­
que Cardoso. ''Eles elaboraram modelos que exprimem relações 
vazias de conteúdo ~ignificativo, para assim reter interpretativa­
mente, como PADROES, quaisquer tipos de ação social concreta". 

... Como "os economistas costumam afogar no poço dos coeteris pa-

ribus as variáveis incômoda.s que perturbariam as conclusões a 
que desejam chegar", como confessa o neoclássico modelista AI­
fred Marshall, FHC abandonou a busca do,real concreto pan! lidar 
com abstrações e fetichismo esvoaçantes. E fácil imaginar que um 
simples equib'brio orçamentário, por exemplo, tem o dom de equi­
librar os preços no abismo da inJIação zero ou próxima de zero, 
quando as relações fmanceiras e mercantis internacionais, incon­
troláveis. obrigam o Governo a dobrar. em menos de um ano ape­
nas, a base monetária; é fácil e cômodo anular, por hipótese, o 
efeito inflacionário do aumento da carga tributária e do FSE e re­
duzir a massa sala:rial. congelando preços em URV, no pico. e sa­
lários, por uma média corroida por uma inJIação de mais de 40% 
ao mês. É fácil lançar a culpa pela "ineficiência" do sistema nas 
empresas estatais, enquanto o capital privado se sustenta com em­
préstimos e doações dos BNDESs e das Caixas; as empresas fali­
das são estatizadas, fortalecidas em diapendiosas CTIs estatais e, 
depois, doadas aos grupos privados, que alimentam a "eficiência" 
privada com """!J'Sos roubados dos fundos dos trabalhadores; 
FGTS, FAT, etc. E fácil dizer que a fetichização "do equilíbrio or­
çamentário", transformado em tabu incontroverso, deve ser obtido 
por meio do arrocho salarial, da redução de vencimentos, de dia­
pensa de funcionários, de aumento da taxa de desemprego que se 
elevará de seu Divel atual de 13% à medida em que a redução de 
gastos do Governo e o "equih"brio orçamentário" forem sendo al­
cançados; a reconstrução idealista, abstrata da sociedade e da ec0-

nomia brasileira, pressuposto lbgico-te6rico sobre o qual traba­
lham os pacoteiros, e a queda da discussão a níveis tão baixos 
quanto os prevalecentes ao tempo da ditadom militar, ajudam FHC 
em sua luta contra o espantalho da inJIação no espaço do fetichis­
mo ocupado pela inconsciência e pelo soniso. 

Quando forem cumpridos os planos monetaristas do FMI, 
se realizados "os ajustes internos e externos", o equilíbrio orça­
mentário reinará sobre uma sociedade ouriçada pelas contradições 
e conflitos econômico-sociais que se encrespam ignorados total­
mente pelos modelistas que "eliminamm essas variáveis incômo­
das" em sua abstração. 

O orçamento entrará em equilíbrio, quando a convulsão so­
cial tiver atingido nove graus 118 escala Ricbter. Fernando Henri­
que Cardoso sabia, pois leu o que Marx escreveu, que os preços, 
sendo a "fonna dinheiro do valor de troca", deveriam ser tratados 
como a forma que interage com a realidade interna. A lula de clas­
ses usa a inflação como um instrumento na guerrn. distributiva da 
massa de mais-valia e de seu aumento. 

FHC não apenas nega Fernando Henrique Cardoso. Ele se 
transformou no seu antipoda. O chamado "grupo do Capital". lei­
tores aplicados da obra fundamental de Mazx, no irúcio dos anos 
60, em São Paulo, sofreu as perseguições impostas pela ditadura 
militar ao pensamento pensante, eótico, brasileiro. Fernando Hen­
rique Cardoso, filho de general, deve ter sofrido particularmente a 
dureza da repressão. Nem Abrabam Kardner, com sua teoria da 
personalidade básica, sedimentada na infância, sobre a qual se su­
perporia, conflitivamente, a personalidade adulta; nem AdIer, com 
sua explicação que enfatiza os protestos de virilidade, de afmna­
ção e a vontade de poder e de superação da figura paterna; nem 
todo o edipianismo de Freud explicam por que o mestre Florestan 
e todos os intelectuais que influiram na fonnação de Fernando 
Henrique, que passaram por traumas e frustrações parecidas, não 
''rodaram a baiana" de suas mais arraigadas posturas. não sofreram 
a metamorfose travestidora por que passou o Ministro Femando 
Henrique. Incapazes de entendermos o fenômeno particular Fer­
nando Henrique Cardoso, voltemos ao geral. 

Ao contrário de sua equipe de economistas neoclássicos. 
patinadores da aparência. defensores supérstites de uma ideologia 
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econômica que faliu antes que eles a compreendessem, Fernando 
Henrique Cardoso possui outra weltanschauung, uma ampla e só­
lida percepção que a sociologia do conhecimento, a critica da gno­
siologia. a superação da filosofia metafísica. as informações da an­
tropologia e, principalmente. a riqueza das relações sociais em que 
entrou, "pois é a riqueza das relações sociais que produz a riqueza 
da consciência", como Marx detennmou. Os seus assessores são 
indigentes seres sociais que s6 tiveram os medíocres professores 
de Vandelbilt ou do MlT para lhes deformar a consciência, produ­
zindo os discípulos pacoteiros, os m~onadas perdidos, os empiris­
tas abstratos. Por isso, o comportamento recente de FHC é muito 
mais censurável e estarrecedor do que o de sua entourage: a in­
consciência do caráter delibJoso dos atos do Governo, dos pacotes, 
das medidas genocidas é excludente de criminalidade que benefi­
cia os neoclássicos. os neonadas e agrava a culpa de FHC. 

Quando FHC abandona a explicação dialética em proveito 
do empirismo abstrato dos economistas - que funde e confunde a 
manifestação aparente dos fenômenos com sua "essência interna e 
real, porem oculta" -, engrossa as flleiras dos idiotas da aparência. 
Durante milhões de anos a cabeça. pacoteira. empírica, aftrDlOU 
que o sol girava em tomo da tem., que o movimento aparente 
equivale ao real, espelha-o, até que Ptolomeu e, depois, Galileu 
perceberam que o aparente era o real invertido, que o sistema era 
heliocêntrico. Combater a inflação no dinheiro, considerá-la um 
fenômeno meramente monetário e não perceber que a moeda capi­
talista é dominada pelo fetichismo das mercadocias, tnltar a infla­
ção como se fosse uma força externa à sociedade, um dragão con­
tra o qual ''todos devem se unir" é adotar as táticas fetichistas que 
Fernando Henrique Cardoso, ao contrário de FHC, detenninava 
criticamente. A rosca radical do homem atrás dos fenômenos é 
uma operação epistemológica que detennina o caráter fetichista 
dos fenômenos capitalistas, fenômenos que adquirem vida própria, 
movimentos independentes das vontades e da ação dos produtores 
contra os quais eles se voltam. A forma mercadoria, a mais conlIa­
ditória das formas assumidas pelo produto do trabalho dos ho­
mens, manifesta sua inquietude, a luta entre trabalhadores e capita­
listas que suhjaz em cada mercadoria.. de diversas maneiras: na 
forma de superprodução que apodrece nos axmazéns e silos, en­
quanto os produtores diretos passam fome; como capacidade insta­
lada excessiva de um lado e traballiadores desempregados de ou­
tro; como produção exportada em excesso, que produz enonnes 
saldos de exportação e, portanto, uma enchente da base monetária 
(no mês de dezembro as receitas de exportação, feitas à custa da 
fome interna, quase afogaram as "autoridades monetárias" e leva­
ram ao desespero os monetaristas, pois vender úbllos da dívida 
p'!Íblica, apenas. não era mais suficiente para enxugar a avalanche 
e, por isso, foi preciso esterilizar dinheiro na poupança, elevando 
os juros mensais a mais de 50%; uma sociedade dividida em clas­
ses sociais opostas - trabalhadores e não trabalhadores - objetiva, 
necessariamente, no total das mercadorias produzidas, as relações 
sociais de produção, as relações de exclusão dos traballiadores dos 
meios de produção e das mercadorias de luxo que eles produzi­
ram; a reprodução das mercadorias como partes diferenciadas da 
totalidade do produto social capitalista só se dá na medida em que 
as relações de distribuição da renda nacional assegurem aos 10% 
mais ricos da população um nível de renda elevadíssimo. 

Pretendo dar o restante das 42 páginas, até onde se estende 
este meu modesto trabalho, como lido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - É possível um breve aparte, mui­
to breve Sr. Presidente, se o orador assim o permitir? 

O SR. LAURO CAMPOS - Será um prazer, desde que a 
Mesa o permita? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Mesa concede 
mais dois minutos ao orador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Lauro Campos, quero 
cumprimentá-lo pelo tnlbalho de extraordinário fôlego intelectual 
que, tenho certeza, será lido pelo Presidente Fernando Henrique 
Canloso, para que Sua Excelência faça uma reflexão sobre a sua 
própria história intelectual e polltica. V. Ex' se dedicru à realiza­
ção de um trabalho muito bem feito. Recordou fatos da vida pes­
soal do intelectual. do sociólogo, do cientista político tão respeita­
do por todos os brasileiros que nos anos 50, 60 e, sobretudo, nos 
anos 70 conseguiu reunir em tomo de si no CEBRAP. como V. 
Ex· assinalou, um conjunto de intelectuais da melhor estirpe. Pro-. 
fessores que, COOlO V. Ex·, estavam com dificuldades, senão proi­
bidos, de lecionar e pesquisar nas universidades brasileiras, en­
contram no Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, sob a 
coordenação e a liderança de Fernando Henrique, um lugar para 
realizarem pesquisas sérias. V. Ex· foi fundo na reflexão sobre a 
formação do pensamento de Fernando Henrique Cardoso e sobre 
suas ações do presente. As ponderações de V. Ex· devem ser anali­
sadas por todos os brasileiros. Avalio que será importante - o Se­
nador Pedro Simon já fez esse pedido - tndos nós telIDos a cópia 
dessa análise na íntegra. Vamos enviá-la ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e àqueles seus assessores que, certamente, se 
beneficiarão da avaliação critica que V. Ex· tão acurada mente faz 
nesta tarde. Meus parabéns a V. Ex·! 

O SR. LAURO CAMPOS - Senador Eduanlo Suplicy, agra­
deço a V. Ex· e incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento. 

Aproveito o ensejo para recordar que, infelizmente, alguns 
desses assessores jã me leram, pois muitos deles são mws ex-alunos. 

Abandonando a leitura do texto e resumindo o que há de 
principal e de surpreendente para mim mesmo, gostaria de dizer­
lhes a respeito da conclusão a que cheguei ao refazer, pela terceira 
ou quarta vez na vida, a leitura das obras de Fernando Henrique 
Cardoso. 

A postura marxista e socialista de Fernando Henrique Car­
doso, que chega a considerar em um de seus livros que os gastos 
da socialdemocracia no social constituem uma fmma de queima 
do excedente capitalista, tese esta que Sua Excelência adota e in­
corpora de Sweezy e de Barau: assim como o capitalismo queima 
na guerra e no espaço, queima também no social o excedente. 

Portanto. dentro dessa concepção, o excedente no capitalis­
mo tem uma prioridade insignificante: apenas funciona quando o 
sistema necessita. para a sua reprodução, queimar o que ele não 
conseguiu destruir em outras atividades. 

Desejo ressaltar que não COOlpartillio dessa concepção pes­
simista, embora marxista.. que se foi tecendo ao longo da formação 
de Fernando Henrique Cardoso. Para Sua Excelência, após citar 
Lênin e com ele concordar que o imperialismo seria a última etapa 
do capitalismo, não temos saída. Afirma também que a abolição 
da escravablra no Brasil ocorreu porque, sob a escravidão, o traba­
lhador não podia ser tão explorado quanto o seria sob o assalaria­
mento, sob as relações capitalistas. Assevera que não temos saida 
e o que não tem remédio remediado está. 

Ao invés de dar munu em faca de ponta e lutar contra a in~ 
vasão que hoje presenciamos, por meio da reforma da Constitui­
ção e de outras imposições, o que, infelizmente, Fernando Henri­
que Cardoso fez foi segurar o cabo de um punhal. (palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. IAU­
RO CAMPOS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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A METAMORFOSE DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO EM FHC: 

FREUD APENAS NÃO EXPLICA 

Mesmo as personagens superdotadas não podem abdicar das condições 

históricas e sociais que as produziram. Julgar-se filho de si mesmo, produto ímpar de sua 

"idéia", seria pular a cerca imprecisa da normalidade para o reino da insensatez narcísica. 

A sociologia da linguagem tem demonstrado o papel estruturador da fala no processo de 

formação da personalidade. Como a linguagem é um fenômeno social e ela e o trabalho 

são constituintes do homem, não há como negar a essência social do homem, Ou seja, 

enredar-se na falácia do individuo, na ilusão do individualismo. 

Como só alguns deuses e demiurgos se autoproduziram, e sua perfeição 

dispensou qualquer contribuição menor, parece não existir ofensa alguma em se 

pretender apontar alguns condicionantes culturais, sociais e históricos que estiveram 

presentes na formação intelectual de Fernando Henrique Cardoso. 

Fernando Henrique Cardoso teve a favor 4e sua formação pessoal a 

influência de uma plêiade de intelectuais que inaugurou, na recém-criada Faculdade de 

Sociologia da USP, uma atividade séria de ensino e pesquisa com duas importantes 

novidades: o afastamento cada vez maior de influências externas, funcionalistas, anglo­

americanas, abraçando um conteúdo cada vez mais nitidamente marxista; em segundo 

lugar, seguindo o exemplo de Florestan Fernandes em sua notável investigação sobre a 

civilização dos Tupinambá, e dele e de Roger Bastide sobre a escravidão no sul do 

Brasil, Fernando Henrique Cardoso realizou uma pesquisa marxista usando o método 

dialético, o conceito de totalidade, a crítica da ideologia, a busca do real-concreto, da 

essência sob a aparência etc., instrumentos e conceitos que possibilitaram que ele fizesse 

as determinações contidas em Capitalismo e Escravidão. A preocupação com o 

escravismo no sul do país se encontra presente, também, na grande obra de Octávio 
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anular, por hipótese, o efeito inflacionário do aumento da carga tributária e do FSE e 

reduzir a massa salarial congelando preços em UR V no pico e salários por uma média 

corroída por uma inflação de 40010 ao mês; é fácil lançar a culpa pela "ineficiência" do 

lanni, fiel, para sempre, ao objeto e ao método que elegeu. O trabalho exaustivo de 

Emília Viotti da Costa, em sua investigação sobre a escravidão brasileira, foi calçada em 

observações empíricas coletadas na região cafeeira do sudeste. Uma de suas principais 

preocupações foi mostrar as vinculações entre a escravidão e a superestrutura política, 

monárquica. Esses trabalho~ constituíram as matrizes de um extenso volume de teses e 

de pesquisas acadêmicas realizadas nas últimas décadas, no país. 

Fernando Henrique Cardoso se considerava um radical, no sentido que 

Marx atribuiu ao termo: "Ser radical é tomar as coisas pela raiz. Ora, para o homem, a 

raiz é o próprio homem", conforme citação feita por Fernando Henrique da Contribuição 

à Critica da Filosofia do Direito de Hegel, em Capitalismo e Escravidão I 

O jovem marxista Fernando Henrique Cardoso adota, de forma madura, o 

método dialético e o conceito de totalidade que ele procura distinguir de "outras 

modalidades de interpretação sociológica que também lançam mão de procedimentos 

totalizadores"2. A totalidade compreendida dialeticamente, como unidade de diversos 

fenômenos, de momentos que interagem continuamente uns sobre os outros, ao contrário 

do conceito de totalidade presente entre os funcionalistas, preso à ideologia do 

equilíbrio, do ajustamento espontâneo entre as partes de uma totalidade social, é o 

adotado por Fernando Henrique Cardoso. Isto pode parecer muito teórico e 

desimportante para que se entenda a metamorfose por que passou o ilustre intelectual no 

processo que se inicia com Fernando Henrique Cardoso e que termina em FHC. Foi uma 

negação dialética que esteve presente em cada momento das metamorfoses de Fernando 

1 DIEL. p. 9. 

2 Fernando H. Cardoso. op. cit.. p. lO. 
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Henrique em que as formas pretéritas, acanhadas e superadas de sua personalidade 

estavam sendo negadas, impulsionando-a para uma superação dialética, para sua 

realização mais plena, para a entificação e completude do ser Fernando Henrique, ou foi 

a negação não-dialética que conduziu suas metamorfoses e, por isto, significou uma mera 

decadência e corrupção do ser social em estudo, do qual ~esultaria, apenas, FHC? 

Em relação ao conceito fundamental de totalidade não pode haver dúvida 

de que houve uma brusca e violenta decadência, uma perda de nível, uma corrupção da 

capacidade cognitiva entre Fernando Henrique Cardoso - que não admitia sequer o 

conceito funcionalista de totalidade de Malinowski e de Radicliffe Brown1 -, para adotar, 

como FHC, absorvido de seus assessores neoclássicos, o conceito ingênuo, mecânico, 

simplista da globalização walrasiana ou da generalização de comportamentos e 

fenômenos individuais e indeterminados para o nível global, como se a totalidade fosse o 

simples somatório de individuos abstratos, de fenômeno~ indeterminados e não passíveis 

de generalização, como percebeu, aliás, o próprio Keynes: "Importantes erros têm sido 

cometidos devido à extensão para o sistema como um todo de conclusões que seriam 

corretamente obtidas, mas apenas válidas para uma parte do sistema tomado em 

separado"4. O empirismo abstrato que se encontra na produção ideológica de todos os 

pacoteiros, seres guiados por modelos simplificados de uma realidade adulterada, 

representada, foi criticado por Fernando Henrique Cardc30: "Eles elaboram modelos que 

exprimem relações vazias de conteúdo significativo, para assim reter interpretativamente, 

como PADRÕES, quaisquer tipos de ação social concreta"'. Como "os economistas 

costumam afogar no poço do coeteris pari/JUS as variáveis incômodas que perturbariam 

as conclusões a que desejam chegar", como confessa o neoclássico modelista A1fred 

1 Idem. ibidem. p. 13. 

4 1. M. Keynes. General Theary. MacMilland. p. 45. 

, Fernando H. Cardoso. op. cit.. pp. 18-9. 
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Marshall, FHC abandonou a busca do real concreto para lidar com abstrações e 

fetichismo esvoaçantes. É facil imaginar que um simples equilíbrio orçamentário, por 

exemplo, tem o dom de equilibrar os preços no abismo da inflação zero ou próxima de 

zero, quando as relações financeiras e mercantis internacionais, incontroláveis, obrigam o 

governo a dobrar, em menos de um ano apenas, a base monetária; é facil e cômodo 

anular, por hipótese, o efeito inflacionário do aumento da carga tributária e do FSE e 

reduzir a massa salarial congelando preços em URV no pico e salários por uma média 

corroída por uma inflação de 40% ao mês; é fácil lançar a culpa pela "ineficiência" do 

sistema nas empresas estatais, enquanto o capital privado se sustenta com empréstimos e 

doações dos BNDES e das Caixas; as empresas falidas são estatizadas, fortalecidas em 

dispendiosas CTIs estatais e, depois, doadas aos grupos privados que alimentam a 

"eficiência" privada com recursos roubados dos fundos dos trabalhadores (FGTS, F A T 

etc.); é facil dizer que a fetichização "do equilíbrio orçamentário", transformado em tabu 

incontroverso, deve ser obtido por meio de arrocho salarial, da redução de vencimentos, 

de dispensa de funcionários, de aumento da taxa de desemprego que se elevará de seu 

nível atual de 13% à medida em que a redução de gastos do governo e o "equilíbrio 

orçamentário" forem sendo alcançados; a reconstrução idealista, abstrata, da sociedade e 

da economia brasileira, pressuposto lógico-teórico sobre o qual trabalham os pacoteiros, 

e a queda da discussão a níveis tão baixos quanto os prevalecentes ao tempo da ditadura 

militar ajudam FHC em sua luta contra o espantalho da inflação, no espaço do fetichismo 

ocupado pela inconsciência e pelo sorriso. Quando forem cumpridos os planos 

monetaristas do FMI, se realizados "os ajustes internos e externos", o equilíbrio 

orçamentário reinará sobre uma sociedade ouriçada pelas contradições e conflitos 

econômico-sociais que se encrespam ignorados totalmente pelos modelistas que 

"eliminaram essas variáveis incômodas" em sua abstração. O orçamento entrará em 

equilíbrio quando a conwlsão social tiver atingido nove graus na escala Richter. 
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Fernando Henrique Cardoso sabia, pois leu o que Marx escreveu, que os preços, sendo 

na fonna dinheiro do valor de troca", deveriam ser tratados como a fonna que interage 

com a realidade interna. A luta de classes usa a inflação como um instrumento na guerra 

distributiva da massa de mais-valia e de seu aumento. 

FHC não apenas nega Fernando Henrique Cardoso. Ele se transfonnou 

em seu antípoda. O chamado "grupo do Capital", leitores aplicados da obra fundamental 

de Marx, no início dos anos sessenta, em São Paulo, sofreu as perseguições impostas 

pela ditadura militar ao pensamento pensante, critico, brasileiro. Fernando Henrique 

Cardoso, filho de general, deve ter sofrido particulannente a dureza da repressão. Nem 

Abraham Kardner, com sua teoria da personalidade básica, sedimentada na infância, 

sobre a qual se superporia conflitivamente a personalidade adulta; nem Adler, com sua 

explicação que enfatiza os protestos de virilidade, de afinnação, e a vontade de poder e 

de superação da figura paterna; nem todo edipianismo de Freud explicam porque o 

mestre Florestan e todos os intelectuais que influíram na fonnação de Fernando 

Henrique, que passaram por traumas e frustrações parecídas, não rodaram a baiana de 

suas mais arraigadas posturas, não sofreram a metamorfose travestidora por que passou 

o Ministro Fernando Henrique. Incapazes de entendennos o fenômeno particular, 

Fernando Henrique Cardoso, voltemos ao geral. 

Ao contrário de sua equipe de economistas neoclássicos, patinadores da 

aparência, defensores supérstites de uma ideologia econômica que faliu antes que eles a 

compreendessem, Fernando Henrique Cardoso possui outra weltanschallung, uma ampla 

e sólida percepção que a sociologia do conhecimento, a crítica da gnosiologia, a 

superação da filosofia metafisica, as infonnações da antropologia e, principalmente, a 

riqueza das relações sociais em que entrou, "pois é a riqueza das relações sociais que 

produz a riqueza da consciência", como Marx detenninou. Os seus assessores são 

indigentes seres sociais que só tiveram os medíocres professores de Vanderbilt ou do 
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MIT para lhes defonnar a consciência, produzindo os discípulos pacoteiros, os neonadas 

perdidos, os empiristas abstratos. Por isso, o comportamento recente de FHC é muito 

mais censurável e estarrecedor do que o de sua entollrage: a inconsciência do caráter 

delituoso dos atos do governo, dos pacotes, das medidas genocidas é excludente de 

criminalidade que beneficia os neoclássicos, os neonadas e agrava a culpa de FHC. 

Quando FHC abandona a explicação dialética em proveito do empirismo 

abstrato dos economistas - que funde e confunde a manifestação aparente dos fenômenos 

com sua "essência interna e real, porém oculta" -, engrossa as fileiras dos idiotas da 

aparência. Durante milhões de anos a cabeça pacoteira, empírica, afinnou que o sol 

girava em torno da terra, que o movimento aparente equivale ao real, espelha-o, até que 

Ptolomeu e, depois, Galileu perceberam que o aparente era o real invertido, que o 

sistema era heliocêntrico. Combater a inflação no dinheiro, considerá-Ia um fenômeno 

meramente monetário e não perceber que a moeda capitalista é dominada pelo fetichismo 

das mercadorias, trata a inflação como se ela fosse uma força externa à sociedade, uma 

tor~a contra a qual "todos devem se unir", é adotar as práticas fetichistas que Fernando 

Henrique Cardoso, ao contrário de FHC, detenninava criticamente. A busca radical do 

homem atrás dos fenômenos é uma operação epistemológica que detennina o caráter 

fetichista dos fenômenos capitalistas, fenômenos que adquirem vida própria, movimentos 

independentes das vontades e da ação dos produtores contra os quais eles se voltam. A 

fonna mercadoria, a mais contraditória das fonnas assumidas pelo produto do trabalho 

dos homens, manifesta sua inquietude, a luta entre trabalhadores e capitalistas que subjaz 

em cada mercadoria, de diversas maneiras: na fonna de superprodução que apodrece nos 

armazéns e silos, enquanto os produtores diretos passam fome; como capacidade 

instalada excessiva de um lado e trabalhadores desempregados de outro; como produção 

exportada em excesso, que produz enonnes saldos de exportação e, portanto, uma 

enchente da base monetária (no mês de dezembro as receitas de exportação, feitas à 
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custa da fome interna, quase afogaram as. "autoridades monetárias" e levaram ao 

desespero os monetaristas: vender títulos da divida pública, apenas, não era mais 

suficiente para enxugar a avalanche e, por isto, foi preciso esterilizar dinheiro na 

poupança, elevando os juros mensais a mais de 50%); uma sociedade dividida em classes 

sociais opostas - trabalhadores e não trabalhadores - objetiva, necessariamente, no total 

das mercadorias produzidas, as relações sociais de produção, as relações de exclusão 

dos trabalhadores dos meios de produção e das mercadorias de luxo que eles 

produziram; a reprodução das mercadorias como partes diferenciadas da totalidade do 

produto social capitalista só se dá na medida em que as relações de distribuição da renda 

nacional assegurem aos 10% mais ricos da população um nivel de renda elevadíssimo. 

Fernando Henrique Cardoso sabia que "a mercadoria, que é o ponto de partida para a 

análise do capitalismo, é também o ponto de chegada"6. Como os Estados nacionais ern 

liquidação e os governos em crise de legitimação não conseguem controlar as. 

contradições do capitalismo - o desemprego crescente, a divida pública próxima dos 90% 

da renda nacional (nos Estados Unidos, na Itália etc.), o déficit comercial dos Estados 

Unidos - que expressam suas relações de apropriação de riqueza real líquida do exterior 

e seus limites -, a tendência será sempre a de, em nome do liberalismo, preparar os 

instrumentos mais fortes e despóticos de ação governamental, introduzir, mais uma vez, 

os ingredientes ditatoriais necessários para enfrentar as contradições acirradas. Mais uma 

vez, o neoliberalismo prepara o terreno para o totalitarismo político, a única forma que o 

liberalismo econômico jamais conheceu de administração de suas crises. Incapaz de 

garantir a reprodução ampliada do sistema, os liberais ressuscitam o mercado soterrado 

pelo capitalismo de Estado, pelos preços políticos, pelos preços determinados por 

guerras (como as do petróleo), por monopólios e oligopólios gerados pela acumulação 

capitalista, a fim de lavar as mãos dos governos perdidos e IlIlçar a culpa da crise sobre a 

6 Idem. ibidem. p. 17. 
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falta de mercado que o desenvolvimento capitalista soterrou: "a concorrência mata a 

concorrência", como sabia Fernando Henrique Cardoso antes de assumir a fonna 

acanhada de FHC. 

Os neoc1ássicos, neonadas, todos monetaristas e idealistas, se mantêm, de 

acordo com Fernando Henrique Cardos, no nível da aparência: "O ponto de partida 

imediato ... transfigura-se na análise dialética, numa série de mediações pelas quais as 

detenninações imediatas e simples (e por isto mesmo parciais, ABSTRATAS) alcançam 

inteligibilidade ao circunscreverem-se em constelações globais, concretas". Por isto, diz 

Fernando Henrique Cardoso, "o concreto foi definido em conhecida frase de Marx, como 

"a sintese de muitas determinações, a unidade do diverso"7 

Enquanto para Fernando Henrique Cardoso as relações sociais de 

produção correspondentes a dado nível de desenvolvimento das forças produtivas são os 

detenninantes em última instância dos fenômenos superestruturais, juridicos, políticos, 

etc., os neonadas não sabem o que é isto. Fernando Henrique Cardoso deve ter 

percebido que os níveis relativamente baixos da inflação brasileira, no século passado, 

tinham uma conexão íntima com a presença do trabalho escravo, que ele estudou tão 

bem. A inflação encarece a mercadoria escravo, faz elevar o!custo de produção, dificulta 

a exportação de mercadorias mais caras, reduz a taxa de lucro. Sob o capitalismo, ao 

contrário, a inflação desvaloriza a força de trabalho, reduz a parcela do produto coletivo 

apropriado pelos trabalhadores assalariados, aumenta a parcela exportável do produto 

social, reduz o "custo primário", a folha de pagamentos e aumenta os lucros obtidos 

mediante a venda de todas as mercadorias cujos preços sobem livre e liberalmente, todas, 

com exceção da força de trabalho. Assim, é nas relações sociais de produção que se 

encontram as respostas para os fenômenos da realidade aparente, para a inflação, para a 

7 Idem. ibidclll. p. 14. 
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deflação, para as oscilações da Bolsa, para o desequilíbrio orçamentário etc. A crise e 

dissolução do sistema só pode ser determinada a partir do desenvolvimento das 

contradições que ele "traz (ia) em seu bojo ... ". "A escravidão", escrevia o então marxista, 

"fora o recurso escolhido para organizar a produção em grande escala visando o 

mercado e o lucro (formação do sistema capitalista), mas o desenvolvimento pleno do 

capitalismo (a exploração da mais-valia relativa) era, em si mesma, incompatível com a 

utilização de mão-de-obra escrava através da qual não é possível organizar técnica e 

socialmente a produção para obter a intensificação da exploração da mais-valia 

relativa"R. Seria importante determinar-se porque a inflação perdeu sua "funcionalidade", 

sua capacidade de dinamizar o sistema via redução de salários reais, exigindo taxas cada 

vez mais elevadas e menos funcionais, mais problemáticas, a fim de aumentar a massa de 

mais-valia. A abolição da abolição da escravidão deverá ser sugerida como um remédio 

de combate à inflação pelo próximo grupo de pacoteiros reacionários ... 

Fernando Henrique Cardoso sabia, conforme escreveu à página 16 de seu 

livro já citado, que "a mais-valia não se inscreve como um dado da realidade empírica, 

como o lucro". O lucro surge à superficie e parece governar as decisões e o 

comportamento dos capitalistas; a mais-valia permanece oculta, latente, e é ela que 

detém a chave das determinações fundamentais. "SÓ a partir daquele CONCEITO ·é 

possível entender o sistema capitalista como uma TOTALIDADE CONCRETA", 

afirmou Fernando Henrique Cardos09, e, portanto a própria inflação. FHC, ao abandonar 

o conceito fundamental de mais-valia, quebra os óculos do entendimento lio sistema. 

Com a visão perturbada, ameaça dar uma "paulada na inflação", no coitado do índice de 

preços, que parece ter se encapetado e passado a governar o governo, fetichistamente. 

R Idem. ibidem. p. 25. 

9 Idem. ibidem. 
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Ao invés das contradições antigas, FHC passa a prometer uma 
~ 

"ESTABILIZAÇÃO EM MARCHA". Esquecido de que o arrocho salarial, necessário 

para aumentar a massa de mais-valia, atingiu seu limite traçado pela fome e miséria da 

massa, incapaz de lembrar-se de que, tal como ocorrera com o desenvolvimento do 

sistema escravista no sul, talvez a intensificação do processo de trabalho, a incorporação 

de novas técnicas que aumentariam a mais-valia relativa, e a taxa de inflação capaz de 

reduzir o salário real e assegurar a lucratividade de novos investimentos, tenham, 

também, encontrado seus limites, impondo a "desagregação da ordem escravocrata", no 

primeiro caso, e a crise e o caos da ordem capitalista, no segundo. FHC em seu artigo no 

Jornal do Brasil de 30/12/93 patina, sorridente, no nível da aparência: "a aprovação do 

ajuste fiscal está nas mãos do Congresso. É uma decisão fundamental para que o Brasil 

entre no ano de 1994 com a esperança de ter completamente saneadas as finanças 

públicas, com déficit zero no Orçamento da União, e, ao mesmo tempo, com 

possibilidade de iniciar com real sucesso o ataque direto à inflação. Assim vamos 

consolidar o crescimento sustentado (em que, se perguntaria) e assegurar o caminho da 

estabilidade e da justiça social". Se Fernando Henrique Cardoso não tivesse assumido a 

forma menor de FHC, ele não teria escrito tamanho despautério. Como uma simples 

redistribuição da massa de mais-valia em beneficio da parcela apropriada pelo governo na 

forma de impostos poderia ampliar a própria massa de mais-valia produzida pela exausta 

economia? Como um governo que se propõe continuar sua retirada da esfera da 

produção poderia transformar o acréscimo de sua quota-parte da massa de mais-valia em 

mais-capital, isto é, em investimentos produtivos adicionais, sem os quais não existirá 

"crescimento" econômico algum? Como investir numa estrutura dinamizada pelas 

mercadorias de luxo, que exige a presença de um mercado privilegiado, alimentado por 

altíssimas rendas disponíveis, e, ao mesmo tempo, falar-se que aqueles investimentos que 

reativarão o modelo perverso brasileiro agora "assegurarão o caminho da estabilidade e 
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da justiça social"? FHe se esquece de que ele prega o retomo do "desenvolvimento e 

segurança", esta última agora apelidada estabilidade, cuja critica lhe retirou a Cátedra e 

lhe abriu as portas do exílio, em 1969. A social democracia brasileira é defensora de um 

modelo econômico excludente, anti social, favorecedor do capital-constante, tecnicista, 

que exige a presença de um sistema político autocrático apto para assegurar a 

"estabilidade" diante de injustiças sociais crescentes. A ditadura política "auto­

sustentaria" o desenvolvimento perverso, a reprodução do famigerado "milagre". FHC 

sabe que a porta dos investimentos auto-sustentados e não-inflacionários está fechada 

para as sociedades e os governos periféricos. 

Para aqueles neoclássicos que não penetram além da aparência, cabeças 

geocêntricas, as crises econômicas são meras perturbações tópicas de um sistema que 

tende ao auto-equilíbrio. Como as partes e momentos da totalidade capitalista -

produção coletiva e consumo global, oferta agregada e demanda efetiva, poupança e 

investimentos ( equilibrados, vejam SÓ, pela taxa de juros), exportações e importações 

etc. - tendem a· se auto-ajustarem, são conduzidas para o equilíbrio, não há crise no 

sistema. Qualquer perturbação é exógena, externa ao mecanismo de mercado. O 

governo, ao procurar elevar o volume de emprego, elevar o nível combalido da demanda 

efetiva (por causa de uma· insuficiência do volume de investimentos ou de um 

estrangulamento do mercado provocado pela repartição perversa da renda), ou para 

suprir a incapacidade privada de realizar grandes investimentos (hidrelétricas, estradas, 

tennonucleares, siderurgia, comunicação, saúde, educação etc.), se transfonna no grande 

culpado pelas perturbações do sistema "auto-equilibrante". 

Fernando Henrique Cardoso sabia que a fonna mercadoria é altamente 

contraditória, que a acumulação e o desenvolvimento capitalista contêm sua negação, 

que os investimentos capitalistas dispensam trabalhadores, reduzem, portanto, a fonte de 

produção de mais-valia, o capital variável, e aumentam relativamente o componente 
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fisico, meramente técnico, as máquinas e equipamentos 10 Exacerba, assIm, a 

contradição entre capital constante em crescimento e o capital variável, o trabalho vivo, 

provocando a queda da taxa de lucro média e, portanto, uma crise de sobreacumulação. 
" 

Se o problema, quando se trata de crise deste gênero, é o de acumulação excessiva (em 

relação à lucratividade do capital), a solução não pode ser a sugerida pelos neonadas 

desde 1982, o aumento de investimentos. A capacidade ociosa do capital constante, do 

equipamento, de um lado, e o desemprego dos trabalhadores, do outro, mostram que o 

aumento da produção se tomou impossível dentro das relações capitalistas. À 

acumulação selvagem brasileira, alimentada pelos investimentos privados nacionais e 

estrangeiros, pelos investimentos estatais, provocou uma crise de sobreacumulação que 

dez anos de paralisação e de crescimento negativo ainda não puderam superar. Para 

tentar sustentar o insustentável, o govemo burguês, despótico, desde o govemo Geisel, 

vem' agravando a crise de sobreacumulação, empurrando com estímulos, incentivos, 

doações, assalto ao orçamento, desvios de fundos sociais, calotes e arrochosaIarial, a 
f 

acqmulação problemática. O capital coisa, constante, absorve todas as energias coletivas, 

todas as preocupações do govemo, e, fetichistamente, sucateia o homem, o trabalhador, 

exclui as crianças do acesso à comida, ao ensino, à saúde, ao lazer, canalizando tudo 

para o altar do fetiche, o capital "produtivo" centrado em São Paulo. A crise das finanças .. 
públicas, o desequilíbrio orçamentário, seria um fenômeno reflexo, conseqüência da crise 

de sobreacumulação que acabou exaurindo os recursos do governo e as energias vitais da 

sociedade. A crise de insuficiência de consumo, outra modalidade de crise que Fernando 

Henrique Cardoso aprendeu com Marx, é, no caso particular brasileiro, o resultado da 

pobreza crescente da massa. O capital transplantado do centro para a periferia, nos anos 

50, trouxe as indústrias de luxo e instalou-as na pobreza periférica. Se o Brasil 

alcançasse um padrão distrbutivo da renda nacional semelhante ao do Japão, as 

10 Idem. Modelo Pol/lico Brasileiro, DlEL. pp. 149-50. 
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indústrias de carros, de televisores, de faxeS, de computadores, de fornos micro-ondas, 

de telefones celulares etc. teriam se mostrado inviáveis. No Japão, os 20% mais ricos da 

população recebem uma renda apenas quatro vezes maior do que os 20% mais ricos da 

população recebem uma renda apenas quatro vezes maior do que os 20% mais pobres. 

Como a renda per capita no Japão é de 33 mil dólares por ano, aquela distribuição 

bastante igualitária da renda. não impediu que um amplo mercado para os artigos .de luxo 

fo~se criado e ampliado até o nível atual. No Brasil, a pobreza e a miséria da massa da 

população tiveram de aumentar, a renda teve de concentrar-se a ponto dos 20"10 ·mais 

pobres receberem cerca de 32 vezes menos do que os 20% mais ricos, a fim de sustentar 

um mercado limitado, estreito para as mercadorias de luxo.. A pobreza periférica, 

e~P9liada externamente, mostrou-se incompatível com a expansão das indústrias de luxo 

que violentaram as sociedades hospedeiras. Enquanto os Estados Unidos produziram 5,3 

milhões de carros em 1929, o Brasil, após trinta anos de indústria, só agora produziu I 

milhão de unidades para o mercado interno. A pobreza da massa, como dizia Marx e 

sabia Fernando Henrique Cardoso, "é a causa das verdadeiras crises capitalistas" 11. 

Aprofundada a crise diante da miopia neoclássica, que só tem olhos para o desequilíbrio 

orçamentário, a pobreza, que provoca a crise de subconsumo das mercadorias de 

consumo de massa, se transforma em agressividade social, meninos da Candelária, 

prostituição infantil, assalto etc. Sem ideologia, sem condução, sem sentido, sem 

estratégia, a massa da população se transforma em soldados esfarrapados de uma luta 

caótica, ensandecida. Enquanto isto, FHC e seus neonadas cuidam do equilíbrio 

orçamentário imposto pelo FMl e do combate fetichista à inflação, dando paulada no 

termômetro. Nem sequer a saída trilhada por Roberto Campos e Delfim Netto após 64, a 

da dinamização concentradora de renda, voltada para o luxo de um lado e exclusão na 

11 K. Marx. EI Capital. FCE. 1931. p. 1317. 
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outra ponta, pode ser reaberta ao governo periférico, ao capitalismo que deixa de ser 

dificil para ser impossível. 

A falta de coerência de Fernando Henrique Cardoso é um fato singular, 

que se remeteria a Freud. Como portador particular de relações de classe, revela a 

estarrecedora falta de quadros, o caos e o beco sem saída em que se meteu a burguesia 

nacional, em especial a paulista, que se encontra no epicentro da convulsão, quando 

entrega seu destino ao banido, ao outrora execrado e inconfiável Fernando Henrique 

Cardoso. Assim, o imprevisível sociólogo, personaliza em suas metamorfoses e 

versatili~ades a própria burguesia nacional, completamente desnorteada, órfã de líderes e 

destituída de proposta sérias de reconstrução de uma sociedade que não seja a simples 

repetição do triste milagre deltiniano. FHC desiste de qualquer solução sistêmica, social. 

O seu remédio individual vai sendo aviado: o que não tem remédio, remediado está. FHC 

vai se convencendo de que a entrega total às forças imperialistas rebatizada de 

globalização mundial e de nova inserção no contexto internacional é a inexorável postura 

de seu governo. 

Fernando Henrique Cardoso acompanhou as metamorfoses do objeto, o 

capitalismo, servindo-se de Unine para determinar a nova fase do capitalismo 

Fernando Henrique Cardoso compreendeu, como poucos, a economia de 

mercado. É que ele teve a fortuna de apreender o principal, ou seja, os determinantes que 

dão concreticidade à produção mercantil, capitalista, desenvolvida. Ele não se deixou 

entusiasmar pelo "Capitalismo Financeiro", notável obra de Rudolph Hilferding. Naquele 

livro, a unidade entre as três formas de existência do capital - o produtivo, o mercadoria 

e o capital-dinheiro -, se apresenta como o coroamento do desenvolvimento do 
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capitalismo, sob o império do capital financeiro. Fernando Henrique Cardoso sabe que 

Marx, em "O Capital", já determinara corretamente esta tendência de o capital se 

concentrar, assumindo o mercado a forma monopolista, processo que viria acompanhado 

da centralização da propriedade capitalista. O capital financeiro seria o dominante e 

unificador das três formas de existência assumidas pelo valor. 

Fernando Henrique Cardoso segue o caminho correto e passa das 

determinações de Marx, interrompidas com seu falecimento em 1883, para as de Lênine, 

tal. como foram feitas em seu livro "Imperialismo, a última etapa do capitalismo". O 

sociólogo brasileiro tem certeza de que a concentração e a centralização do capital 

empurram o mercado de sua forma simples e embrionária de existência, a concorrencial, 

para sua completude final: a monopolista. Como se pode acreditar que Fernando 

Henrique Cardoso tenha voltado a crer na atualidade da forma pretérita, superada, de um 

mercado concorrencial e auto-ajustável, neoclássico? Esta conclusão seria 

completamente equivocada diante do travejamento do pensamento Henriquiano que se 

caracteriza pela mais sólida e negativa visão prospectiva do desenvolvimento periférico 

em sua fase de acumulação imperialista. Como o nosso sociólogo que tem consciência de 

que a ideologia neoclássica é a expressão no pensamento econômico burguês da 

ideologia iluminista que afirma que a sociedade se rege por leis mecânicas, racionais, que 

são naturais, sociais e eternas, visualizáveis em condições de perfeita liberdade social e 

que levariam, se seguidas, á máxima eficiência e à mais justa distribuição do produto 

social entre os agentes atomizados que teriam participado, de forma cooperativa e 

harmônica, em sua alegre produção? Esta representação panglossiana do mundo, que o 

mundo desmentiu, não é digna nem de Fernando Henrique Cardoso nem mesmo de FHC. 

O método dialético, o acompanhamento do desenvolvimento das contradições e de sua 

globalização, o agravamento das relações internacionais movidas pelas necessidades do 

capitalismo cêntrico de conciliar o processo de exploração das matérias-primas 
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periféricas e de realização de parte do "excedente cêntrico" de capital nas economias 

hospedeiras, fazem da obra de Fernando Henrique Cardoso o repertório mais critico e 

negativo que a análise da acumulação dependente, o chamado desenvolvimento 

econômico periférico, jamais produziu na América. 

o eminente sociólogo-Presidente, registrou que a "teoria do capitalismo 

na fase imperialista atinge seu tratamento mais significativo nos trabalhos de Lênine"12. 

Fernando Henrique Cardoso resume o processo de concentração de capital ao qual 

corresponde "um novo estágio do capitalismo" que "não pode ser considerado como um 

novo modo de organização econômica". Ambos os estágios - o concorrencial e o 

imperialista - têm como determinantes comuns "a acumulação de capital baseada na 

propriedade privada e na exploração capitalista da força de trabalho" 13 

Fernando Henrique Cardoso concorda com Lênine também em que sob o 

imperialismo "O MERCADO COMPETITIVO É SUBSTITIJÍDO NOS SEUS RAMOS 

BÁSICOS PELO MERCADO MONOPOLISTA", para concluir que: "esta tendência 

realizou-se historicamente levando não somente à formação de um estrato financeiro 

entre os empresários, mas também a uma marcada preeminência do sistema bancário no 

modo capitalista de produção", tendência que, na Presidência, FHC irá reforçar. "Além 

disto", prossegue o ilustre sociólogo paulista, "a fusão do CAPITAL INDUSTRIAL 

COM O CAPITAL FINANCEIRO SOB O CONTROLE DESTE ÚLTIMO, tomou-se 

fator decisivo nas relações políticas e econômicas entre as classes capitalistas, com todas 

as conseqüências práticas que tal sistema de relações apresenta em termos da 

organização estatal, da política e das ideologias"14. 

12 Fernando H. Cardoso. O Modelo PaI/fico Brasileiro. p. 1R6. 

13 Idem. ibidem. p. 187. 

14 Idem. ibidem. p. 188. 
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A doação das empresas estatais brasileira, realizadas sob a forma de 

pagamento da dívida pública mobiliária federal aos bancos, será a maneira pela qual FHC 

verá cumprir o prognóstico de Lênine, que ele esposou. As empresas estatais brasileiras 

constituem um reduto que não foi apropriado pelo capitalismo imperi.alista, resíduo que 

Fernando Henrique Cardoso deseja entregar à sanha dominadora do capital estrangeiro. 

Ele sempre esteve convencido de que o processo de g1obalização do capitalismo 

mUIl,d,ial, que antes chamava de imperialismo, segue o caminho inexorável da conquista e 

da incorporação de novos campos ao domínio do capitalismo cêntrico. 

A sociologia de Fernando Henrique Cardoso é qualitativamente superior à 

daqueles que desprezaram as bases econômicas como determinantes dos fenômenos 

superestruturais (políticos; ideológicos, sociológicos), isto é, daqueles adeptos do 

positivismo que retiraram as bases econômicas e a própria economia do universo 

"sociológico" de análise. Ao contrário dos discípulos positivistas de Augusto Comte ou 

idealistas de ~ax Weber, Fernando Henrique Cardoso cravejou toda sua sociologia na 
, . . 

economia e é isto que faz dele um dos maiores ECONOMISTAS brasileiros. 

Quem conhece e reconhece a tendência que impulsiona a economia 

concorrencial, de mercado, a se transformar em monopolista e cartelizada, não pode 

acreditar nas virtudes nem na real possibilidade de retomo da economia brasileira a uma 

forma anterior de existência, isto é, à fase neoc1ássica, iluminista e cerebrina de 

existência. Chamberlain e Joan Robinson, que deram um passo ortodoxo nos estudos 

formais da concorrência perfeita para as formas imperfeitas de mercado nos anos 20, 

acabaram, na confissão da última, afirmando que "não acreditava mais que ensinar a 

economia neoc1ássica era uma forma honesta de ganhar a vida". Quando uma versão 

ideológica nova, necessária para revolucionar conservadoramente o capitalismo e romper 

suas contradições aprofundadas e manifestadas numa crise, surge, encontra pela frente os 

obstáculos representados pelas velhas trilhas mentais que dominam o pensamento 
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vigente; mais do que a força conservadora presente nas velhas trilhas mentais, o poder 

conservador das estruturas materiais da produção, as bases de uma tecnologia voltada e 

impulsionada para o luxo, para a guerra e para o espaço, da distribuição e do consumo 

sociais; de verdadeiros enclaves de grandes espaços em que a agropecuária de grande 

escala:se escoa por uma rede viária ligada aos mercados externos, sempre prioritários em 

relliçã~' i(j int~d; de· uma superestrutura juridica retrógrada, das formas monetária e 

crediticia, entre elas a do crédito público e da dívida pública que permitem que os bancos 

governem o governo "e emagreçam os consumidos consumidores; das relações 

internacionais que transformam um país que vende mais do que compra, que exporta 

valores superiores aos de suas importações e que deveria ser credor do resto do mundo, 

em devedor permanente da banca mundial; da distribuição da renda, da técnica, do poder 

e da divisão do. trabalho interno e internacional, estruturas estas que se apresentam com 

todo seu poder conservador. 

Na fase inicial de nascimento de uma nova versão ideológica, a 

propagação da nova visão da sociedade, que carrega consigo um diagnóstico diferente 

dos velhos problemas e aponta para um conjunto de soluções embasadas em novas 

palavras, numa lógica diferente da anterior, encontram uma resistência importante à 
"' 

transformação da versão ideológica em processo de objetificação, de encarnação em 

prática. À medida em que as novas instituições, as mudanças estruturais tomam corpo e 

se reificam, a produção reabsorve parte do desemprego por meio dos gastos bélicos e o 

poder executivo se hipertrofia, a luta teórica vai perdendo importância, vai se 

esmaecendo diante dos argumentos silenciosos já encrustrados na prática vitoriosa. 

Passa-se da fase de inovação ideológica, que destrói parte dos velhos obstáculos mentais 

e objetivos, para uma fase vitoriosa em que as novas estruturas passam a falar no lugar 

dos ideólogos que adotam o silêncio dos vitoriosos. AS COISAS PASSAM A FALAR A 

NOVA LINGUAGEM E AS PALAVRAS DAS COISAS ADQUIREM MAIOR 
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PODER DO QUE A LINGUAGEM OO,S IDEÓLOGOS VITORIOSOS. Aqueles 

professores reacionários que até pouco tempo rezavam o credo da versão ideológica 

cêritrica que entrou em crise, agora passam a professar a nova "ciência", cheia de novas e 

eternas inverdades. O primeiro momento em que a produção ideológica da burguesia 

mostrou ser um auxiliar indispensável para organizar e mover as revoluções burguesas 

dos séculos xvn e XVIII correspondeu àquele da luta e penosa marcha da ideologia 

clássica que respaldou, no mundo das idéias e no refazimento das concepções e 

instituições, a revolução da burguesia em direção ao poder, destruindo e superando o 

mercantilismo e o despotismo esclarecido, pois "the purpose 01 laissez-faire was 

destntct lhe king and lhe cll1Irch"ls, para usar a expressão sintética de Keynes; outra 

contribuição importante que a produção ideológica forneceu ao processo de afirmação 

da sociedade burguesa se deu' quando o capitalismo se encontrava em crise 

aparentemente terminal, a partir de 1929. Com a ideologia keynesiana, que justificou o 

intervencionismo, o dirigismo e a queima institucionalizada do excedente de capital nos 

países capitalistas cêntricos, surge o despotismo moderno. Em menor escala, 

transplantada por Prebisch para a América Latina, sob o rótulo de ideologia do 

desenvolvimento, anti-populista e justificadora do transplante do capital cêntrico para a 

periferia, a ideologia keynesiana prestou sua contribuição à acumulação periférica onde 

justificou a presença do Estado despótico no pólo da acumulação dependente e todas as 

medidas cambiais, fiscais, salariais, creditícias e de preparação da infra-estrutura viária e 

energética adequadas para prepàrar as economias periféricas, hospedeiras, a fim de que 

melhor recebessem o hóspede ilustre, o capital sobreacumulado no centro e necessitado 

de ser transplantado. Em nome da necessidade de "romper o círculo vicioso da pobreza", 

à acumulação selvagem privada se somou a governamental e a transplantada. 

IS "O objetivo do laissez-faire era destruir o Rei e a Igreja", In J. M. Keynes, Laissez-Faire and 
Communism. 
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Para Fernando Henrique Cardoso, as determinações de Lênine continuam 

corretas. Elas são mais atuais, quando apontam a tendência inexorável do capitalismo 

para se concentrar e centralizar sob a égide do capital financeiro, monopolista do que a 

ideologia ·neo-neoclássica que bucólica e saudosista acredita no autogoverno das. forças 

do mercado concorrencial, ser cerebrino que Adam Smith sabia inexistir a não ser como 

um modelo ideal. 

, Uma versão ideológica nova não pode ser portadora apenas do passado, 

não' pode deixar de trazer consigo uma perspectiva de construção futura, de i'~àtivação 

do trabalho coletivo que a crise paralisou. É por isto que o retomo neoclássico, não 

contendo os ingredientes básicos de uma versão ideológica redinamizadofa do 

capitalismo, nasce com cheiro de putrefação, possui um caráter retrógrado. Lefebvre em 
. . 

seu trabalho sobre "O Existencialismo" refere-se ao escolaticismo de tais versões que são 

obrigadas a limitar o universo de análise e a maquiar suas idéias peremptas. Fernando 

Henrique Cardoso é muito inteligente e culto para engajar-se nesta triste e inglória 

jogada. Os neoclássicos propõem a desconstrução, a desregulamentação, a 

desprivatização. a desconstitucionalização. a destruição do Estado, o desemprego e o 

sucateamento de sua burocracia civil e militar, a volta ao Ol,lro ou a uma torma monetária 

"neutra e forte", em que a moeda fosse um mero catalisador das trocas, à crença em 

relações internacionais auto-ajustáveis onde inexistisse o imperialismo e o neo-

imperialismo que Fernando Henrique analisou de forma magistral. FHC não admite a 

ideologia neoclássica, natimorta. Ele é obrigado a incorporá-Ia na falta de algo melhor... 

A ideologia neoclássica só pode ser a tábua de salvação apodrecida de 

que o capitalismo pretende lançar mão quando a cartelização e a monopolização do 

capital. em sua fase imperialista, não podem mais se valer das alavancas keynesianas de 

regulamentação e controle diante da crise do próprio governo e de seus instrumentos 

despóticos de ação e de dominação. As crises das finanças públicas, da dívida pública, do 
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crédito privado, do desemprego de 820 milhões de trabalhadores em escala mundial, da 

queda disfarçada da taxa de lucro, ainda sustentada pelos governos falidos ou pré­

falimentares têm como causa real, porém oculta, a crise de sobreacumulação de capital, 

agora em escala mundial. Por isto, esta crise não pode ser redinamizada por uma 

acumulação adicional nem no departamento I, nem no lI, nem tampouco, como 

aconteceu na recuperação dos anos trinta, no departamento 111 que tem nos governos 

capitalistas, agora em regime forçado de definhamento, seu comprador monopsônico. Os 

setores bélicos, espaciais, as empreiteiras de estradas~ de hidrelétricas e de todas grandes 

obras públicas, as pesquisas que se articulam na esfera estatal, a burocracia civil e militar 

periféricas receberão o impacto direto da crise financeira do estado capitalista. Ela será 

mais grave nos Estados e Municipios que não detém sequer o poder emissor residual, 

esgotado que a União retém como remédio heróico. Esta crise encerrará o artificio axial 

do keynesianismo que consistiu em tomar lucrativas as atividades destruidoras, inúteis e 

improdutivas voltadas para o governo Leviatã. 

Quando o atual FHC troca a companhia de Lênine pelas de Baran e 

Sweezy, de MandeI etc., adota a concepção segundo a qual o capitalismo tem de 

necessariamente "queimar" o excedente. O social democrata FHC escreveu, naquela 

ocasião que a "queima do excedente" se faz por meio de gastos bélicos ou de despesas 

social-democratas com o social ... Não se trata, portanto, de obedecer a uma prioridade 

por motivos humanitários, fraternos, mas de gastos no social como forma de queima 

necessária do excedente gerado pela a acumulação capitalista, na falta de melhor opção 

de queima. Repetindo o Presidente-intelectual: "Neste ponto, alguns autores 

consideraram o fortalecimento dos laços entre a expansão militar e o reforço do controle 

militar sobre a sociedade, através de uma economia de guerra, como o meio básico da 

realização do capital. Como segundo argumento, mas ainda como fator importante, OS 
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GASTOS DO ESTADO COM O BEM-ESTAR SÃO FOCALIZADOS COMO 

SAÍDAS ALTERNATIVAS PARA A ACUMULAÇÃO DE CAPITAL"16. 

A ressurreição da ideologia neoclássica, enterrada com a crise de 1929, é 

um dos sintomas de que esta é a crise final e completa do capitalismo: ela é o fim da linha 

do capitalismo keynesiano nos países capitalistas adiantados (ACC); também na União 

Soviética e na periferia subdesenvolvida a acumulação capitalista se deparou com um 

beco sem saída a não ser a falsa solução do retomo ao passado. A crise da década de 

trinta, ao contrário do que previa a maior parte dos marxistas e dos sociais-democratas, 

ao invés de encontrar sua solução no socialismo, encontrou-a no recrudescimento da 

superestrutura político-ideológica do próprio capitalismo, o nui-fascismo. De novo, 

facilitada pela crise do socialismo real no . leste europeu, a ditadura do mercado livre 

poderá recorrer, como sempre, ao despotismo político, ao neonuismo. Mas, se a "saída" 

da crise for esta, a solução autoritária terá pouca duração: o despotismo estatal moderno 

se apoiou no aumento da dívida pública, que sustentou os governos de Hitler, de 

Mussolini, de F. D. Roosevelt etc. A dívida pública é o sustentáculo indispensável para 

que a autonomização relativa da esfera política se verifique com toda estrutura militar, 

com todo aparato publicitário, com todos os instrumentos de cooptação e de sustentação 

do Estado forte, pobremente apoiado na dívida pública e no papel-moeda ... Mas, desta 

vez, a dívida pública e as emissões de papel-moeda não mais poderão fazer o papel dos 

ombros de Atlas do fascismo, pois ela não passa de uma viga podre que já não sustenta 

sequer seu próprio peso. A falta de possibilidade de superação verdadeira em direção ao 

socialismo internacional e democrático e os limites estreitos impostos pela dívida pública 

ao recrudescimento fascista do Estado constituem uma das caracteristicas mais inéditas 

da atual crise econômica capitalista. 

16 Fernando H. Cardoso. O Modelo Pol/fico Bm.<i1eiro. p. 193. 'Grifo nosso. 
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A fase de acumulação que agora se encerra, disto Fernando Henrique 

Cardoso tem consciência clara, foi sustentada pelo governo que, para isto, se manteve no 

pólo da acumulação, como aconteceu entre os subdesenvolvidos e na União Soviética. 
, 

Quer o Estado fosse um auxiliar indireto do processo de acumulação, comQ ocorreu nos 

Estados Unidos e nos contextos social-democratas, de qualquer forma, o processo 

conduziu à monopolização "de tal modo que o mercado competitivo é substituído nos 

seus ramos básicos pelo mercado monopolista"l? E mais: quem concorda, com Lênine, 

em. seus avanços na estrada aberta por Marx, em que o processo de acumulação 

capitalista conduz "à formação de um estrato financeiro entre os empresários, mas 

também a uma marcante preeminência do sistema bancário no modo capitalista de 

produção" sabe que a privatização das empresas estatais ac~bará por substituir a 

tecnoburocracia que as dirige pelos banqueiros cada dia mais proprietários e gestores das 

três formas de existência do capital. No Brasil, o govemo de FHC prepara a doação das 

empresas estatais aos banqueiros nacional e aos estrangeiros, empresas que seriam 

trocadas pela dívida pública mobiliária detida pelos bancos. Uma vez realizada a 

operação de mudança de mãos dos monopólios e liquidada a dívida pública, como 

sobreviveriam os bancos que têm no serviço da divida pública sua principal fonte de 

lucro? No regime bancocrático brasileiro a dívida pública ressurgiria como forma de 

alimentação direta dos lucros dos bancos que os repartem com os industriais e 

comerciantes, portadores dos papéis da imensa e cara dívida. 

"Além disto", continua o leninista Fernando Henrique Cardoso, "a fusão 

do capital industrial com o capital financeiro, sob o controle deste último, tomou-se fator 

decisivo nas relações políticas e econômicas entre as classes capitalistas, com todas as 

conseqüências práticas que tal sistema de relações apresente em termos de organização 

estatal, da política e da ideologia"18. 

17 Idem, ibidem. p. 187. 

18 Idem. ibidem. pp. 187-8. 
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o governo FHe cumpre a previsão de Marx e de Lênine e usa a doação das 

empresas estatais aos bancos a fim de consolidar o capitalismo financeiro periférico 

FHC assume a Presidência e não pode deixar de perceber que as empresas 

estatais serão vendida, não porque sej!lm mal administradas, ineficientes, ou para que seu 

governo social-democrata "queime" no social os recursos obtidos por meio da troca do 

patrimônio das estatais por títulos da dívida mobiliária, salvando, de início, os bancos 

privados. O capitalismo financeiro brasileiro, que resultará da doação de empresas 

estatais aos banqueiros nacionais e estrangeiros'9, só garantirá sua sobrevivência na 

medida em que a dívida pública se recompuser e, com ela, a seiva de seu serviço 

midásico, alimento principal dos lucros dos bancos, sem os quais os bancos quebrariam, 

como já ocorreu na Venezuela. Os gastos da própria receita monetária adicional, 

extraordinária, obtida pelo governo como resultado da venda das empresas estatais, que 

fossem feitas "no social" ou em qualquer outro emprego, obrigariam, em nome do 

cofltrole da inflação, a fim de "enxugar a BASE MONETÁRIA" alagada pelas despesas 

do governo estroina, neo-desenvolvimentista, vendedor daqueles ativos públicos, a que o 

Banco Central vendesse títulos da dívida pública, reiniciando o processo de 

endividamento do setor público ... Sem as estatais, o govemo teria troçado o patrimônio 

coletivo de hoje pelas dívidas renovadas de amanhã. Triste e pobre programa de 

desgoverno o herdado por FHC: o pessimismo emerge do real concreto e se apodera da 

consciência atormentada. O melhor é não ter consciência, não se deixar envolver pela 

angústia, esquecendo tudo. 

A atual crise demonstrou que, apesar de terem vivido "mamando nas tetas 

do governo", como declarou Delfim Netto, até esgotar-lhe o úbere, os empresários 

19lallro Campos. E<latizaçilo. Privalizaçilo e Crise. Unb. 1982. 
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brasileiros sempré foram incapazes de se manterem nos mercados sem o auxílio 

constante dos estímulos, incentivos, perdões de dívidas - por meio de correções 

monetárias dos débitos abaixo da taxa de inflação, doação de terrenos e plantas, taxas 

cambiais favorecidas e arrocho salarial permanente -, respaldado pela Justiça empresarial 

e governista do Trabalho. Como, em nome de uma maior eficiência da administração 

. privada, entregar a direção das empresas estatais exemplarmente lucrativas aos 

empreiteiros e industriais brasileiros falidos, ou a caminho da in:mlvência apesar do 

amparo do BNDES? 

Alguns sociais democratas que consideram que o governo, ao gastar na 

saúde, na educação, na cultura, está "queimando o excedente no social"20, dizem que 

desta vez as privatizações contemplarão os trabalhadores e a venda de ações será feita 

nos Correios, nos bancos, livre e democraticamente ... Esta visão caolha e calhorda do 

processo não teria o respaldo da percepção dialética de Fernando Henrique Cardoso. 

Pulverizada nas mãos individuais de pequenos possuidores, cada ação significa apenas 

um empréstimo feito à grande empresa monopolista: está é uma verdade partilhada por 

Marx e por Keynes. As alterações quantitativas, a detenção de um grande número ou da 

maioria do capital acionário muda qualitativamente o significado da ação, confere 

poderes especiais à direção, lucro real e acesso ao caixa dois aos reais donos das 

sociedades anônimas. Da mesma forma que o aumento dos graus de temperatura da água 

acaba por transformá-Ia em vapor, com outras propriedades e obedecendo a outras leis 

que não à dos líquidos, assim tàmbém o aumento da quantidade apropriada de ações nas 

mãos de um só grupo, provoca sua metamorfose, a mudança de suas qualidades e 

poderes. 

No Brasil, onde os bancos governam o governo, não se verificou a fusão 

das três formas de existência do capital a que se refere Fernando Henrique Cardoso. É 

20 Fernando H. Cardoso. op et locus antes citados. 
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que a taxa de juros se mostrou sempre tão elevada que, ao invés de investimentos nos 

setores industriais e no comercial, os bancos, até recentemente, só investiam no próprio 

setor, banco comprando banco. Os mais de seiscentos estabelecimentos existentes nos 

anos sessenta se reduziram a cerca de duzentos, sendo que os seis maiores se apropriam 

de 90% do mercado financeiro. 

A metamorfose de Fernando Henrique Cardoso em FHC só pode ser 

compreendida por meio da releitura critica do sociólogo paulista. Ele adota de forma 

definitiva as determinações de Lênine que considera que o circuito e a reprodução 

ampliados do capital imperialista, em escala mundial, obedecem a alguns poucos e 

fundamentais motivos. "Convém esclarecer, para evitar equívocos, que a expansão 

capitalista internacional contemporânea, e o controle das economias dependentes que 

dela decorre, não dissolvem o caráter imperialista da dominação econômica"21. Para 

Fernando Henrique Cardoso, o capitalismo internacional arrasta consigo e universaliza as 

contradições fundamentais do sistema capitalista. A .produção de um valor excedente que 

encontra nos "gastos militares outros meios que proporcionam novas válvulas de escape 

ao capital "22, e os investimentos diretos, nas economias dependentes, do capital 

produtivo excedente. "Se existe sob o capitalismo monopolista, um real problema de 

realização, a nova arma da dependência irá aumentar a necessidade de encontrar novos 

campos de aplicação para o capital acumulado nas economias centrais"23. Havendo 

ocupado entre 80 e 90% do campo produtivo brasileiro, os setores principais de 

produção - carros, duráveis, químico-farmacêutica, metais-mecânica, produtos de 

limpeza, artigos de beleza e higiene, alimentos, rngorificos etc. - quanto mais acumula, 

mais necessidade tem o capital monopolista de ocupar novos campos. Fernando 

21 Idem. Mode/o Politico Bm .• i/eim, p. 192. 

22 Idem. ibidem. p. 198. 

23 Idem. ibidem. 
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Henrique Cardoso, ciente do poder inexorável das relações internacionais de dominação 

do capital monopolista, abre o espaço residual, o do subsolo, do petróleo, das 

·.teleçornunicações, dos microrganismos, da engenharia genética, das fibras óticas, dos 

recursos da flora medicinal etc., para ajudar a ampliar o campo de ocupação do capital 
. .. '. . . . ... , ' 

imperialista voraz e insaciável. Resta a FHC presidir a concordata, a divisão do butim, 

assumindo as rédeas fracas daquilo que ele chamou de anti-nação. 

Fernando Henrique Cardoso .conside~ .como todo, bom marxist~ q~e 

existe uma contradição fundamental entre as condições de produção e as condições de . , . .' " . . 
realização do capital. Mas, muito particularmente, ao contrário de Rosa Luxemburg e 

outros que explicam as guerras de conquista como fOrma de ampliação de novos 

mercados, expressão daquela necessidade de realização do rot;r«a4o de mercadorias, de 
, . . . ,. .. . . , 

produtos finais, o sociólogo brasileiro percebe, com razão, que a ampliação do espaço . , . . .. ,. 

mundial para o capital produtivo constitui uma manifestação inequívoca daquela mesma 

contradição. "Se existe, sob o capitalismo monopolista, um real problema de realização 

de capital acumulado nas economias centrais"24. Isto significa que, ç transplante de 

capital ocorrido para a periferia mundial e, em. especial para o Brasil, na década de 

cinqüenta, é apenas a ponta do iceberg. um momento do processo contínuo de invasão 

do espaço hospedeiro pelo capital monopolista. Como o mercado nacional já foi 

completamente ocupado pelo capital transplantado anteriormente, em conseqüência do 

êxito da acumulação nos setores de produção de luxo, de duráveis, novos setores 

deverão ser abertos para dar vasão "ao capital excedente no centro mundial". 

Fernando Henrique Cardoso considera que "o aumento de empréstimos e 

ajudas (loans and aid) é, como já foi dito, de importânciá crescente no imperialismo 

econômico"2$. Assim, a dívida externa flui e cresce como respaldo para a ampliação do 

24 Idem_ ibidem. 

2$ Idem. ibidem. p. 199. 
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campo de dominação do capital imperialista e de suas necessidades de realização. O 

capital dinheiro de empréstimo, cêntrico, tanto quanto o capital produtivo e o capital 

mercadoria, apresentam a mesma pulsão internacionalizante e dominadora, de acordo 

com Fernando Henrique Cardoso. Seu govemo deverá abrir mais o espaço econômico 

brasileiro à "colaboração concorrencial" da banca mundial, e ao "auxílio complementar" 

do capital produtivo à acumulação periférica, selvagem ataviada com o nome de 

desenvolvimento econômico-social... 

A visão henriquiana é a mais completa e mais fechada concepção do 

circuito internacional do capital e de sua necessidade de acumulação jamais escrita por 

qualquer cientista social nas economias periféricas e hospedeiras das três formas de 

existência do capital. O pessimismo que emana dessa visão que Fernando Henri.que 

Cardoso formula é aterrador. A concepção de um modelo hermético, sem janelas e sem 

portas de saída para a situação de miséria perifericamente produzida pelas relações 

imperialistas, só aponta para a salvação de uns poucos eleitos, os capitalistas brasileiros, 

sócios menores do grande capital transplantado, fornecedores de partes e peças para a 

grande indústria e para os montadores de computadores, telefones celulares etc. Não há 

como escapara de uma das três formas de existência do capital, proteger-se contra os 

efeitos espoliadores de algumas, remendar as manifestações de outras: as três partes do 

capital constituem uma unidade na diversidade das formas de existência do capital. Mas 

o capital-dinheiro, o capital produtivo e o capital mercadoria fazem parte do circuito do 

capital necessário para que ele recobre e abandone suas sucessivas formas de existência. 

E o produto final destas relações internacionais imperialistas não é o "fim do 

imperialismo". "Pelo contrário", afirma Fernando Henrique Cardoso, "a inferência mais 

adequada é a de que as relações entre países de capitalismo avançado e nações 

dependentes leva de preferência à 'marginalização' dessas últimas no sistema global de 
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desenvolvimento econômico (como frisou Anibal Pinto)"26. As análises de Fernando 

Henrique Cardoso indicam sempre a vitória esmagadora das forças capitalistas 

centralmente dominantes sobre o resto da humanidade. A modernidade das relações 

imperialistas centradas nos Estados Unidos permite que os velhos instrumentos de 

dominação e de exploração sejam abandonados. "Na prática", afirma o pessimista 

Fernando Henrique Cardoso, "esta pluralidade de 'vias para o capitalismo' tem servido na 

América Latina, como a versão contemporânea da RFALPOLl77K, não mais aquela do 

BIG S77CK, que se tomou desnecessária porque atualmente se dispõe de bastões locais 

com controle remoto"27 Sempre se soube o nome dos brasileiros que se colocaram como 

testas de ferro. lobbistas e sócios menores, os "bastões locais com controle remoto" a 

que Fernando Henrique Cardoso se referiu. AGORA, MOVIDO PELA COMPLETA 

DESESPERANÇA DE QUE UMA VIA INDEPENDENTE SEJA ENCONTRADA 

PELA PERIFERIA, nosso Presidente-intelectual se junta a Roberto Campos, a Delfim 

Netto, a Roberto Simonsen, ao PFL, igualando-se a eles em seus objetivos e em sua 

servil mancipação aos interesses do velho imperialismo, neomaquiado. Como no pórtico 

do inferno de Dante, o capitalismo globalizante, modernoso, imperialista, teria inscrito 

em sua fronte: /meiai g/i speranze o \'Oi eh'entrai. 

Aos trabalhadores brasileiros cujas organizações sindicais teriam um 

poder desprezível diante da organização e das técnicas de dominação e manipulação da 

opinião pública, resta um futuro de derrotas inglórias ... Talvez a opção que eles poderão 

exercitar seja pouco mais do que a de engraxar sapatos em Nova Iorque ou na Praça da 

Sé ... 

26 Idem. ibidem. 

27 Idem. ibidem. p. 7. 
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Consrqüências políticas do capital-imperialismo sobre o poder periférico 

·CAPIT AL É PODER SOBRE COISAS E PESSOAS', PODERIA TER 

CARDOSO REPETIDO DE MARX PARA MELHOR SINTETIZAR AS 

CONSEQÜÊNCIAS POLÍTICAS QUE O CAPITAL TRANSPLANTADO passa a 

exercer sobre os países hospedeiros. Para o ilustre marxista paulista, "parte da 'burguesia 

nacional' (a principal em termos de poder econômico-agrária, comercial, industrial ou 

financeira) é a benéficiária direta, como participante minoritária, do interesse 

estrangeiro". O processo de envolvimento dos nativos nas novas relações de exploração 

"ainda vai além, e não somente parte da 'classe média' (intelectuais, burocracias estatais, 

forças armadas etc.) está envolvida no novos sistema, mas inclusive parte da classe 

trabalhadora. Os trabalhadores empregados no setor 'internacionalizado' pertecem 

estruturalmente a este grupO"28, como se alertasse a CGC e a CUT acerca de seu 

processo de cooptação e envolvimento pelo grande capital. AS CONSEQÜÊNCIAS 

POLÍTICAS DO PROCESSO DE DOMINAÇÃO IMPERIALISTA SOBRE O 
,~ ... ' 

ESTADO PERIFÉRICO LEVAM À FORMAÇÃO DO ANTIEST ADO PERIFÉRICO, 

DA ANTI-NAÇÃO, E A UM CONFLITO ENTRE A NAÇÃO E O ESTADO E SEU 

COMPONENTE OPOSTO EM EXPANSÃO". ''Na medida em que progride O 

PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS NAÇÕES DEPENDENTES, 

TORNA-SE DIFÍCIL PERCEBER O PROCESSO POLÍTICO EM TERMOS DE UM 

CONFLITO ENTRE A NAÇÃO E A ANTI-NAÇÃO, SENDO ESTA ÚLTIMA 

CONCEBIDA COMO O PODER EXTERNO (INTERNACIONAL), DO 

IMPERIALISMO. A ANTI-NAÇÃO ESTARÁ DENTRO DA 'NAÇÃO' - POR ASSIM 

28 rdem. ibidem. p. 200. 
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DIZER - NO SEIO DA POPULAÇÃO LOCAL E EM DIFERENTES ESTRATOS 

SOCIAIS"29. 

Fernando Henrique Cardoso não põe fé na capacidade defensiva dos 

sindicatos e das organizações populares no enfrentamento com o "inimigo" que, como 

ele diz, se misturou mediante a cola dos interesses econômicos e políticos com os setores 

nativos da população. As relações de dominação se transformam em grilhões sólidos 

diante dos quais os esforços dos Tiradentes nativos se baterão em vão. Os Silvérios dos 

Reis vencerão sempre, parece advertir o pessimismo henriquiano. 

Com o transplante do capital cêntrico e suas alianças com a burguesia 

nacional, os limites à acumulação estão cravados tanto quanto sua dinâmica. As 

economias hospedeiras não podem tentar livrar-se de suas contradições por meio de 

recriação de relações externas que rêproduzissem o imperialismo cêntrico e que teriam 

dado certo, lá. Além disto, "em termos do esquema marxista de reprodução de capital, 

isto significa que o setor I (produção dos meios de produção) - a parte estratégica do 

esquema reprodutivo - virtualmente pode não existir nas economias dependentes, ou 

quando existe, não se desenvolve plenamente"30 Assim, a dependência técnica em 

relação à matriz se reproduz e se transforma em necessidade técnica, mas as economias 

semi-integradas passam a sofrer de uma maior dificuldade de realização do que as 

características do centro, porque uma parte do valor total produzido deve realizar-se no 

departamento I onde os trabalhadores ali empregados e os capitalistas constituem um 

mercado para as mercadorias do setor 11. 

Fernando Henrique Cardoso detecta as grandes dificuldades que 

envolvem a acumulação periféríca de capital na fase imperialista atual. Na periferia se 

constrói o capitalismo dificil, quase impossível, mas é esta a única alternativa que possui 

29 Idem. ibidem. 

30 Idem. ibidem. p. 197. 
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o trabalho coletivo nos trópicos espoliados. Sua obra não deixa esperanças de 

construção independente de uma sociedade industrial periférica voltada para o bem estar 

da grande massa da população. A estreita dinâmica da acumulação dependente, apelidada 

ideológica e falsamente de desenvolvimento, está determinada de fora, pelas 

multi nacionais transplantadas. ou associadas ao Estado por meio de "joint venhtres 

ellterprises"31. Resta aos neonadas mudar o nome das rosas: imperialismo passa a 

chamar-se globalização; abertura às relações técnicas imperialistas, modernização; 

soberania nacional adquire o apodo de velharia, desmantelamento do Estado, Max 

Weberização da administração. Mudam os nomes mas a rosa é a rosa. 

Ver-se-á, logo adiante, que o antiestado periférico que é comandado DE 

FORA, PELO FMI, BANCO MUNDIAL E OUTRAS ORGANIZAÇÔES POSTAS A 

SERVIÇO DOS INTERESSES IMPERIALISTAS, dirige a Anti-Nação penetrada pelo 

capital e pelo poder imperialistas, perde todo o poder e o controle de suas variáveis 

econômicas estratégicas: não pode determinar o volume dos gastos públicos e nem o 

correspondente volume de emprego, porque o FMI e o Banco Mundial impõem apeia 

do equilíbrio orçamentário à ação dinamizadora do Estado; não pode determinar o 

volume de suas exportações, e, portanto, a quantidade dé meios de consumo que 

comporá a oferta global interna, porque o FMI obriga a consecução de superavits de 

exportações, por mais inflacionários que eles sejam, a fim de pagar o serviço da dívida 

externa; tal superavit comercial provoca a entrada de dólares e seu câmbio por moeda 

nacional, encharcando a base monetária que será reenxugada mediante mais arrocho 

salarial, demissão de funcionários, redução de gastos em consumo e elevação da taxa 

juros e da carga tributária sobre pessoas fisicas. Os fundos obtidos mediante 

contribuições dos trabalhadores deduzidas de suas folhas de pagamento, o Fundo Social 

II Idem. ibidem. p. 19 ... 



9044 Terça-feira 30 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1995 

de Emergência, o F ATe tudo mais é saqueado pelo governo e pela burguesia impunes e 

queimado na fogueira social democrata do "excedente". 

Abre-se um fosso cada dia maior entre o discurso grandiloqüente e a 

prática aviltada e aviltante. As palavras perdem credibilidade e o espaço político, o locl/s 

do diálogo e do verbo entram em total descredibilidade. As velhas formas de cooptação 

política adquirem modernidade, mas o evangelho é o velho: é dando que se recebe. 

Sem saber até quando poderá contar com os novos cristãos, FHC propõe 

a desconstitucionalização a fim de poder mudar as regras pétreas da Constituição de 

1988 por maioria simples e sabuja, dos políticos que não abandonaram o barco das 

âncoras perdidas. O "é dando que se recebe" continua sendo a lei e os profetas dos 

adeptos da religião cujo deus de outro se encontra no altar do Forte Knox. 

A concepção da história que se formou na cabeça de Fernando Henrique 

Cardoso abandona a percepção dialética, inicial. Para ele, a abolição da escravidão 

resultou do fato de que aquelas relações de trabalho não permitiam uma exploração tão 

grande do escravo quanto as relações de assalariamento permitem. Foi para "aumentar a 

mais-valia relativa", para explorar mais intensamente o trabalhador brasileiro é que a 

escravidão teria sido "superada"32". EMANCIPADOS PARA UMA MAIS INTENSA, 

DURA E MODERNA ESCRAVIDÃO, OS TRABALHADORES BRASILEIROS não 

poderão, em horizonte temporal visivel, ser senhores da história, prognostica FH 

Cardoso, já em processo avançado de metamorfose. Fernando Henrique Cardoso não 

pode esperar o filturo incerto e sofrido. Na Presidência ele vai referir-se aos esquerdistas 

brasileiros que não percebem o tamanho dos obstáculos e a dificuldade da luta pela 

independência e pela dignidade social de "esquerda burra". A inteligente, adere à 

correnteza, e, ao invés de dar murro em ponta de faca, segura no cabo do punhal. 

32 Idem. Capitalismo e Escravídilo. 
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Vejamos, agora, se uma visão marxista da dívida pública, da dívida 

externa, da política salarial, das possibilidades reais de estabilização social em plena 

convulsão poderia injetar otimismo, nacionalismo, vontade de proteger as riquezas e as 

potencialidades econômicas e humanas do país. 

o equilíbrio orçamentário numa sociedade desequilibrada 

Se FHC não tivesse esquecido tudo que Fernando Henrique Cardoso 

aprendera, então a questão do equilíbrio orçamentário não estaria sendo tratada nos 

termos primários e autoritários como uma verdade indiscutível. Transformado em tabu, o 

fetichismo do déficit orçamentário zero passa a justificar tudo e qualquer coisa: os fins 

justificam os meios. O aumento da carga tributária, tal como ocorre com o imposto de 

renda sobre pessoas fisicas, apenas, é a pedra de toque do governo FHC. Se tivesse 

sobrado alguma memória de Fernando Henrique Cardoso na cabeça menor de FHC, ele 

saberia que não é possível entender-se a questão do equilíbrio orçamentário sem 

referência à mais-valia, pois "só a partir daquele conceito é possível entender o sistema 

capitalista como uma TOTALIDADE CONCRETA"33. Porque não se pode determinar o 

papel, o funcionamento, a natureza das questões orçamentárias, partes da 

TOT ALIDADE CONCRETA, sem levar em conta o conceito fundamental de mais­

valia? É que, se o sistema não fosse produtor de mais-valia ("a produção de mercadorias 

cessa quando cessa a produção de mais-valia", conforme Marx), a reprodução do sistema 

estaria assegurada diante do equilíbrio orçamentário. É a mais-valia, valor extraido do 

trabalho vivo sem qualquer pagamento, que impõe a presença do desequilíbrio 

orçamentário permanente. Os monetaristas, os partidários do CURRENCY PRINCIPLE, 

33 Idem, O .\lodelo Político Brasileiro, p. 25. 
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OS discípulos de Jean Baptiste Say, os Cabal/os periféricos consideram que a produção de 

produtos eleva a remuneração dos "fatores", cria renda disponivel em quantidade e poder 

de compra exatamente iguais ao acréscimo da oferta de produtos. "A produção gera seu 

próprio mercado", donde decorre que não há limites à expansão do capitalismo, segundo 

eles. Não pode ocorrer um "general gim", um problema de realização, uma crise de 

insuficiência relativa de demanda. Se o governo se apropria de parte da renda disponível 

sob a forma de impostos, só não haverá problema de inflação ou de deflação se ele gastar 

um montante exatamente igual ao arrecadado. 

o pressuposto deste raciocínio é que os produtos não têm mais-valia, que 

ela não existe, que o sistema não é capitalista, que a "taxa normal de lucro é zero", 

conforme afirmava Leon Walras, ilustre neoclássico e monetarista. Se cada mercadoria 

contém, além dos valores correspondentes aos salários (V) e dos valores 

correspondentes aos custos das matérias-primas e das máquinas desgastadas (C), uma 

parcela de valor (S) produzida sem pagamento, acima do preço de custo despendido 

pelos capitalistas, então o valor da mercadoria (C+V+S) é superior ao dos pagamentos 

efetivados "aos fatores". A produção não cria seu próprio mercado, ao contrário do que 

afirmam Say, monetaristas, caballistas e neonadas. A deficiência de demanda efetiva, a 

contradição entre mercadoria e dinheiro, decorre da produção de mais-valia, valor que se 

transformará em lucro quando e se a mercadoria for vendida. Se a economia não fosse 

capitalista, se o lucro não fosse essencial à reprodução do sistema, então FHC teria razão 

em liquidar o déficit orçamentário: as rendas geradas na produção garantiriam as vendas 

(a realização), logo, a oferta e a demanda global se igualariam, em qualquer nível de 

emprego e produção. Mas ele e todos os monetaristas, neonadas e pacoteiros, deveriam, 

necessariamente, combater com o mesmo vigor o superavit na balança comercial, tão ou 

mais desequilibrante e inflacionário do que o déficit orçamentário. Deveriam liquidar, 
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também, o serviço da dívida pública, que levou para os bolsos dos banqueiros 75% da 

receita da União em 1989. 

No sistema capitalista, déficit zero corrésponderá sempre a uma taxa de 

lucro próxima de zero. A redução dos gastos do governo agravará, certamente, a crise 

de realização e o caráter excludente e desumano da produção de mercadorias. Se os 

gastos do governo, causadores dos déficits orçamentários permanentes, fossem 

provocados por investimentos produtivos do governo, o que para os pacoteiros 

incrementaria a prodütividade e a eficiência do Estado, o espaço e as oportunidades de 

investimentos privados e a "eficiência" privada seriam estrangulados. Por isto, Keynes 

aconselha o governo capitalista a "realizar despesas não apenas parcialmente 

dissipadoras, mas completamente dissipadoras" (wholly 'll'astl!j"l). O sistema capitalista 

não se limita ao momento da produção, dos investimentos. Ele é uma totalidade em que 

os diversos momentos - a produção, a circulação, a distribuição e o consumo são 

mutuamente dependentes. O governo capitalista, para assegurar a reprodução do 

processo contraditório, deveria corrigir as contradições que surgem entre a produção e o 

consumo, entre a distribuição, a produção e o consumo, entre o consumo e a produção 

etc. É por isto que o governo capitalista não pode ser míope, reduzir as necessidades do 

sistema ao momento dos investimentos e da acumulação centrado em São Paulo. O 

sistema capitalista eleva ao máximo a extração da mais-valia relativa, aumenta a 

eficiência da produção, intensifica o processo de trabalho, desenvolve ao máximo as 

forças produtivas e, com elas, as contradições entre seus MOMENTOS. Por isto, se as 

forças produtivas crescessem a taxas incontidas, as contradições entre produção e 

consumo, entre o capital constante e O variável, entre mercadoria e dinheiro etc., 

levariam o capitalismo ao colapso. Por isto, o sistema capitalista não pode, sob pena de 

entrar em crise, desenvolver as forças produtivas senão dentro de limites mais estreitos. 

O governo capitalista é obrigado a patrocinar a ineficiência, remunerá-Ia muito bem, 
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fazer "despesas completamente dissipadoras", em guerra, em espaço, em funcionários 

públicos, em "pirâmides", para evitar que o sistema capitalista se destrua pelas forças 

que ele é capaz de produzir, mas que ele não pode comportar. Fernando Henrique 

Cardoso sabia disto. No entanto, FHC opta pelo irrealizável, pelo incompatível com o 

desenvolvimento sustentado que, paradoxalmente, diz ele ter como meta de seu governo: 

o desquilibrado equilíbrio orçamentário. 

Fernando Henrique Cardoso diante do Imperialismo de Lênine e da destruição do 

t'xct'dt'nte. A dialética esquecida por FRC como único método capaz de determinar 

as contradições nas relações econõmicas internacionais 

Se cada mercadoria contém, além dos valores correspondentes aos 

salários (V), pagos com a importância em dinheiro DI, e dos valores correspondentes 

aos custos das matérias-primas e máquinas desgastadas, pagas pelos capitalistas com a 

quantia em dinheiro D2, uma parcela de valor (S), produzida sem pagamento algum, 

então o poder de compra gerado na produção (DI+D2) não é suficiente para adquirir, 

para demandar o valor das mercadorias, C+V+S. "De onde vem o dinheiro?", a quantia 

D3, necessária para que o valor da produção, C+V+S, possa ser vendido. Não vem; a 

demanda gerada numa sociedade mercantil, capitalista, (D I+D2) é insuficiente para 

comprar o valor das mercadorias (C+V+S). 

Ao longo de todo o tomo II do Capital, Marx repete esta indagação para 

demonstrar que a contradição entre mercadoria e dinheiro não encontra solução numa 
• 

sociedade mercantil, desenvolvida, capitalista, produtora de mercadorias. "O objetivo do 

capitalista não é igualar sua oferta e sua demanda, mas o de tomar a desigualdade entre 
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elas, o excesso de sua oferta sobre sua demanda o maior possivel"J4, maximizando o' 

lucro. O capitalista é o ponto de partida do circuito, vende mercadorias e lança dinheiro 

em circulação, cria demanda (01+02) ao pagar C+V, mas a cria em volume inferior ao 

valor da oferta, (C+V+S). Falta a quantia 03, que não foi lançada em circulação, de vez 

que o valor S, a mais-valia, não foi paga. Do ponto de vista do circuito, Marx detecta a 

mesma contradição: os capitalistas investem a quantia O, em dinheiro, igual a O 1+02, e 

vendem as suas mercadorias por O+d'. De onde vem o ac'réscimo, o lucro, d', que não foi 

lançado no circuito? "Oe onde vem o dinheiro adicional necessário para realizar a mais-

valia adicional agora contida na forma de mercadorias?", pergunta Marx, 

desafiadoramenteU Não vem, a não ser por acaso, responde Marx. Ele se refere 

expressamente, à página 481 do citado tomo lI, aos investimentos em maturação, à 

construção de ferrovias, às obras públicas, como supridoras de parte de 03, geradoras de 

rendas adicionais, às quais não corresponde, ainda, nenhum acréscimo de produção e de 

oferta de mercadorias. "Ourante este periodo (de maturação, esclareça-se), o dinheiro 

lançado pelos capitalistas em circulação serve para converter o valor-mercadoria, 

incluindo a mais-valia nela objetivada, em dinheiro. Este fator se toma muito importante 

num estágio avançado da produção capitalista no caso de empreendimentos de longo 

periodo de maturação, tais como os realizados por sociedades anônimas etc., por 

exemplo na construção de estradas de ferro, canais, docas, grandes edificios públicos, 

construção naval, drenagem de terras em larga escala etc. "36 São as obras keynesianas", 

cuja função Marx determinou no século passado ... 

Rosa Luxemburg pensa que as exportações permitiriam encontrar nos 

mercados externos, coloniais, ou em setores atrasados, agricolas, o dinheiro (03), que 

34 K. Marx, O Capital. "01. 11. p. 121. 

3~ Idem. ibidem. p. 3~9. 

36 Idem. ibidem. p. ~81. 



9050 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Maio de 1995 

não foi lançado em circulação pelos capitalistas. Kalecki não chega sequer a perceber 

que os capitalistas são o ponto de partida da circulação de mercadorias e do dinheiro, 

sim, mas que as importâncias em dinheiro (01+02) pagas aos "fatores", o preço de 

custo, são inferiores ao valor das mercadorias (C+V+S), que deveriam ser vendidas não 

apenas por 01+02, mas por 01+02+03. Se "os capitalistas ganhassem o que gastam", 

eles não seriam capitalistas. O problema é que eles têm de ganhar (0I+D2+D3) mais do 

que gastam (DI+D2), a fim de obterem lucro. "De onde vem o dinheiro?", continua 

Marx a perguntar, para realizar o valor total das mercadorias? Não vem, a não ser por 

acaso. Este acaso ocorre quando os investimemos em maturação, acima referidos, mais 

os gastos do governo em obras de maturação longa ou infinita (despesas bélicas, 

espaciais etc.), geradoras do déficit orçamentário, criarem uma renda disponível para o 

consumo numa quantia equivalente a D3. Assim, S póderia se realizar, assumir a forma 

dinheiro, ser comprada por D3. 

Quando o governo periférico, ao contrário do norte-americano, do 

japonês, do cêntrico em geral, corta gastos, enxuga, reduz a demanda e o consumo 

coletivos, a crise de realização se aprofunda e o FMI bate palmas. A contradição entre 

mercadoria e dinheiro é que se manifesta sob a forma de déficit orçamentário necessário. 

Equilibrado o orçamento, a crise de insuficiência de demanda "efetiva" só não se 

manifestaria se grandes investimentos em maturação fossem feitos para lançar dinheiro 

em circulação, pagar os fatores, sem retirar dinheiro algum dela, pois as indústrias, de 

edificios, navios, estradas de ferro etc., ainda não teriam receitas, é a mais-valia: um dado 

essencial para a compreensão da totalidade capitalista e de seus componentes e 

momentos contraditórios, entre eles a divida pública. 

Como, a partir da crise de 1929, os governos de Roosevelt, de Hitler, de 

Mussolini etc. foram obrigados a incorrer em enormes despesas capazes de elevar o nível 

da combalida demanda efetiva, os fornecedores do governo, empreiteiras, indústrias 
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bélicas e semelhantes, aproveitaram as benesses do consumidor soberano verdadeiro, o 

governo despótico-comprador. A moeda de ouro se transformou num empecilho para o 

aumento dos gastos do governo. O papel-moeda mostrou-se muito mais funcional, 

dinheiro facilmente produzido, sem os limites do sistema metálico. Ao incorrer em déficit 

orçamentário, o governo anticíclico emite papel-moeda para instilar 03, para cobrir o 

déficit. De inicio, parece que as emissões podem ser controladas de forma a permitir que 

o nível da demanda efetiva se desloque do nível de subemprego para o de "pleno 

emprego" keynesíano. As índústrias, empreiteiras e prestadoras de serviços ao governo 

acumulam capital rapidamente, não têm problemas de realização, de falta de mercado 

solvente. Elas se transformam no setor dinâmico da economia, capitaneada pelos setores 

bélicos. O governo não pode mais limitar seus gastos ao montante suficiente para elevar 

o nível de demanda efetiva assegurador do "pleno emprego", isto é, a quantia 03 capaz 

de permitir a venda do valor S, da mais-valia. Se o governo é obrigado a abandonar o 

antigo parâmetro keynesiano, teórico (limitar seu déficit orçamentário ao qllalllllm 

necessário para que a economia atinja o "pleno emprego"), para elevá-lo ao nível capaz 

de assegurar a reprodução, a não-falência das indústrias e dos fornecedores do governo 

comprador. Se o governo equilibrar o orçamento, aquele setor entra em falência e esta se 

espalha por toda a economia. O nível de gastos do governo, capaz de garantir a 

reprodução ampliada dos setores que têm o governo como seu principal comprador, 

produz uma elevação do nível da demanda efetiva que corresponde a uma inflação 

crescente. A solução keynesiana, a suplementação de demanda efetiva, a injeção "de 03, 

por meio do déficit orçamentário, se transforma em problema. A tendência à deflação, 

presente nos Estados Unidos até 1937, se transforma em inflação ameaçadora. O 

governo, que pode emitir dinheiro, não tem porque tomar empréstimos. O papel-moeda 

deveria ter eliminado a dívida pública: o governo que pode criar dinheiro, não teria 

porque elevar a dívida pública, tomar dinheiro emprestado. Mas ao elevar seus gastos a 
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um nivel que garailta a reprodução de seus fornecedores, o governo cria uma crescente 

pressão inflacionária, sendo obrigado a retirar parte do poder de compra que ele teve de 

lançar em circulação. Ele é obrigado a vender títulos da dívida pública, "bol/ds", para 

evitar a pressão inflacionária que o nível de seus gastos, impostos pelos pagamentos a 

empreiteiras, fornecedores de armas etc., provocaria, fatalmente. A dívida pública passa 

a ser o contrapolo do dinheiro-estatal: se a dívida pública não esterilizar o excesso de 

D3, de dinheiro-estatal lançado acima do nível que asseguraria o "pleno emprego", a taxa 

de inflação se elevaria exponencialmente. A dívida pública tem de aumentar para 

esterilizar o dinheiro-estatal: se a dívida pública não aumenta, a inflação dispara, atinge a 

hiperinflação. Para tentar controlar a inflação decorrente da decuplicação dos gastos 

bélicos do governo federal dos Estados Unidos em 1939, a dívida pública se elevou a 

120% do PIB norte-americano, em 1945. Se a dívida pública não tivesse se elevado 

àquele nivel, para esterilizar parte do poder de compra gerado pelos gastos do governo, 

a inflação norte-americana teria atingido, sem dúvida, os três digitos. Se o orçamento se 

equilibrasse, por meio de cortes de despesas, os Estados Unidos teriam perdido a 

segunda guerra mundial. Os monetaristas equilibram o orçamento, mas perdem as 

guerras contra os adversários externos, contra o desemprego, contra a fome etc. Hitler 

elevou a divida pública a níveis himalaianos, dívida contra a qual o monetarista Dodge, 

usando os braços das forças de ocupação, deu o calote em 1948. 

A mais-valia, como Fernando Henrique Cardoso escreveu, é conceito 

essencial para que se compreenda o déficit público. Se S, a mais-valia, foi produzida de 

graça, nada custou aos capitalistas, não houve qualquer pagamento correspondente 

àquele valor, o sistema não pode gerar um "débouché", um mercado, uma demanda final 

correspondente ao valor S. O déficit do governo federal, na falta de outras fontes 

geradoras de D3, deverá alcançar um montante igual ao de D3, instilar poder de compra 

suficiente para que S possa ser comprada por D3, suprindo a deficiência capitalista de 
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demanda. As con.tradições internas entre mercadoria e dinheiro, que se refletem nas 

contas públicas, se somam às contradições presentes nas relações capitalistas 

internacionais. O governo emite para cobrir o déficit orçamentário, aumentando a dívida 

pública, o crédito público, o poder de compra adicionado pelo governo; a dívida das 

famílias se amplia para que rendas futuras, ainda não ganhas, sejam gastas agora, 

ampliando o mercado presente; a dívida externa, o crédito externo também crescem para 

aumentar D3, para ampliar as compras atuais. Toda a ampliação dos créditos: público, 

externo, de família e e!,!presas reduz a capacidade de compra futura da coletividade no 

montante correspondente aos serviços daquelas dívidas ... 

Marx dizia que era justamente nas relações internacionais que as 

contradições do capitalismo se concentram e encontram na violência suas soluções. Sem 

cavalgar as contradições que impulsionam o comércio e as finanças internacionais, é 

impossível entender como tanto um superavit na balança comercial quanto um déficit da 

mesma provocam uma resposta única do governo capitalista: o aumento da dívida 

pública interna. Um superavit na balança comercial produz um efeito inflacionário visivel 

e dual. O superavit na balança comerCiaI desfalca a oferta interna de mercadorias, 

provocando uma pressão inflacionária por escassez de mercadorias; mas, ao elevar a 

renda dos exportadores, outra pressão inflacionária é criirda, por excesso relativo de 

renda disponivel. O governo, através do Banco Central, é obrigado a "lutar contra a 

inflação", que, no caso, significa vender títulos da dívida pública a fim de retirar o 

excesso de dinheiro provocado pela câmbio de dólares provenientes das receitas de 

exportação, por reais. Se os dólares que entram no sistema superavitário na balança 

comercial puderem ser depositados livremente em bancos nacionais, quanto maior sua 

permanência na forma de depósitos menor a pressão inflacionária que os superavits 

comerciais provocariam. Na medida em que a própria unidade monetária brasileira for o 

dólar, ninguém pode assegurar que o direito de abertura de depósitos bancários em 



9054 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Maio de 1995 

dólar, no país, possa exercer o papel de substiruto do aumento da dívida pública (venda 

de títulos), no enxugamento da base monetária. Logo, os superavits comerciais 

produzem, em última instância, um aumento da dívida pública interna. O país que hoje 

melhor evidencia esta relação interna é o Brasil. Os países da OPEP, há vinte anos atrás, 

diziam que seu maior problema era o excesso de dólares recebidos da exportação do 

petróleo e que provocavam uma invencível pressão inflacionária e o aumento da dívida 

pública, da venda de títulos que se mostrava insuficíente para "enxugar a base 

monetária". Mas, se o superavit comercial tem este efeito perverso interno, o déficit na 

balança comercial, por caminhos e motivos diferentes, acaba obrigando govemo a 

aumentar a dívida pública e o déficit orçamentário federal, como ocorre com os Estados 

Unidos desde 1971. Acontece que uma economia nacional, que importa um valor . 
superior ao de suas exportações de mercadorias, deve, internamente, realizar não apenas 

os valores C+V, com as quantias em dinheiro automaticamente geradas - 01+02, mas 

também o valor não pago S (que não gerou 03), e os valores importados a maior do que 

os exportados. O déficit na balança comercial obriga o país deficitário a realizar, a 

vender, em seu mercado interno o valor correspondente ao excesso das mercadorias 

importadas sobre o valor das exportações. O governo de uma economia nacional que 

apresenta um déficit em sua balança comercial é obrigado a criar um poder de compra 

que permita não apenas a venda de S, a realização da mais-valia, e, também, a compra 

interna das mercadorias cujo valor de importação supera o valor das exportações, isto é, 

o montante do déficit da balança comercial. 

Será que o capitalismo brasileiro poderá viver sem o oxigênio do "déficit 

spe/ldi/lg" enquanto a dívida pública dos Estados Unidos ultrapassa os 4,5 trilhões de 

dólares e o déficit orçainentário de 250 bilhões anuais? Não é claro que o déficit 
• 

orçamentário do governo federal dos'Estados Unidos tem por razão de ser a necessidade 

do sistema de elevar o nível da demanda efetiva, criar 03 em escala necessária para 
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pennitir que S, a mais-valia, seja realizada, vendida, juntamente com as mercadorias 

importadas em valor superior ao das exportações dos Estados Unidos? 

Na mesma semana em que Fernando Henrique Cardoso mobilizava suas 

tropas pacoteiras, partidos ,~ seguidores do fetichismo do "débito orçamentário zero", a 

avalanche real do dinheiro externo, especulativo, hof money, e a decorrente dos 

fantásticos saldos externos, fazia elevar a taxa de juros a mais de 50% ao mês. Esta 

avalanche carregou consigo o diretor Pinto do Banco Central e demonstrou que não 

adianta fingir que um problema não existe, "afogando-o no poço do coeteris pariblls", 

para que ele deixe de convulsionar a realidade ideologicamente simplificada. Na mesma 

semana agitada, os latifundiários e os grandes fazendeiros conseguem fazer passar na 

câmara da decrepitude um perdão sobre a correção monetária das dívidas por eles 

contraídas junto ao Banco do Brasil, no montante de 97 bilhões de dólares. Do "fundo 

do poço do coe/eris pariblls", onde os neoclássícos afogam as variáveis incômodas, 

surgem perturbações insopitáveis capazes de transronnar sonhos ideológicos de 

equilíbrios em pesadelos sanhudos. 

Crise e dissolução do sistema como revelações de sua anatomia interna: 

de Fernando Henrique Cardoso a FHC 

Fernando ~enrique Car<!oso sabia que a crise e dissolução do sistema 

revelam sua anatomia interna, sua realidade dissimulada pelo auge e pelo vigor da versão 

ideológica equilibrista, positivista. "Retoma-se a discussão sobre o sistema escravocrata", 

escreveu Fernando Henrique Cardoso, "porque só na desagregação do sistema revelam­

se de fonna nitida as condições, fatores, processos e mecanismos que interferem no seu 

31 Femado H. Caroso, Capitalismo e escrm'idão. p. 26. 
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funcionamento: A VIOLÊNCIA COMO VÍNCULO BÁSICO DA RELAÇÃO 

ESCRAVISTA APARECE CLARAMENTE NA ANTIVIOLÊNCIA, TAMBÉM 

VIOLENT A, DO ESCRAVO QUE SE REBELA; E, POR OUTRO LADO, AS 

CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA EVIDENCIAM-SE, PARA 

OS COEVOS, NOS MOMENTOS DE SUA DESAGREGAÇÃO: A 
, , 

IMPRATICABlLIDADE DO CAPITALISMO EXPANDIR-SE ALEM DE CERTOS 

LIMITES ATRAVÉS DA ESCRAVIDÃO DEMONSTRA-SE NO ESFORÇO 

INGENTE DE CRIAÇÃO DE FORMAS DE RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA AOS 

ESCRAVOS NO PERÍODO DE DISSOLUÇÃO DO REGIME"37. Isto é, Fernando 

Henrique Cardoso afinna que a economia de mercado, capitalista, é capaz de explorar 

mais os trabalhadores do que a escravidão podia. fazê-lo. FHC está perdendo a 

oportunidade, que esta crise apresenta, de detenninar as fonnas assumidas pelas 

contradições internas e internacionais, de entender as crises capitalistas como um 

processo movido por contradições crescentes, cada vez mais completas tanto do ponto 

de vista da estrutura quanto das relações internacionais de mútua dependência. de 

polarização e de exclusão reciproca. Se FHC não tivesse se tomado prisioneiro do 

modelismo neoclássico e dos clichês mentais fabricados pelo FMI~ talvez ele pudesse 

compreender criticamente o atual momento da crise completa do capitalismo. Quando os 

estados periféricos, a começar pelo Panamá, seguido pela Argentina, pelo México e pelo 

Brasil, abrem mão de sua moeda nacional, da centralização tributária, reduzida ao -
"equilíbrio" orçamentário que toma os governos nacionais inennes, completamente 

incapazes de planejar seus gastos necessários, talvez Fernando Henrique Cardoso 

pe~cebesse que ele está contribuindo para a dissolução dos estados nacionais que se 

fonnaram como conchas protetoras da acumulação capitalista. Sem a "dívida pública, o 

protecionismo, a exploração colonial", e poder-se-ia acrescentar, sem a moeda nacional, 

o exército pennanente e centralizado, o poder de pesquisa, os estados nacionais jamais . 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Terça-feira 30 9057 

teriam surgido, pelo menos como os conhecemos hoje. As "alavancas da chamada 

acumulação primitiva - a divida pública, o protecionismo, a exploração colonial", a 

moeda, o exército nacional e a acumulação estatal (a partir das companhias de navegação 

e das empresas régias e privilegiadas do tempo de C olbert) - estão sendo sucateadas na 

periferia e se concentrando nos Estados Unidos. Se aqueles elementos são constituintes e 

foram indispensáveis para a formação do capitalismo em todas as latitudes, o projeto 

neoliberal aplicado na periferia mundial pode estar conduzindo à dissolução dos Estados 

Naeionais,.conforme a previsão de Marx. Mas esta destruição dos Estados Nacionais não 

virá como superação, mas como tragédia e barbárie ditadas pelos interesses do 

capitalismo cêntrico em crise. Na periferia se instala o anti-Estado nacional. Como a 

atual crise do capitalismo cêntrico é uma crise de sobreacumulação e de realização, de 

falta de mercado para a escala mundial de produção, o capital produtivo, que não 

emigrou. para o espaço da CEI, não emigrará, senão em doses homeopáticas, para' a 

periferia, cujo mercado foi destruído pela pobreza e pelos juros escorchantes das dívidas 

internas e externas. 

Ao contrário do que "pensam" os "idiotas da objetividade" da FIESP, a 

invasão di:> subsolo pelo capital estrangeiro, a apropriação indébita de empresas estatais e 

as privatizações da saúde, da educação, da aposentadoria, que já começam a mostrar 

seus problemas e aplicar golpes em seus clientes e assegurados, ajudarão no processo de 

destruição do mercado interno: as despesas com saúde, educação, aposentadoria privada 

reduzem as rendas disponíveis para outros fins, agravando a crise de insuficiência de 

demanda, de realização. As empresas privadas não poderão ser indefinidamente 

sustentadas pelo BNDES, pelo assalto ao FGTS, pela expropriação do FAT etc. Falidas 

as empresas nacionais, seremos obrigados a importar as modernidades que provocam a 

crise de realização cêntrica, que sobram no Japão depois de terem invadido a Europa e 

os Estados Unidos. O NAFTA, ampliado para a América Latina (naftalina?), obrigará a 
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periferia sucateada a voltar-se para as atividades extrativas, agropecuárias, primárias, de 

onde sairão os parcos recursos para a elite importar o luxo e a modernidade do centro. 

A meio caminho do famigerado Cruzado l, João M, Cardoso de Mello, 

acompanhado de sua inseparável empáfia, veio à TV anunciar que, com a adoção dos 

empréstimos compulsórios e do FDE, "a dívida pública foi liquidada para sempre ... 

podem comemorar", dizia o ilustre campineiro, Agora, FHC repete o mote sediço e 

afirma que sem o Fundo Social de Emergência o "plano" não dará certo. Mas, com esses 

recursos extras, com esta fatia maior da massa de mais-valia apropriada pelo governo 

que ele diz ser totalmente ineficiente, a danada da inflação será enterrada e os problemas 

sociais serão resolvidos. "Tudo pelo social", sempre emergencial... 

Os pacoteiros que cercam FHC conseguiram eleger vinte e um 

. governadores do PMDB, ao tempo de Sarney. Sua. economia não é política, é 

"eco11omics" politiqueira. Desejam repetir a r.lágica em proveito do PSDB, após o 

congelamento de preços no zênite, no teto, para onde o governo os espantou, e de 

salários no nadir, no piso, onde a correção defasada e a inflação de mais de 40% ao mês 

os fez cair. Como sabia Fernando Henrique Cardoso, a história só se repete como farsa. 

Desta vez, é a farsa do plano FHC 2, querendo repetir a farsa do Cruzado r. Triste 

história, "tristes trópicos". .. 

FHC se convenceu de que a avalanche da correnteza imperialista, 

"globalizante", é inexorável. Ao invés de lutar contra a correnteza, FHC se entrega a ela. 

Ao invés de dar murro em faca de ponta, FHC segura o cabo do punhal... "O que não 

tem remédio, remediado está" este é o lema oculto do governo, que só poderá ser lido e 

entendido por aqueles que tenham decifrado o hieroglífico FHC. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. ANTO­
NIO CARLOS VAlADARES, NA SESSÃO DE 26-5-95, 
QUE SE REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES (pp-SE. Pr0-
nuncia o seguinte discUlw.) - Sr. Presidente, So e Srs. ~enado­
res, gostaria de falar ainda sobre a greve da PETROBRAS, que 
continua repercutindo e chamando a atenção de todo o povo brasi­
leiro. Não podemos subestimar, Sr. Presidente, a crise que vem. se 
avolumando devido à falta de diálogo para que se coloque um 
ponto fmal nessa questão. 

O Governo, afmnando que precisava adotar ou tOll}3X uma 
ação preventiva para proteger o patrimônio da PETROBRAS e re­
tomar a produção, determinou a ocupação. por forças rnilitares, de 
diversas refmari.as. Em São Paulo, a Refinaria Paulínia, Capuava e 
Henrique Lages, e, no Paraná, a Refntaria Getúlio Vargas, também 
conhecida como Araucária. 

E bom que se frise que, apesar dessa determinação do G0-
verno, tanto as forças militares como os petroleiros, nessas refma­
rias, não estabeleceram confronto algum, não. praticaram qualquer 
violência ou provocação; uma ação civilizada, ~e está sendo 
mantida até o momento graças ao equiJJbrio dos petroleiros e à 
tranqüijidade com que se conduzem as Forças Armadas. 

E lamentável, Sr. Presidente, que essa situação, que provo­
cou a falta de abastecimento reguiar de glls, óleo diesel e gasolina, 
notadamente DOS centros mais populosos do País, como São Paulo 
e Rio de Janeiro. tenba se originado tão-somente pela falta de diá­
logo e de compreensão. onde predominaram., acima de tudo. a in­
tolerância e o oportunismo. 

Chego a pensar, Sr. Presidente. pela persistência com que se 
nega o diálogo aos grevistas que setores do Governo estão mais do 
que interessados na continuidade desse movimento. a f1m de que a 
reforma que acaba COm o monopólio da Petrobrás, estimulada pela 
opinião pública, que não eslã vendo com bons olhos a greve, pelo 
desencanto de alguns Parlamentares. venha a ser aprovada no âm-
bito do .Congresso Nacional. '. . . . . . 

E larnenlãvel tudo isso, Sr. Presidente. Tanto que o Jornal 
do Brasil registra o fato com muita inteligência. através da "Colu­
na do Castello". escr1~ ~lo jomalist~ .Marcelo Pontes - um dos 
melhores jornalistas do nosso País. Faço questão de requerer a sua 
inscrição nos Anais desta Casa: 

• r 

"GOVERNO ABRE DIÁLOGO 
PARA ACABAR GREVE 

Finalmente, tem gente du goveroo, com autorização 
du Presidente da República, coilversando nos bastidores 
COOl os petroleiros pua encontrar uma saída política para a 
greve oas refinarias. lã era tempo de se fazer isso. Essa gre­
ve se caracterizou nos últimos dias pela intransigência dos 
dois lados - tanlo dos petroleiros quanto do governo. 

Em princípio, o governo estava meio de razão: exi­
giu o cumptimeoto da decisão judicial de volta dos grevistas 
ao trabalho. e só a partir daí admitia negociar com eles. E, 
também CUI!J!>indo decisão da Justiça do Trabalho. execu­
IDo demissões por justa causa e cortou o pooto dos faltosos. 

Os petroleiros perderam a batalha em quatro flan­
cos: dentro do governo, com o desprezo ao acordo fir­
mado ano passado na mesa de um bar de Juiz de Fora 
com o Presidente Itamar Franco; na Justiça trabalhista; 
na opinião pública, castigada com falta de gás de cozi­
nha e ameaça de colapso de combustíveis; e no palco 
político em que eles mais queriam afrrmar-se, o da defe­
sa do monopólio do petróleo. Não se consegue apoio p0-
lítico para uma causa punindo primeiro a população. 

A verdadeira batalha por Irás da greve é a do m0-

nopólio da Petrobrás. Grevistas e governo agiram em 

função dessa baodeira. O governo atuou de duas formas: 
enquanto sufocava a greve com todos os seus recursos, 
inclusive com a ocupação, de refmarias por tropas do 
Exército, fechava acordo com os parlamentares ruralis­
tas, uma baocada de 140 votos no Congresso, para votar 
na próxima semana a quebra do mon0p6lio da Petrobrãs. 

Pouco se ligoo para o perigo e o custo desses dois 
lances: o objetivo a atingir era muito mais importante 
para o goveroo. O Presidente Fernando Henrique Cardo­
so caiu na tentação de botar soldados e tanques do Exér­
cito em algumas refinarias. convencido de que seria a 
única maneira de garantir o direito de grevistas que que­
riam voltar ao trabalho. 

Não se duvide da boa intenção do Presidente, mas 
não se pode deixar de estranhar que logo ele, com a bio­
grafia que tem, tenha recorrido a um vicio da época da 
ditadura militar de chamar o Exército para resolver con­
flilo social. O último ditador, O General João Figueiredo. 
que saiu pela porta dos fundos do Palãcio do Planalto, 
ameaçava "chamar o Pires", o Ministro do Exército, Walter 
Pires, a cada desafio mais grave vindo da sociedade. 

Os petroleiros, tão derrotados nessa greve, ao me­
nos podem comemorar o feito de terem provocado a per­
da da virgindade do Governo Fernando Henrique: o Pre­
sidente chamou o Zenildo, o Ministro do Exército, Ze­
nildo Lucena, na primeira hora mais delicada. 

É claro que o Presidente fez tudo dentro da lei e 
das regras que a democracia pennite. Mas naM impedia 
que conseguisse organizar a entrada nas refmarias de 
grevistas arrependidos usando apenas tropas da Poli­
cia Militar. Tanto que quem ficou do lado de fora. en­
frentando os grevistas, foram PMs, e não soldados do 
Exército, estacionados nos pátios das refinarias. Usa­
se para chamar o Exército o pretexto de que as PMs 
não são conftáveis. Os governantes militares diziam a 
mesma coisa. 

O risco de jogar o Exército nas refinarias é o de 
~rir o flJlGllsso da greve do lado dos trabalhadores 
para' o do governo. O que interessa à população é se o 
gás de cozinha vai voltar. Se, mesmo com o Exército lá 
dentro das refmarias, o gãs continuar faltando, b Gover­
no e o Exército ficam desmoralizados. A sorte das tropas 
é qoe a greve estã 6ef'mhando não por pavor dos ian­
ques, mas por cansaço e desgaste dos grevistas. 

Tudo chegou a esse ponto por causa da intransi­
gência de lado a lado. O governo, com o andar da greve, 
acabou tomand~se tão radical quanto os grevistas. De­
morou a perceber que saiu vitorioso. E há um momento 
em que os vitoriosos devem ser generosos com os derro­
tados. Não precisa humilhá-los. 

A idéia transmitida pelo Presidente de que o go­
verno chegaria ao fim se sentasse para negociar com os 
grevistas das refntarias é retórica de combate. Um presi­
dente que se senta para negociar com rumlislas que dão 
calote no Banco do Brasil não poderia jamais deixar de 
conversaJ também com Vicentinho, o presidente da 
Central Unica dos Trabalhadores. As agressôes de lado a 
lado dificultam, no momento, o diálogo. Mas hã bom­
beiros no meio do incêndio. E não será surpresa um ges­
to generoso de Fernando Henrique em breve". 

TOmaJ:'a que assim seja, Sr. Presidente, que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso se sensibilize, não apenas ante o so-
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frimento da comunidade brasileira, que está recebendo as c0nse­
qüências dessa paralisação mais do que qualquer um de nós, mas tam­
bém ante a Petrobrás, que está sofrendo com a falta de produção e ru­
jos servjdores receberam no dia de ontem o contracheque zerado. 

E preciso que o Presidente da República, a maior autoridade 
deste Pais, eleito por milhões de votos com a esperança da implan­
tação defmitiva no Btasil de uma democracia permanente, solidá­
ria, onde predominasse o diálogo, converse com as lidemnças dos 
petroleiros e. por fllll, termine com a greve, pois o povo brasileiro 
já não mais suporta tal situação. 

Leio ainda DO Jornal do Brasil que o Presidente, em um 
ato de boa vontade, recebeu os ruralistas que faziam reivindicaçõ­
es, ameaçando fazer greve no Congresso Nacional e não votarem a 
favor das reformas. Eles foram recebidos. O Banco do Btasilestá 
com um rombo que não tem mais tamanho, graças aos ruralistas. e 
o Presidente recebeu-os, porque têm voto no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente. neste momento, não se trata de apoiar a qual­
quer custo a refonna. Temos de apoiju' a qualquer custo o Brasil. 
que está perigando com essa greve. E preciso que encontremos o 
caminho da conciliação, da paz e do trabalho. O nobre Presidente 
Fernando Henrique, de um passado de luta e de sofrimento, nesta 
hora não pode destoar de seu comportamento de tanta contribuição 
ao regime democrático. 

O Sr. Romeu Tuma - Pemúte-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte ao nobre Senador Romeu Tuma. com muito prazer. " 
O Sr. Romeu Tum. - Muito obrigado, Senador Antonio 

Carlos Valadares. Estou ouvindo atento a exposição de V. Ex" e 
até sinto nas suas palavras uma forte dose de emoção. Isso de.­
monstra a sua preocupação e de vários membros desta Casa com a 
situação da greve dos petroleiros. Das palavms de V. Ex" me vem, 
uma inteItOgação. Neste instante, poderiamos imaginar - é um 
questionamento que faço - a angústia e a situação em que se en~ 
contra o Presidente da República, que, ao se ater à lei vigente, é 
obrigado a ter procedimentos que garantam a defesa da ordem pú­
blica. Os Senadores Pedro Simon. Ney Suassuna e V. Ex" se refe­
riram hoje ao emprego de forças no controle e na manutenção da 
ordem interna das refmarias. V. Ex· levantou um tema que foge 
um pouco a essa situação, mas que me preocupa, sobre o qual con­
versava eu com o Senador José Fogaça. Esta Casa não tem se 
preorupado como deveria com a evolu~ dos sistemas de segu­
rança. Algumas coisas tratamos como tábu, por serem sigilosas, 
secretas; às vezes, trata-se de uma fachada que nos impede de nos 
dedicarmos a elas. Pergunta-se: por que não foi chamada a PM, 
mas, sim, o Exército? Infelizmente, dentro da sua atividade, a PM 
vive em conflito permanente com grevistas e com decisões de Go­
vernadores pata o controle dos distórbios públicos. O Exército foi 
chamado pata gamnlir o patrimônio, a entrada e a segumnça dos 
que queriam trabalhar. Isso nos traz essa preocupação. Temos que 
defmir o papel de cada força que representa o Estado na defesa da 
onlem pública e dos preceitos legais. Não podemos mais nos afas­
tar dessa realidade. Vou propor, juntamente com o Senador José 
Fogaça, a criação de uma Subcomissão da Segumnça, a fun de que 
possamos acompanhar a evolução dessas disrussões. Aqui já dis­
cutimos o processo do SIV AMlSIPAM e não entramos no âmago 
da questão, porque é rotulado de secreto e reservado. V. Ex"levan­
ta esse assunto no seu discurso. Cumprimento V. Ex- pela exten­
são sociopolítica do seu pronunciamento. alcançando algumas le­
ses que ainda não foram discutidas neste plenário, principalmente 
o desdobramento político que quer se dar a essa grex,e. De um 
lado, os que querem a quebra do monopólio e, do outro, os que 
não querem. Não acredito que essa seja a razão de nenhuma das 
partes. Pata mim. isso é mais esperulação do que realmente o pen­
samento do Presidente ou dos grevistas. Estes tomaram uma atitu­
de correta ao recorrerem da sentença, aceitando, em tese, a decisão 
do Tribunal. A expectativa do julgamento de hoje é de que, seja 
qual for o resultado, os grevistas retomarão ao traba1ho, porque a 
sentença será passada em julgado. E eles não deverão. como diz 
V. Ex-, serem tratados como derrotados. A porta devem estar sem-

pre aberta pata o diálogo, pata que se encontre na mesa de diarus­
sões a solução pata os problemas econômicos e politicos. Partici­
pei de situações de greves talvez muito mais dificeisi quando se 
podia dialogar, tranqüilamente encontrava-se o caminho seguro. 
Faço mais um alerta: não podemos compamr a situação de hoje da 
greve dos petroleiros com a situação anterior da CSN. Discordo 
quando citam como exemplo o que oconeu em Volta Redonda. A 
situação politica daquela época é muito diferente da situação de­
mocrática em que o Pais se encontra hoje. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agtadeço. 
V. Ex", nobre Senador Romeu Tuma. ilustre representante do Esta­
do de São Paulo, que fez um aparte oportuno, inteligente e equili­
btado, que incorporo, com muita honta, ao meu discurso. 

O Governo preciaa ser magnânimo, mais humilde. Deve­
mos entender qpe a Petrobrás é i.ndispens'vel ao desenvolvimento 
do nosso Pais. E um gmnde patrimônio que tem de ser preservado, 
estimnlando-se o seu trabalho e a pesquisa. Mesmo com a intenção 
do Governo de quebrar o """"'P91io da Petrobrás, ela terá de con­
tinuar, caso essa quebra 0C0lT8. E a nossa empresa. é a concessio­
nária do Governo pata a produção do petróleo e de seus derivados 
e merece toda a considemção dos brasileiros, neste momento afli­
tivo pelo qual passam os seus funcionários. 

O Sr. Pedro Slmon - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Com muita 

honta, conoedo o aparte a V. Ex", nobre Senador Pedro Sitnon. 
• O Sr. Pedro SimoD - Senador Antonio Carlos Valadares, 
creio ser muito importante o pronunciamento de V. Ex", principal­
mente pela expectativa em que nos encontramos nesta sexta-feira, 
sabendo que, daqui a duas horas, o Tribunal Superior do Trabalho 
estalá reunido. Provave1mente, pelo que a imprensa está notieian­
do, haverá uma luz de paz e entendimento brotando da decisão do 
Tribunal Superior do Ttabalho. O Senador Romeu Tuma fez um 
aparte muito importante a V. Ex-. Desejo salientar, mais uma vez, 
a correção do Senador Romeu Tuma. O Senado da República tem 
uma Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Pode 
ser criada uma subcomissão, como disse S. Ex-, não tenho nada a 
opor. Mas. seja uma subcomissão ou a Comissão que existe hoje, 
ela tem a obrigação de agir, e o Governo tem obrigação de a ela 
prestar contas. Na instalação da Comissão, eu dizia que, DO Gover­
no Itamar Fmnco, houve ptalicamente uma intervenção no Rio de 
Ianeiro. O Governo assincu um entendimento, com a concordân­
cia do Governador do Rio de Janeiro, mas, na verdade, as Forças 
Armadas, por detenninação do Senhor Presidente, interviemm 
nesse Estado pata tentar apaziguar a situação de guerm provocada 
pelas quadrilhas organiudas que comercializam drogas. E o Sena­
do Federal não tomou conhecimento do assunto, 1lÃO houve um 
pronunciamento com relação ao que estava acontecendo. E não me 
dei conta disso. como Líder do Governo. Não tenho nenhuma dú­
vida de que o Presidente da República teria a maior aalisfação em 
receber os membros da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado pata conhecer e debater o tema, e até pata c0-
laborarem nessa questão. Agora, aconteceu a mesma coisa. O Pre­
sidente Fernando Henrique toma uma decisão da maior importância. 

Respeito Sua Excelência. Vamos ser claros: o Presidente é 
um democrata, um homem de bem. Podemos até divergir, mas le­
vantar dúvida contra sua sinceridade e suas boas intenções não é 
possível Na verdade. Sua Excelência tomou a decisão e fez o que 
devia ter sido feito. Foi, dutante doze anos, Senador e, nesse perí0-
do, não cobrou nada em tennos de segurança. Não tomro nenhu­
ma providência. Então, não é porque o Fernando Henrique sain 
daQui e hoje é Presidente da República, que esqueceu o Senado 
Federal. Não. O Senado nunca ligou pata isso. Então, essa é outra 
questão que a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal~ ou a Subcomissão a que se refere o Senador Romeu Toma, de­
veria debater. Isso linha que ser analisado internamente pelo Sena­
do, porque sai da rotina normal. Um editorial importante da Folha 
de S. Paulo, hoje, descreve 9 que estamos vivendo: primeiro, os 
militares assumem as refmarias pata garantir a ordem; é uma pre­
venção para que os acontecimentos Dio se agravem. Segundo, a 
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Marinha, no porto do Rio de Janeiro, faz uma intervenção em bus­
ca de drogas e enlDrpecentes. Terceiro, com relação à visita do 
Presidente Fernando Henrique ao Paraná, para evitar que aconte­
çam 1'l'9blemas, providências estão sendo tomadas. Penso que está 
certo. E um absurdo, é ridícula as manifestações dos inimigos da 
democracia, dessas pessoas que querem perturbar a ordem. Podem 
critiall', vaiar. mas atirar pedras ou praticar outro tipo de agressão 
é brutal. Então, tem que se fazer uma operação imensa para que, 
quando da visita do Presidente ao Paraná, não ocorram novos inci­
dentes. Isso está acontecendo; são três coisas ao mesmo tempo. O 
edítorial da segunda página da Folha de S. Paulo diz que quase 
estamos vivendo um estado de emergência, uma situação de anor­
malidade. E DÓS estamos ai, mas, na verdade, estamos caminhan­
do sobre um fio de arame. Se alguém perder o controle, como diz 
o Senador Romeu Tuma, se um petroleiro mais desesperado resol­
ver fazer uma besteira, sem possibilidade de retomo .• 

O Sr. Romeu Tuma -E com o contracheque zero. 
O Sr. Pedro Slmon • Não gostei muito da declaração de 

um militar que assumiu uma das rermarias. Saiu, na Folha de S. 
Paulo. que ele disse: ''Se tiver que atirar, atiro", Está dito, está 
correto e não tenho do que divergir, mas ele poderia falar de outra 
maneira, poderia ter sido mais diplomata. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Mais cooci\iadoc. 
O Sr. Pedro Simon .. Pois é! Mas ele disse alguma coisa er­

rada? Não disse. Na verdade, se acontecer, ele tem realmente que 
f8ZQ[' isso. Mas ex.istem. outras maneiras de se resolver. Pela pri­
meira vez, vou divergir um pouco do Senador Romeu Tuma quan­
to ao Governo do Presidente José Sarney. Podemos divergir sobre 
a pessoa do Presidente José Sarney, mas o seu foi um governo de­
mocrático. Milhares de greves ocorreram de todas as formas. O 
Presidente José Sarney foi ridicularizado. No Rio de Janeiro, hou­
ve aquele fato da machadinha que quebrou um vidro a uma distân­
cia de um. metro, 00 coisa que o valha, do lugar onde estava o Pre­
sidente da República. O Collor disse inúmeros desaforos sobre o 
Presidente José Sarney. Inclusive, a Justiça Eleitoral permitiu que 
S. Ex' interferisse no programa do Sr. Fernando Collor para dar 
uma resposta. Então, o ambiente era de liberdade, de democracia. 
Discordo de V. Ex', Senador Romeu "fuma, quando diz que hoje é 
diferente do Çlovemo Sarney. Perdoe-me, mas não era. V. Ex' é 
prorlSSiooal. E até ridiculo, da minha parte, querer discutir um as­
sunto desses com V. Exl.. Mas vou dizer o que sei para analisar­
mos. O ambiente era tão democrático quanto agora; as liberdades 
eram tão garantidas quanto agára; o Presidente José Sarney manti­
nha a ordem democrática como o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está mantendo. Qual é a diferença? A diferença é que os 
trabalhadores, agora, estão tendo mais tranqüilidade e serenidade 
do que tiveram naquela ocasião. Os trabalhadores estão gritando, 
estão fazendo greve. Penso que esta é uma greve errada. Não se 
ofenda, é uma greve burra, porque, numa hora como esta, em que 
estamos disrutindo o monopólio do petróleo, eles estão fazendo, -
alguém já disse - em 20 di .. de greve, o que o Deputado Roberto 
Campos não conseguiu fazer em 20 anos de debate: estão fazendo 
com que a opinião pública fique contra. Eles não estão morrendo 
de fome. Está certo que gaoham pouco; deveriam ganhar mais, 
mas podiam esperar, pelo menos a votação. Mas tenho que rec0-

nhecer que eles estão tendo tranqüilidade. Naquela época, em Vol; 
ta Redonda, os mineiros invadiram e tomaram conta da CSN. E 
verdade. Os mineiros agiram, avançaram e tomaram conta da side­
rórgica. Agora. os petroleiros não estão fazendo nada. O que foi 
que aconteceu? O Presidente Sarney detenninou que o Exército agis­
se, porque, se não o fIZesSe - os mineiros estavam ameaçando esfriar o 
fomo-, iria provocar um prejuizo de vàrios milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. Fazendo soar a 
campainha.) - Senador Romeu Tuma, a Mesa solicita que não haja 
aparte a aparteante, somente ao orador. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, só gostaria de C0-

locar que a situação na CSN era realmente diferente da de agora. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' pode pedir 

aparte ao orador. 

O Sr. Pedro SImOD - Só estou querendo dízer que a dife­
rença não é porque o Governo não era tão democrático quanto o 
de agora; a situação em diferente. Os mineiros foram mais radicais 
do que os petroleiros estão sendo agora. Os mineiros invadiram. 
tomaram conta da usina, ameaçaram esfriar o fomo, o que provo­
caria um prejuizo enorme. Então, o Governo Sarney, bumunente, 
determiuoo a interveoção das Forças Armadas, sem esclarecer à 
opinião pública. De repente, sem mais nem menos, foram divulga­
das, no Jornal Naciona~ as mortes daqueles trabalhadores. O G0-
verno tinha que ter explicado, tinha que ter orientado, tinha que ter 
feito uma pressão em cima dos tmbalhaclores para que eles aban­
donassem o posto. Mas agora estamos vivendo uma situação in­
versa. Por quê? Pmque os militares já estão lá dentro da usina. 
Agora, se os petroleiros quiserem invadir, serão malucos. porque. 
na verdade, será uma guerra suicida. Não tenho dúvida alguma de 
que está na hora de tetminar esta questão. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador 
Pedro Slmon, V. Ex' foi Lider do Governo do Presidente Itamar, 
um Governo sério, digno. V. Ex- se portou COm bastante eficiência 
e sinceridade ao lidemr o Governo nesta Casa; acompanhei seu 
trabaDto. Os petroleiros afumam que o Governo do Presidente Ita­
mar se responsabilizou pela adoção de um acmdo, conferiodo a 
eles um aumento - se não me engano, no mês de novembro do ano 
passado -, este acmdo resultou na pacificação da PETROBRÁS e 
no retomo ao trabaDto. O Ministro de Minas e Energia da época, 
Dr. Delcidio Gomez, assinou o acordo, o Superintendente da PE­
TROBRAS, Dr. José Lima Neto, que é uma espécie de preposto 
nessas questões trabalhistas, assinoo também o acordo. Entio, per­
gunto a V. Ex~ bastava a palavra do Presidente Itamar Franco? 
Porque, se eu fosse o sucessor - não tive a felicidade de sê-lo - de 
um homem como o Presidente Itamar Franco, que saiu nos braços 
do povo, porque preferio não realizar obras para fazer um plano para 
salvar o Brasil da inflação e merece a estima de todos DÓS, para mim, 
bastaria a sua palavra, não seria preciso assinar o acordo, eu cumpriria 
à risca. Pergunto a V. Ex~ o que hoove? Por que o atual Presidente, o 
democrata, o grande timoneiro da democracia, Dr. Fernando H..m­
que Cardoso, não deu seqüência a esse acordo? 

O SR. Pedro Slmon - Posso dízer • V. Ex' que, em duas 
oporúlnidades, com relação aos petrolei!os, houve intervenção do 
Governo. As duas, por solicitação do nosso compaoheiro Lula. 
Quando a situação estava ficando dificil, ele telefonou a mim, pe­
dindo que falasse com o Presidente da República para interferir e 
tenninar a intervenção, pam que houvesse o entendimento. Falei e, 
nas duas vezes, o Presidente da República determinou que Ijouves­
se entendimento. Nas duas vezes, a direção da PETROBRAS par­
ticipou e a greve foi suspensa. Esse entendimento a que V. Exl. se 
refere, que foi o último, devido ao grande interesse em que fosse 
realizado, aconteceu em Juiz de Fora. Nós interferimos junto aos 
grevistas, junto à Petrobrás e junto ao Presidente da República e a 
reunião ocorreu em Juiz de Fora. De minha parte, só fiquei feliz da 
vida porque houve um entendimento, a greve foi suspensa e todos 
foram atendidos. Mas, infelizmente, não panicipei da reunião de 
Juiz de Fora e, como bom brasileiro, ao ser informado do término 
da greve, dei vivas, e não fui procurado para ser informado do que 
aconteceu e do teor do acordo. Sei que chegaram a um entendi­
mento: os grevistas 'e o Presidente saíram satisfeitos e a questão foi 
suspensa. Mas não participei dos entendimentos nem. posterior­
mente, fui procurado por Lula, Viceotinho 00 os petroleiros para 
dizer o que havia acontecido. Portanto. fico em uma posição dificil 
para responder; só posso dizer que o Presidente interferiu, partici­
pou e todos saíram satisfeitos desse entendimento a que V. Exl. se 
refere. Sobre o teor do entendimento, honestamente, não sei dizer. 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - A tradução 
que fazemos de tudo isso é que realmente houve um aconlo. 

O Sr. Pedro Simon - Houve. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O acordo 

foi feito após a Implantação do Plano Real. E não se veoha, então, 
dizer que esse acordo pode prejudicar o Plano Real, que já estava 
em pleno andamento quando o acordo foi feito. 
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É triste e lamentável constatar que autoridades constituídas, 
que merecem o nosso respeito e a nossa consideração, como é o 
caso do Presidente Itamar Franco, tenham feito um acordo e este 
acordo não está sendo cumprido pelo seu sucessor. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex'umaparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

o aparte a V.Ex', 
O Sr. ROlO ... Toma - O debate que V. Ex' tmz a esta Casa os­

Iinwla o nosso aprendizado. pois todos nós estamos aprendendo a con­
viver com uma nova fase da democracia brasileira. Tudo isso ensina a 
mim, que Sal primário na vida parlamentar, e creio que também ãqu<> 
Jes can a experiência do nosso querido Senador Pedro Simon, que tan­
to tem a DOS ensinar. Concordo em gênero, número e grnu COOl o Sma­
dor Pedro Simon, quando diz que aquela era uma época democrática, 
mas era também uma fase de grande prorupação e angústia - '" estava 
na direção da Poficia Fedecal. V, Ex' ooooonla que a situação na CSN 
era diferente? Eu nnnca poderia pôr em dúvida a luta do Presidente 
José Sarney para manter a democracia acima de qualquer pressão que 
viesse a sofrer durante o seu governo - e não foi fácil, V. Ex' é teste-­
mnnha disso. Sobre este documento de acordo, o que tenho lido nos 
jamais sobre o Presidente Itamar Franoo é que S. Ex' não assinOUj não 
vi nma manifestação tácita de S, Ex' de que concordou com o acordo, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O Líder do 
Governo, Senador Pech'o Simon. afmnou agom que o Governo 
aceitou o acordo. 

O Sr. Romeu Tuma - Este acordo que eslá ai? 
O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Chegaram 

a um acordo. 
O Sr. Romeu Tuma - Então, caberia ao Presidente Itamar 

Franco vir a público e declarar que este acordo é o que S, Ex' flllIlOll, 
O Sr. CosIldo Maldaoer - Permite-me V, Ex' um aparte? 
O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

o aparte a V. Ex', 
O Sr. Caslldo Maldaoer - llustre Senador Antonio Carlos 

Valadares, V, Ex', como tantos ootros brasileiros, está preorupado 
crnn os desdobramentos dessa greve dos petroleiros. Como dizem os 
Senadores Pedro Simon e Romeu Tuma, é uma questão já quase que 
da Comissão de Relações Exteriores e de Segurança Nacional, porque 
envolve a todos nós, as familias brasileiras. Estão ai cerca de 10 mil 
contracheques em branco de flabalhadores petroleiros, em função da 
greve. Também tenho me manifestado nesta casa em relação ao as­
sunto. E numa sexta-Cena como esta, estamos aqui a postos em tomo 
de V. Ex', preorupados crnn a situação. Quero crer, baseado até no 
próprio editorial e comentários dos jornais de hoje, que existem pes­
soas do Governo Fedem! - e até nos bastidores - procumndo o enten­
dimento. E hâ mais um outro fato que acredito _ possível hoje 
uma solução: =no a função do Tnbunal Superior do Trabalho não é 
só de }lIgar as lides do trabUIo, mas também de conciliador, de árbi­
tro das questões, penso que hoje - embora já haja uma decisão da Jus­
tiça de que a greve é abusiva - o TST, após ana!isar o mérito da ques­
tão. venha a recomendar o entendimento entre o Executivo e os traba­
lhadores da Petrobrãs. Aí o Executivo não estaria quebrando uma 
decisão de outro Poder e também nós não estaríamos corroboran­
do para o rompimento do estado de direito. Seria uma decisão da 
própria Justiça do Trabalho como conciliadora que é, e aí tería­
mos, quem sabe no fnn do dia de hoje, no máximo amanhã, a 
conciliação nacional. Cumprimento V. Ex·, numa sexta-feira com 
a Casa quase vazia. por trazer este tema que é do interesse de to­
dos os brasileiros. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço 
a V. Ex', nobre Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pem1Íte-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte a V. Ex·, 
Sr. Eduardo Suplicy - Senador Antonio Carlos Valadares, 

manifesto meu apoio ao discurso de V. Ex· no sentido de que haja 
todq esforço para um entendimento entre o Governo, a PETRO­
BRAS e os petroleiros. Ainda ontem, o Presidente do Tribunal Su­
perior do Traballio, José Ajuricaba. da Costa e Silva, telefonou ao 

Presidente da PETROBRÁS, Joel Renn6, sugerindo que bouvesse, 
na ~ã de boje, um encontro com o Presidente da FUP, Federa­
ção Unica dos PelrOleiros, Sr. Antônio Carlos Spis, ou com a 
Coordenação dos Petroleiros. Ontem, no fInal da tanle, eu bavia 
sugerido que fosse realizado esse encontro, pois avaliava que isso 
poderia ser um sinal, um passo importante para o enten<jimento. 
Hoje de manhã conversei com o Presidente da PETROBRAS, por­
que soube da sua recusa em encontmr-se com os petroleiros antes 
da volta ao traballio. Fiz, então, um novo apelo a S. S·, mas este 
diz ainda que enquanto ilão hoo.ver a volta ao traballio não pode 
sentar-se à mesa com os petroleiros. Disse ele que tem a disposi­
ção de dialogar sobre o parcelamento dos dias parados, sobre a re­
visão de algumas demissões e, inclusive, sobre alguns temas eco-­
nômicos, mas ainda tem resistência a reconhecer o aoonlo referido 
por V. Ex'. Então, fIco pensando, diante da recusa dos Deputado. 
e Senadores de votarem as reformas econômicas, de sentarem-se à 
mesa e realizar um acordo sobre os empréstimos rurais, se o Presi­
dente da República faz tanta questão, como é próprio, de conside­
rar efetivamente todos os acordos realjzados pelo Presidente Itamar 
Franco, pelo seu governo, pelo então Presidente do Banco Central Pe­
dro Malan, com relação aos compromissos crnn os credores imerna­
cionais, por que hâ tanta resistência em sentar-se à mesa crnn os pe­
troleiros? Acho que é preciso - e seria importante inclusive que isso 
aoontecesse na manhã de boje - que baja um esfOl\'" de entendimento, 
que baja disposição, da pule do Exerutivo, de dizer. O Presidente da 
República, os seus Ministros, o Ministro das Minas e Energia é que 
precisam, a esta altura - e o próprio Presidente do TST está sugerindo 
-, dizer se esse diâlogo pode acontecer, cano fonna inclusive de fazer 
o TST realizar o seu popel não apenas de julgador, mas de conciliador 
das partes - e é nonnal que um 1nbunal faça isso. E é preciso também 
que baja bos vontade por parte do Governo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V. Ex', nobre Senador Eduanlo Suplicy, esses esclarecimentos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex·umaparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

um aparte, com muita homa, ao Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Desejo exatamente ir ao encon­

tro do seu ponto de vísta, loovando~ pela discussão provocada no 
sentido da conveniência de ser encontrada uma fórmula para supe­
rar a greve, conseqüentemente o impasse gerado entre os trabalha­
dores da Petrobrás e o Governo. Não é bora mais de discutir-se o 
mérito do problema. Diante do desdobramento dos fatos, de sua 
repercussão sobre a sociedade, o que convém exatamente é uma 
forma de entendimento. O Governo, que representa a sociedade no 
seu conjunto, não deve sentir-se diminuído se abrir o caminho a 
uma discussão para fazer cessar a greve. Esta é a sua grande e no­
bre tarefa. Todos n6s sabemos como é dificil a uma coletividade 
operária, no curso de uma greve aberta, sair dela. Não importa jul­
gar se justa 00 injusta. Aos que dirigem a Nação é que compete 
ver, diante dessa situação, que lhes compete a posição de grande­
za, de abrir o diálogo, seja qual for a situação. Se o Presidente da 
Petrobrás não tem condições de conversar ou não quer conversar, 
há de haver no Governo, acima dele, quem possa e deva conver­
sar. A sociedade, isso é que é o importante, é que não deve conti­
nuar sofrendo os efeitos do impasse. Ao Governo cabe a tarefa 
fundamental de superar o impasse, e o Governo não se diminui, ao 
contrário, se engrandece na medida em que tomar posição dessa 
natureza. Isto é o que convém. em nome do interesse dg povo. 
Exatamente O que defende V. Ex' na oração que profere. E este o 
apoio que eu llie queria dar, na expectativa de que, sem mais de­
mora, o Governo tome uma iniciativa - e há vários meios para 
tomá-la - no sentido de superar a dificuldade. 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES - Sabemos, 
Senador Josaphat Marinho, a contriooição que a sua inteligência 
tem dado ao aprimoramento da democracia, ao fortalecimento das 
nossas instituições e à valorização do Senado Federal. A sua pre­
sença nesta Casa constitui um fato marcante na bistória do Parla­
mento brasileiro e a sua palavra neste aparte atesta, acima de tudo, 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n) Terça-feira 30 9063 

esses compromissos, que sempre ftzeram de V. Ex· um homem 
ptí.blico respeitado por todos n6s, brasileíros e sergipanos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Muito obrigado por sua boodade. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. Ex' me­

rece estes comentários. 
Acho que o Governo tem todas as condições para encontrar 

uma solução e acabar com a greve, deixando todos satisfeitos. A 
quem interessa essa crise? A quem interessa esse impasse? Aos 
petroleiros. que receberam ontem o contracheque reduzido a zero, 
sem nenhum tostão para fazer a sua feira, para atender os seus 
compromissos familiares? Ao Governo. que se vê impossibilitado 
de ofertar à comunidade aqueles insumos básicos piários indispen­
sáveis para a sobrevivência da nossa sociedade? A sociedade bra­
sileira, que sofre o impacto da crise, que é quem mais sofre o im­
pacto da crise, mais do que n6s, que aqui estamos discutindo? 
Muito mais, inftnitamente muito mais do que o Presidente da Re­
pública e os seus Ministros de Estado? 

Acho até que, no Governo. está faltando, desde o início, al­
guém que se resp:msabilize pela condução do diálogo em questões 
como esta. 

No Governo passado, se não me engano, havia o Ministério 
do Trabalho. Se bcuvesse um Ministro do Trabalho a promover os 
encontros com os sindicalistas, com os trabalhadores, a figura do 
Presideote da República ficaria mais resguardada desse debate, 
porque o desgaste do Presideote da República é o desgaste de uma 
instituição JlOI'llar, eleita pelo povo, escolhida pela população. E nas 
primeiros dias de Governo achamos que já há um desgaste tremendo 
do Presidente da República e isso não é bom para a democracia. 

Ora, a existência de um Ministério do Trabalho amante, 
quem sabe, teria evitado que, hoje, segmenkJS radicais do Gover­
no, os chamados "falCões", quisessem quebrar a espinha dorsal do 
movimento sindical. Como disse V. Ex', neste mOUlento é muito 
dificil para o sindicalismo brasileiro, para os trabalhadores, acaba­
rem a greve completamente desmoralizados. 

E preciso que ° Governo seja magnânimo e entenda que as­
sim como a Presidência da República é uma instituição que não 
pode acabar, que não pode ser desmoralizada, o sindicalismo, que 
é uma instituição histórica, também não pode se acabar de um dia 
para o outro. E preciso que os sindicalistas tenham um tnínimo de cre­
dibilidade, para que existam aqueles que ingressem nos sindicatos. 

Eotão, Senador Josaphat Marinho, V. Ex' tem toda razão 
quando diz que o Governo deve abrir as portas ao diãIogo e en­
contrar uma solução defmitiva para essa greve. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Coocedo 

mais um aparte ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O tempo de V. 

Ex'está se exaurindo. V. Ex' tem somente um minuto. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Nesse mi­

nuto concedo mais um aparte ao nobre Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Eu não gostaria de fazer este aparte. 

mas V. Ex' está tocando num assunto que considero muito sério. 
Não conheço o Ministro do Trabalho. Tenho as melhores informa­
ções de que é uma pessoa de bem, competente e capaz. Mas com 
todo o respeito que me mereça, até agora só vi Urna referência a 
ele, quando ele falou, se não me engano, no Dia do Trabalho, na 
reunião de uma das centrais sindicais para dizer que teria que tirar 
alguns dos direitos dos trabalhadores na refoIllla da Constituição. 
O que, diga-se de passagem, o Palácio do Governo negou, dizendo 
que o Sr. Ministro do Trabalho não estava autorizado, que não era 
verdade. que o Governo Federal, que o Governo do Senhor Presi­
dente Fernando Henrique não estava pensando naquela matéria. 
Nessa questão a que V. Ex' está se referindo e em que o Sr. Minis­
tro do Trabalho deveria ser o grande entendedor - justiça seja fei­
ta, no Governo José Sarney, o hoje Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho desenvolveu bem esse trabalho, e, no Governo Itamar 
Franco, o Ministro do Traballio, uma pessoa que foi tirada inclusi­
ve do meio dos trabalhadores, teve uma boa atuação -, com toda a 
sinceridade, num Governo como o do Senhor Fernando Henrique 

Cardoso, que é um sociólogo, um socialdemocrata, a figura do Mi­
nistro do Trabalho está completamente inexpressiva nessa matéria. 
Não fala. não dá um palpite, não diz nada, não conversa, não está 
preseote, Diz bem V. Ex~ até para livrnr o Presidente da Repúbli­
ca. Se alguém tivesse que sofrer um desgaste deveria ser o Minis­
tro do Trabalho. V. Ex' tem razão. Não há como se entender a 
omissão total e absoluta do Miniatro do Trabalho. 

OSR.AN'IUNIOCARLOSVAlADARE'>-Agulde<;DaV,Ex'. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATADA 70"SESSÃO, REALIZADA EM 
25 DE MAIO DE 1995 

(Publicada no DCN - Seção n, de 26-5-95) 
RE11FICAÇÃO 

Na página 8763 a 8765, 

Oodese lê: 

PARECERES N"' 332 E 333, DE 1995 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara o' 114, de 1992 (pL o' 
4.556-E, de 1989, na origem), que "dispõe sobre as restrições au 
uso e à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medi­
camentos, terapias e defensivos agricolas, nos tennos do § 4' do artigo 
220 da Constituição da República", e os seguintes projetos aoexos: 

- Projeto de Lei Câmara o' 131, de 1992 (pL o'I.603-B, de 
1991, na origem~ que instimi a obrigatoriedade da colocação de frase 
de advertências nas embalagens, rótulos e bulas de medicameotos"; 

- Projeto de Lei do Senado o' 344, de 1991, que "regula­
menta e disciplina o uso de propagandas de bebidas alcoólicas e dá 
oulns providências", e 

- Projeto de Lei do Senado o' 19, de 1995, que "obriga a in­
serção da advertêocia. 00 rótulo dos recipieotes de bebidas alcoóli­
cas, de serem os efeitos destas bebidas prejudiciais à. saúde e dá 
outras providências". 

Leia-se: 

PARECERES N'" 332 E 333, DE 1995 

PARECER N" 332. DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Sobre as Emeodas de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara 
o' 114, de 1992 (pL 0° 4.556-E, de 1989, na origem), que "dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agticolas. 
oos termos do § 4° do artigo 220 da Constituição da República", 
tramitando em coojuoto com o PLC o' 13U92 (PL o' 1.603-B/91, 
na origem) e PLS 0° 344/91; e sobre o Projeto de Lei do Senado o' 
19, de 1995, que "obriga a inserção da advertêocia, no rótulo dos 
recipieotes de bebidas alcoólicas, de serem os efeitos destas bebi­
das prejudiciais à saúde e dá outras providências. 
. ........................................................................................................ .. 

PARECER N° 333, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara o' 114, de 1992 (pL 0° 
4.556-E, de 1989, na origem), que "dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alco61icas, medicameo­
tos, tezapias e defensivos agricolas, aos tennos do § 4' do artigo 220 
da Constituição da República", e os seguintes projetos anexos: 

- Projeto de Lei da Câmara o' 131, de 1992 (PL o'I.603-B, de 
1991, na origem), que instibJi a obrigatoriedade da colocação de frase 
de advertências nas embalagens, rótulos e bulas de medicamentos"; 

- Projeto de Lei do Senado o' 344, de 1991, que "regula­
menta e disciplina o uso de propagandas de bebidas alcoólicas e dá 
outras providências", e 

-Projeto de Lei doSeuadoo'19, de 1995, que "obigaa inserção 
da advertêocia, no rótulo dos recipientes de bebidas alco61icas, de serem 
os efeitos destas bebidas prejudiciais à saúde e dá wtras rrovidências". 
........................................................................................................... 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N0330 ,DE 1995 

Maio de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares (art. 283, § único), 

RESOLVE: 
" 
Delegar competência à Diretora da Secretaria 

Adminislr;.,liva para assinar Termos de Compromissos, referentes a 

estágio de alunos da UnS nas Subsecretarias de sua área respectiva, 

observad3s as normas contratuais e a dotação orçamentária 
correspof1clente. 

Senado Federal, em 21 de maio de 1995 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Gerai 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N"331 ,DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de I C)'n, c de acordo com o que consta do Processo nO 12.118/95-8, 

R E S O L V E nomear SERVULO JAYME COIMBRA 

TA VARES PAES para, exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no 

Gabinete da Liderança do PFL. 

Senado Federal, em 29 de maio de 1995 

O/~L~/l-V-
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Geral 
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ATO DO DmETOR-<a:IUL 
N° 332 ,DF: 199!' 

Terça-feira 30 906S 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEl>lmAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução rt 42, 

de 1993, c de acordo com o que consta do Processo ,,"012.111·1/95.-0, 

R E S O L V E exonerar WAL TER DIAS OA COSTA do 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, do Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a parlir de 22 de 

maio de 1995. 

Senado F~eder~lk' e~l {29 de~m:iO )~e;5 
• I It l)A i I LnJ 

ALEXANDRE ~A LA UPE R~T MARTINS 
, Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GEnAL 
N° 333, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FLUERAL, IJO 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2", da Ih·~oluç.io ,," 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo ,," O 12.1 S·VJ5-0, 

R E S O L V E nomear MÁRCIO ANT(')NIO VIEIRA • 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico_ do ()uadro dI.: 

Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Sl.:lJadllra Marhll:C 

Pinto. 

Senado Federal, em 29 de maio de 1995 

Me [Qt~ln~~~ 
ALEXANDRE DE PAULA DUPEY'h~'1U,1i\RTINS 

Diretor-Geral 
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ATp DO DIRETOR-GERAL 
N° 334, DE 1995 

Maio de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FI-:I>ERAI., no 

uso da atribuição que lhe foi c"Ollferida pelo artigo 7°, § 2", da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Proccsso n" 012.1 &4f<J'\-O, 

R E S O L V E exoncrar LENITA ALVARENGA 

CURADO FLEURY do cargo de Assessor Técnico do Gahind<: da Senadora 

Marluce Pinto, e nomeá-Ia para exercer o cargo, em comissqo, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado federal, a partir d~ 12 de maio 

de 1995, mantida a mesma loiação. 

Senado Federal, em 29 d maio de 1995 

t\AQl llr~l/\ 
ALEXANDRE DE PAULA DUP YRAT~MAbINS 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 335, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, li" 

uso da aI rihllição que lhe foi conferida pelo artigo r, § 2°, da Resolução n° ·12 

de 19().1, c de acordo com o que consta do Processo nO 012.184/95-0, 

R E S O L V E exonerar MARIA ISABEL BRAGA 

VIEIRA do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal d" Senado Federal, do Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a partir 

de 22 d" IlIaio de 1995. 

Senado Federal, em 29 de maio e 1995 

ALEXANDR~~\~~~E1k.iMA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 336 ,DE ]995 

TeIÇa-feira 30 9067 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO HHEnAL, 110 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução It 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° O 12.328()~-'). 

R E S O L V E exonerar SONIA MARA DE PINHO 

TA V ARES do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, du Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da Liderança do ro-J'_ a pat1ir de 2-1 

de maio de 1995. 

Senado Federal, em 29 de ma 1 o de 19:'" 

~) ~ IL,r--
ALEXAN RE DE PAULA DUPEYRAT~ARTINS 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 337 ,DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, nu 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § r, lia Rcsolução I{ ·12, 

de 1993, e de acordo com o quc consta do Processo nO OI2.:!<;:,")5.G, 

R E S O L V E exonerar, a pcuidll _ I'RJ\NClS( '( ) 

SAMPAIO DE CARVALHO do cargo, em comissão, de Assc';sor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do SC/lador Waldcd; 

Omelas. 

SenadoFederal,em 29 de maio de 19~r, 

f/ VJ /l ~/ I í' 1~{~, 
ALEXANDRE DE ~AULA DUPE~RJ\T MI\HTINS 

Diretor-Geral 



9068 Te!Ça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 338 • DE 1995 

Maio de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO .... :DERAL, 110 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Hesolllçào I( 42. 

de 1993, e de acordo com o que consta de Processo It 12.117/95-1, 

R E S O L V E exonerar ANA MARIA (1 JRADO do 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro (Ie: Pessoal do 

Senado Federal, do Gabinete da Liderança do PFL, a partir de I I, de maio de 

1995. 
Senado Federal, em 29 de ma io de 1995 

LA IL liGIA lU r 
ALEXANDRE DEPAt:;~~UPEYR T MAR\It~S 

Diretor-Geral 

CONGRESSO NACIONAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERViÇO DE COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 991, DE 11 DE MAIO DE 1995, QUE "ESTABELECE NORMAS PARA 
OUTORGA E PRORROGAÇÃO DAS CONCESSOES E PERMISSOES DE SERViÇOS 
PÚBLICOS E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1995. 

Aos vinte e quatro dias do mes de maio do ano de mil novecentos e noventa e 
cinco, ás nove horas, na sala número 02 da Ala Senador Nilo Coelho, no Senado 
Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores 
Senadores Valmir Campelo, Geraldo Melo, e os Deputados José Carlos Aleluia, 
Alberto Goldman, Márcio Fortes, Francisco Dornelles e Osório Adriano. Os demais 
membros da Comissão deixam de comparecer por motivo justificado. Havendo 
número regimental e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum do 
Congresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Geraldo Melo, que dá como aberto os trabalhos e comunica que, em virtude de 
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acordo de Lideranças, havia a indicação dos nomes dos Deputados Alberto 
Goldman e Márcio Fortes, para exercerem respectivamente, as funções de 
Presidente e Vice-Presidente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações 
foram ambos eleitos por aclamação. Ato contínuo, o Senhor Deputado Alberto 
Goldman assumindo a Presidência designá para relatar a matéria o Senhor 
Deputado José Carlos Aleluia. Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator que solicita outra reunião para a apresentação do Parecer sobre a 
Constitucionalidade e Mérito da Medida Provisória. O Senhor Presidente marca 
nova reunião, agradece a presença de todos encerrando os trabalhos, e para 
constar, eu, Will de Moura Wanderley, Secretário da Comissão, lavro a presente Ata, 
que depois de lida e aprova,da , será assinada pelo Presidente Deputado Alberto 
Goldman, e irá a publicação. 



MESA Vic»Lideres LIDERANÇA DO PDT 

Presidente José Roberto Anuda 
LlcIer Vilson Kleinilbing 

·José Sarney -PMDB-!ú' RamezTebet lúnia Marise 

1° Vke-Presidente 
LIDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PP 

Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Lider Lider 

Jáder Barbalbo Bernardo Cabral 
r Vic»Presldente Vke-Lider 

Jólio Campos - PFL - MT Vic»Lideres João França 
Ronaldo Cunha Lima 

I' Se<retárlo Nabor Jónior LIDERANÇA DO PT 

Odacir Soares - PFL - RO Gerson Camata 
Carlos Bezena Lider 

2° Seeretário 
Ney Suassuna Eduardo Sup1icy Gilvan Borges 

Renan Calheiros - PMDB - AI. Fernando Bezena Vke-Líder Gilberto Miranda 
3' Se<retárlo Benedita da Silva 

Levy Dias -PPR -MS LIDERANÇA DO PFL 

4" Secretário LlcIer 
LIDERANÇA DO PTB 

Emandes Amorim - PDT - RO Hugo i'lapoleão Lider 

Vic»Lideres 
Valmir Campelo 

Supknksde~w Edisou Lobão Vke-Lider 
Antônio Carlos Valadares - PP - SE Francelino Pereira 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Marluce Pinto 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PI! 

Lider LIDERANÇA DO PL 

CORREGEDOR Sérgio Machado 
(Eleito em 16-3-95) Lider 

Romeu Toma - PL - SP 
Vice-Lideres RomeuTuma 

Geraldo Melo 
CORREGEDORESSUBsnITUTOS José ~io Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) L dioCoelho 

\' SenadorRamez Tebet- PMDB- MS LIDERANÇA DO PPR 
Lider 

2° Senador Joel de Ho\1anda - PFL - PIl 
Roberto Freire 

3°SenadorLúcioAl~- PSDB-CE Lider 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
Vic»Lideres Lider 

Elcio Alvares 
Leomar Quintanilha Ademir Andrade 

Esperidião Amin 



CONSElHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Pn!sIdente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor J1ínior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patroclnio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson KIeinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Uício Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucldio Portella 

PTB 
1. Enúlia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Correged6r) 



· SECRETARIA LEGISIÂTIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: PEDRO PIVA 

GILVAN 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

BEZERRA 

VILSON 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 

JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104/05 o 
PB-1145/124S 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
RN-2461/82 

MG-2411/12 
SC-2041142 
MT-2271172 
MA-3089170 
PI-2131/32 
T~70171 

AM-2061/62 
SP-2351/52 

1 
2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVIANO NfELO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
S-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 

1.JOELDE 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCA 
~SÉBIANCO 
8-ELCIO ALVARES 

OBS: ·ADEMIR ANORADE(PSB)- VAGA CEDIDA PELO PTo 

GO-2091/92 
AC-3493/94 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 

MS-2381/82 
CE-2281/82 

1/12 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HSo 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~~%t1'1lY.~ÉWtt_B'f_lliWM __ *i.%tfn' .l.k4v.llflmkrli:itl!lWiMr~~wlrm}W;PM 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3071n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 

• li iHII í~W ~ : 11 J J 
JONAS PINKEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
VAGO 

VAGO 

MT-2271n7 
BA-2191/97 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAVMUNDO F~CO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

1-GUILHERME PAL.MEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-éDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREIT AS NETO 
ti-J\)t!L DE HOLANDA 

RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
,§ : 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 

ii; ; li ~I 11111111 
NETO 37 1-CARLOS TO-4068/4069 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 ORNELAS BA-2211/2217 

ll1W 
ROBERTO FREIRE 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARlOS MAGALHÃES 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES 

1111 

FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
IiUI~E!!:~Tº LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 

DE nUL_LJOI~U" 

I 
GERALDO 
ARTUR DA TA1{OLA 
LÚDIO l.õUIt:LMIU 

. t 

ROMEU TUMA 

-1~'7A/1478 

AC-3493194 
SC-2141147 
RS-3230131 
PB-3139141 

I 
AL-3245147 
BA -2191197 
PI-3085186 
RN-2361167 

SP-2051157 

I 
SUPLENTES 

1-M~'U"'.U M!IRAI~DA 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

1- PINHEIRO 
2-BELLO PARGA 
3..JOÃO ROCHA 
4..JOSÉ ALVES 

1-ADEMIR ANDRADE 

I ~ 
GO-2091/97 
RN-2461167 
PB-2421127 
ES-3203104 

MT-2271177 
MA-3069170 
T0-4071172 
SE-4055157 
::íl.õ-;lU41147 

PA-2101107 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496/ 4n7 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-4'RESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/07 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
RAMEZTEBET MS-2221/27 
NEYSUASSUNA 

ii i ~ i 
EDISON MA-2311/17 

. JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ELC/O ALVARES ES-3130/32 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

2-PEDRO SIMON .::~~:~~:: 3-GILVAN BORGES 
~ARLOS BEZERRA ,AT -2291/97 
&-GILBERTO MIRANDA AM-3104lO6 

I ii!! 111: ! U 
1-CARLOS TO-4068/69 
2-ANTÓNI0 CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 
3~UGO NAPOLEAo PI-4478/80 
4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
&-FREITAS NETO PI-2131137 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBAL.HO 
VAGO 

111 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO 
PR-2401/02 4-VAGO 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA-2441/42 6-VAGO 

WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLi.INUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANT6NIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA 
VAGO 6-FRANCELINO PEREIRA 

ARTUR 1 
CARLOS WILSON 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 3-LÚCIO ALCÂNTARA 

GO-3148/49 
AC-3493/94 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO'CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

COUTINHO JORGE 
GILBERTO MIRANDA 
F.LAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

JO~;APIAA T MARINHO 
CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ ALVES 

" 111 
. PA-3050/4393 

AM-3104105 
AC-3493/94 
PB-3139/40 

I' 
BA-3173174 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

1-.Jv~.v Rt::lCHIA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

AP-2151152 
AC-3227/28 

MG-2411112 

348 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOlO 
FAX: 311-1095 



COMiSSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSliN 
Vice-Presidente: Senador CASIWQ MALDANER 
Secretárjo-Gera1: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adj\lJllOO: Deputado ROGÉRlO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Pedro Simon 
Casildo MaIdamr Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing 1001 de Hollando 
RonrroJucâ Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Espeddião Amin 

PTB 

Enúlia Fernandes 

PP 
OSInIll' Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titular .. SUplentes 
Bloco Parl_ntar Pl'llPTB 

Luciano pizzatto Antônio Uma 
Paulo Bornhamen 10sé Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Ri",,1 lilias Atnhão 
Valdir CoIabo Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montcro Yeda C11Brus 

PPR 
~ogério Silva João PizmIatti 

pp 

Dilceu SperafJCO Auguatinho Freitas. 
PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

na 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
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